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GLOSSARIO DOS PRINCIPAIS TERMOS E EXPRESSOES UTILIZADOS NO
REGULAMENTO DO FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS
GENIAL MULTI CONSIGNADOS I

Definicdes. Os termos e expressoes utilizados neste Regulamento, quando iniciados por
letra mailscula, tém o significado a eles atribuidos no Glossario abaixo. Além disso, (i)
sempre que exigido pelo contexto, as definices contidas neste Regulamento aplicar-
se-ao tanto no singular quanto no plural e o género masculino incluira o feminino e
viceversa; (ii) referéncias a qualquer documento ou outros instrumentos incluem todas
as suas alteracoes, substituicoes, consolidacdes e respectivas complementacoes, salvo
se expressamente disposto de forma diferente; (iii) referéncias a disposicoes legais
serdo interpretadas como referéncias as respectivas disposicdes conforme alteradas,
estendidas, consolidadas ou reformuladas; (iv) salvo se de outra forma expressamente
estabelecido neste Regulamento, referéncias a clausulas ou anexos aplicam-se a
clausulas e anexos deste Regulamento; e (v) todas as referéncias a quaisquer partes
incluem seus sucessores, representantes e cessionarios autorizados.

“Administradora” BANCO GENIAL S.A., instituicao financeira
devidamente organizada e validamente existente de
acordo com as leis da Republica Federativa do Brasil,
com sede na Cidade do Rio de Janeiro Estado do Rio
de Janeiro, na Praia de Botafogo, n° 228, sala 907,
Botafogo, CEP 22.250-040, inscrita no CNPJ/ME sob
0 n° 45.246.410/0001-55, prestadora de servicos
responsavel pela administracio do Fundo,
autorizada pela CVM para o exercicio profissional da
administracao da carteira de valores mobiliarios, por
meio do Ato Declaratério n°® 15.455, de 13 de janeiro
de 2017, incluindo qualquer um de seus sucessores,
conforme podem ser indicados de acordo com este
Regulamento.

“Alocacao Minima” Significa a partir de 180 (cento e oitenta) dias
contados do inicio das atividades do Fundo, o
percentual minimo de 50% (cinquenta por cento) do
Patrimonio Liquido da Classe a ser mantido em
Direitos Creditorios.
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“Alocacao Minima
Tributaria”

“Agéncia de Classificacdo
de Risco”

“Agente de Cobranca”

“Agente de Conta
Fiduciaria”

“Anexo da Classe Unica”

“Anexo da Politica de
Cobranca”

“Anexo da Verificacao do
Lastro”

Significa a partir de 180 (cento e oitenta) dias
contados do inicio das atividades do Fundo, o
percentual minimo de 67% (sessenta e sete por
cento) do Patrimonio Liquido da Classe a ser mantido
em Direitos Creditorios para fins de enquadramento
e classificacao do fundo como entidade de
investimento, nos termos do artigo 23 da Lei 14.754
de 12 de dezembro de 2023 (“Lei 14.754”) e da
Resolucao do Conselho Monetario Nacional n° 5.111,
de 21 de dezembro de 2023 ("Resolucao CMN 5.111").

Agéncia de classificacdo de risco que pode ser
contratada pela Gestora, em nome do Fundo, para
realizar a avaliacao de risco das Cotas, nos termos
dispostos neste Regulamento.

Significa cada prestador de servicos que podera ser
contratado pelo Fundo para realizar a cobranca
judicial e/ou extrajudicial dos Direitos Creditorios
Inadimplidos.

Cada instituicao financeira na qual uma Conta
Fiduciaria seja aberta e mantida.

E 0 Anexo da respectiva Classe deste Regulamento,
dos quais constam as regras especificas aplicaveis a
classe Unica e respectivas Subclasses.

O anexo da Classe, do qual consta a Politica de
Cobranca aplicavel a respectiva Classe.

O anexo da Classe deste Regulamento, do qual
consta a metodologia a ser adotada pela Gestora
para verificacao do lastro dos Direitos Creditorios
por amostragem da respectiva Classe, nos termos
dispostos neste Regulamento.
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“Anexos”

“Anexo Normativo Il”

“Assembleia de Cotistas”

“Assembleia Especial de
Cotistas”

“Assembleia Geral de
Cotistas”

“Ativos”

“Ativos Financeiros”

“Auditor Independente”

“BACEN”

“B_3”

“Cedentes”
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Todos 0s anexos, conjuntamente.

Significa o Anexo Normativo Il a Resolucao CVM 175
(conforme abaixo definido).

Assembleia Geral de Cotistas ou Assembleia Especial
de Cotistas, sem distincao.

Assembleia de Cotistas para a qual sao convocados
somente os Cotistas de determinada Classe ou
Subclasse de Cotas, se houver.

Assembleia para a qual sao convocados todos os
Cotistas do Fundo.

Direitos Creditérios, Ativos Financeiros, garantias,
juros e disponibilidade de titularidade da Classe
e/ou do Fundo, considerados em conjunto.

Ativos indicados no item 7.6 do Anexo da Classe
Unica, os quais poderao compor o Patrimdnio
Liquido da Classe e/ou do Fundo.

Instituicdo que devera ser contratada pela
Administradora, em nome do Fundo, para prestar
servicos de auditoria independente dos documentos
contabeis do Fundo e da Classe, conforme aplicavel.

O Banco Central do Brasil.
Significa a B3 S/A - Brasil, Bolsa, Balcao.

InstituicGes financeiras, devidamente registradas no
Banco Central do Brasil, credores das Cédulas de
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“Classe”
“CNPJ”

“Conta de Arrecadacao”

“Conta do Fundo”

“Conta Fiduciaria”

“Contrato de Cobranca”

“Contrato de Conta Fiduciaria”

Crédito Bancario emitidas pelos devedores de
operacoes de crédito consignado.

Classe unica de Cotas, constituida sob regime
fechado, conforme regras especificas dispostas no
respectivo Anexo da Classe Unica.

Cadastro Nacional da Pessoa Juridica do Ministério
da Fazenda.

Conta de «cobranca ordinaria aberta pela
Administradora em nome da Classe e/ou do Fundo
junto ao Banco Genial S.A.

Conta corrente de titularidade do Fundo mantida
junto a Administradora, utilizada para recebimento
dos recursos provenientes da Conta de Arrecadacao
e movimentacao dos recursos do Fundo, inclusive
para pagamento dos encargos do Fundo.

Conta de titularidade do Cedente, administrada
pelo Custodiante, para repasse dos valores
recebidos das Entidades Conveniadas a Conta de
Arrecadacao, nos termos definidos no respectivo
Contrato de Conta Fiduciaria.

Contrato celebrado entre a Gestora, em nome da
Classe e/ou do Fundo, e o Agente de Cobranca, com
a Interveniéncia da Administradora.

Cada contrato de prestacao de servicos de depdsito
e de administracao de conta fiduciaria celebrado
entre o Fundo, representado pela Administradora, o
respectivo Agente de Conta Fiduciaria e o
competente Cedente, com a interveniéncia e
anuéncia da Administradora e do Gestor, que tem
como objeto regular os termos e condicdes do
funcionamento e movimentacao de cada Conta
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“Contratos de Cessao”

“Cotas”

“Cotas Seniores”

“Cotas Subordinadas”

“Cotista”

“Critérios de Elegibilidade”

“Custodiante”

“CVM”

Fiduciaria, movimentavel exclusivamente pelo
Custodiante.

Contratos celebrados entre o Fundo e/ou a Classe,
representado pela Gestora e cada Cedente,
incluindo quando aplicavel, Contrato de Endosso,
com interveniéncia da Administradora, por meio dos
quais sao estabelecidos os termos e as condicoes
gerais da cessao de Direitos Creditorios ao Fundo
e/ou a Classe, quando aplicavel.

Cotas de emissao da Classe, sem distincao.

Cotas de Classe Sénior emitidas pelo Fundo em uma
ou mais séries.

Cotas Subordinadas emitidas pelo Fundo em uma ou
mais distribuicbes ou sempre que necessario para
manter o nivel de subordinacdo. Tais Cotas
subordinam-se as Cotas Seniores para efeito de
Amortizacdo e Resgate.

O titular de Cotas, sem distincao.

Critérios previstos na Clausula 9 do Regulamento e
detalhados no Anexo da Classe Unica, a serem
verificados pela Gestora no momento de cada
cessao de Direitos Creditorios ao Fundo e/ou a
Classe.

BANCO GENIAL S.A., com sede na Praia de
Botafogo, N° 228 - 9° Andar, Botafogo, Rio de
Janeiro - RJ. CEP 22250040, inscrito no CNPJ sob
0 n°® 45.246.410/0001-55.

A Comissdo de Valores Mobiliarios.
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“Data da 1? Integralizacao de

Cotas”

“Data de Aquisicao e
Pagamento”

“Devedores”

“Dia Util”

“Direitos Creditorios”

Significa a data em que ocorrer a primeira
integralizacao de Cotas e, consequentemente, o
efetivo ingresso de recursos no Patrimonio Liquido
da Classe.

Data em que ocorrer a assinatura de cada Contrato
de Cessao ou Termo de Cessao, conforme aplicavel,
e 0 pagamento do preco de aquisicao do respectivo
Direito Creditorio pela Administradora, em nome do
Fundo, conforme procedimentos de originacao e
verificacao de lastro dispostos na Clausula 8 deste
Regulamento.

Pessoas fisicas, servidores publicos ativos e inativos,
emitentes de Cédulas de Crédito Bancario oriundas
de operacdes de crédito consignado em favor de um
Cedente.

Qualquer dia que nao seja (a) sabado, domingo ou
feriado nacional; ou (b) dia em que, por qualquer
motivo, ndao houver expediente bancario ou nao
funcionar o mercado financeiro na Cidade de Sao
Paulo, Estado de Sao Paulo.

Significa (i) as Cédulas de Crédito Bancario ou
Certificado de Cédula de Crédito Bancario (“CCBs”),
originadas de operacdes de crédito contratadas por
pessoas fisicas, beneficiarios ou pensionistas junto
ao Cedente via empréstimo pessoal, e cujo
pagamento seja consignado para desconto mensal
diretamente em folha de pagamento pelo Ente
PUblico Conveniado; ou (ii) debéntures financeiras
emitidas por companhias securitizadoras lastreadas
nas CCBs.
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“Documentos
Comprobatorios”

“Ente Publico
Conveniado”

”

“Entidade Registradora

“Eventos de Avaliacao”

“Eventos de Liquidacao
Antecipada”

Documentacao que evidencia o lastro dos Direitos
Creditorios, compreendendo todos os documentos
necessarios para protesto, cobranca ou execucao
judicial dos Direitos Creditorios cedidos, quais
sejam: paras os Direitos Creditérios representados
por CCB: (i) a CCB; (ii) Contrato de Cessao; e (iii)
Termo de Cessdao; e para os Direitos Creditorios
representados por debéntures: (i) escritura de
emissao da debénture; documentos societarios que
aprovam a emissao da debénture e (ii) documento
de aquisicao da debénture pela Classe.

Sao aqueles definidos no Anexo V da Classe.

Entidades criadas pela Resolucao n° 264 do BACEN,
de 25 de novembro de 2022, junto as quais os
Direitos Creditorios poderao ser registrados,
conforme disposto no Regulamento, e que nao
podem ser parte relacionada da Gestora.

Eventos previstos na Clausula 20 do Regulamento e
detalhado no Anexo da Classe Unica, cuja
ocorréncia enseja a imediata convocacao da
Assembleia Geral para deliberar se os respectivos
eventos deverao ser considerados - ou nao - Eventos
de Liquidacao Antecipada.

Eventos definidos na Clausula 20 do Regulamento e
detalhado no Anexo da Classe Unica, cuja ocorréncia
enseja a observancia dos procedimentos de
liquidacao da Classe e do Fundo, conforme dispostos
no Regulamento.
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“Fundo”

“FIDC”

“Gestora”

“IPCA”

”

“indice de Inadimpléncia

“indice de Pré-
Pagamento”

FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS
CREDITORIOS GENIAL MULTI CONSIGNADOS |
incluindo todas as suas Classes para todos os fins.

Fundo de investimento em direitos creditorios
constituidos na forma prevista na Resolucao CYM
175.

PLURAL INVESTIMENTOS GESTAO DE
RECURSOS LTDA., gestora de fundos de
investimento devidamente autorizada pela CVM a
gerir carteiras de valores mobiliarios por meio do Ato
Declaratorio 10.119, expedido em 19 de novembro de
2008 com sede na Cidade e no Estado do S&o Paulo,
na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n.° 3.400, conj. 91
— Parte, ltaim Bibi, CEP: 04.538-132, inscrita no
CNPJ sob o n° 09.630.188/0001-26

indice Geral de Precos do Mercado, divulgado pela
Fundacao Getulio Vargas, ou outro indice que venha
a substitui-lo.

E a razdo entre (i) somatério do valor presente dos
Direitos Creditorios vencidos e nao pagos e (ii)
somatorio do valor presente de todos os Direitos
Creditérios integrantes da carteira do Fundo. O indice
de Inadimpléncia sera calculado pela Gestora até o
[10°] dia do més calendario, considerando os valores
do Ultimo dia util do més anterior.

E a razdo entre (i) somatério dos valores pagos pelos
Devedores a titulo de antecipacao da quitacao dos
Direitos Creditorios; e (ii)o somatorio do valor
presente de todos os Direitos Creditorios integrantes
da carteira do Fundo. O indice de Pré-Pagamento sera
calculado pela Gestora até o [10°] dia do més
calendario, considerando os valores do ultimo dia util
do més anterior.
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“indice de Referéncia”

“indice de Subordinacio”

“Instrumento de Aquisicao”

“Instrucao CVM n°® 489/11”

“Investidores Qualificados”

“Lei n° 14.754, de 12 de
dezembro de 2023”

“Nota Minima”

“Patrimonio Liquido”

Meta de valorizacdo de cada Subclasse, conforme
definida no respectivo Suplemento.

Relacao minima que deve ser observada entre o valor
de Cotas Subordinadas e o Patrimonio Liquido da
Classe, conforme prevista na Clausula 13 do
Regulamento e detalhada no Anexo da Classe Unica.

Instrumento que formaliza a transferéncia do
respectivo Direito Creditério para o Fundo e/ou a
Classe, podendo ser um Contrato de Cessao e seu
Termo de Cessao ou Contrato de Endosso e seu
Termo de Endosso, celebrado entre o Fundo e os
respectivos Cedentes, conforme o caso.

Instrucao da CVM n° 489, de 14 de janeiro de 2011,
conforme alterada.

Sao os investidores que se enquadrem no conceito de
investidor qualificado, conforme definido no artigo
12 da Resolucao CVM n° 30, de 11 de maio de 2021,
conforme alterada.

Dispoe sobre a tributacao de aplicacées em fundos
de investimento no Pais e da renda auferida por
pessoas fisicas residentes no Pais em aplicacoes
financeiras, entidades controladas e trusts no
exterior.

Significa a nota, se houver, atribuida pela Agéncia
Classificadora de Risco em relacao as Cotas
Seniores.

Valor dos recursos em caixa acrescido do valor dos
Direitos Creditorios cedidos e dos Ativos Financeiros
integrantes da carteira da Classe e/ou do Fundo,
deduzidas as exigibilidades.
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“Patrimonio Liquido Negativo” Patrimonio Liquido negativo, que ocorrera sempre

“Politica de Cobranca”

“Politica de Investimento”

“Prestadores de Servicos
Essenciais”

“Regulamento”

“Resolucao CMN n°
5.111/23”

que os valores das obrigacoes da Classe e/ou do
Fundo (passivos) superarem a soma de todos os seus
ativos.

Politica de cobranca dos Direitos Creditorios
adotada pelo Agente de Cobranca para a cobranca
extraordinaria dos Direitos Creditorios cedidos,
conforme descrita no Anexo da Politica de Cobranca
da respectiva Classe.

Politica de investimento prevista na Clausula 7 do
Regulamento e detalhada no Anexo da Classe Unica
a ser observada pela Gestora na gestao profissional
dos Ativos.

A Administradora e a Gestora, quando referidas em
conjunto.

Significa o Regulamento do Fundo, incluindo, para
todos os fins e feitos, todos os seus Anexos e
respectivos Suplementos.

A Resolucao CMN n° 5.111, de 21 de dezembro de
2023, que regulamenta os conceitos de entidade de
investimento e de direitos creditorios para fins do
disposto no art. 19 e no art. 23 da Lei n°® 14.754, de
12 de dezembro de 2023, e no § 7° do art. 3° da Lei
n° 11.312, de 27 de junho de 2006, incluido pelo art.
15 da Lei n°® 14.711, de 30 de outubro de 2023.
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“Resolucao CVM 175”

“Reserva de Caixa”

“Reserva de Pagamento de

Amortizacao”

“Risco de Capital”

“ﬁ”

“Subclasses”

Suplemento”

“Taxa de Administracao”

Resolucao da CVM n° 175, de 23 de dezembro de
2022, conforme alterada, que dispde sobre a
constituicao, o funcionamento e a divulgacao de
informacoes dos fundos de investimento, bem como
sobre a prestacao de servicos para os fundos,
incluindo todos os seus anexos, apéndices e
similares para todos os fins.

Reserva para pagamento de despesas e encargos da
Classe e/ou do Fundo, prevista na Clausula 18 do
Regulamento e detalhada no Anexo da Classe Unica.

Reserva para pagamento de amortizacées, prevista
na Clausula 18 do Regulamento e detalhada no Anexo
da Classe Unica.

Exposicao da Classe ao risco de seu Patriménio
Liquido ficar negativo em decorréncia de aplicacoes
de sua carteira de Ativos.

Sistema de Informacoes de Créditos do BACEN

Cotas Seniores e/ou as Cotas Subordinadas, se
houver, na qualidade de subclasses de Cotas que
integram a Classe.

Apéndice descritivo do qual constardao as
particularidades de cada Subclasse, se houver, o
qual integra o Regulamento para todos os fins.

Remuneracao devida pela Classe e/ou Fundo a
Administradora prevista na Clausula 4 do
Regulamento e detalhada no Anexo da Classe Unica
ou do Suplemento da respectiva Subclasse,
conforme aplicavel.
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“Taxa de Gestao”

“Taxa de Retorno”

“Termos de Cessao”

Remuneracao devida pelo Fundo a Gestora prevista
na Clausula 4 do Regulamento e detalhada no Anexo
da Classe Unica ou do Suplemento da respectiva
Subclasse, conforme aplicavel.

Taxa minima de remuneracdo esperada para os
Direitos Creditdrios a serem adquiridos pela Classe
e/ou pelo Fundo.

Termos celebrados entre o Fundo e/ou a Classe e a
respectiva Cedente, incluindo Termo de Endosso
quando aplicavel, com interveniéncia da Gestora e
da Administradora, conforme modelo anexo aos
Contratos de Cessao, por meio dos quais a respectiva
Cedente cede Direitos Creditorios ao Fundo e/ou a
Classe.
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REGULAMENTO DO
FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS
GENIAL MULTI CONSIGNADOS |

CONDICOES GERAIS APLICAVEIS AO FUNDO

1 DO OBJETIVO DO FUNDO

1.1 O FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS GENIAL MULTI
CONSIGNADOS | (“Fundo”), € uma comunhao de recursos, constituido sob o regime
fechado, por prazo indeterminado, disciplinado pela Resolucao CVM 175 e Anexo
Normativo Il, e regido por este Regulamento, seus Anexos, seus respectivos
Suplementos, se houver, e pelas demais disposicoes legais e regulamentares que lhe
forem aplicaveis, conforme o disposto abaixo.

1.2  Os termos definidos e expressoes adotadas com iniciais em letras maiUsculas no
presente Regulamento, em seus Anexos e respectivos Suplementos, se houver, terao o
significado a eles atribuido no Glossario a este Regulamento, aplicavel tanto no
singular quanto no plural.

1.3 O Fundo é constituido por deliberacao conjunta dos Prestadores de Servicos
Essenciais, os quais foram os responsaveis pela aprovacdao, no mesmo ato, do
Regulamento.

1.4 O pulblico-alvo do Fundo é de Investidores Qualificados nos termos da
regulamentacao aplicavel.

2 DOS PRESTADORES DE SERVICOS ESSENCIAIS, OBRIGAGOES E
RESPONSABILIDADES

2.1 DA ADMINISTRADORA

2.1.1 A Administradora, observadas as limitacdes estabelecidas neste Regulamento e
nas disposicoes legais e regulamentares pertinentes, tem amplos e gerais poderes para
praticar todos os atos necessarios a administracao fiduciaria do Fundo, a custodia dos
valores mobiliarios e dos ativos financeiros integrantes da carteira do Fundo, a
controladoria e a escrituracao das Cotas, sem prejuizo dos direitos e obrigacdes da
Gestora e de terceiros contratados para prestacao de servicos ao Fundo.
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2.1.2 Incluem-se entre as obrigacoes da Administradora, além das demais previstas
nos Artigos 82 e 83 da parte geral e Artigos 30 e 31 do Anexo Normativo Il da Resolucao
CVM 175:

(a)

(b)

(c)

(d)

(e)

(f)

(9)

(h)
(i)

()

controladoria do ativo e do passivo do Fundo;

diligenciar para que sejam mantidos, as suas expensas, atualizados e em
perfeita ordem: (i) o registro de Cotistas; (ii) o livro de Atas das Assembleias de
Cotistas; (iii) o livro ou lista de presenca de Cotistas; (iv) os pareceres do
auditor independente; e (v) os registros contabeis referentes as operacoes e ao
patrimonio do Fundo;

solicitar, se for o caso, a admissao a negociacao das Cotas no mercado
organizado;

pagar a multa cominatodria as suas expensas, nos termos da legislacao vigente,
por cada dia de atraso no cumprimento dos prazos previstos na regulamentacao
aplicavel;

elaborar e divulgar as informacdes periddicas e eventuais da Classe;

manter atualizada, junto a CVM, a lista de todos os prestadores de servicos
contratados pelo Fundo, sejam os definidos como essenciais ou nao, inclusive
os contratados pela Gestora, bem como as demais informacdes cadastrais do
Fundo e da Classe;

manter servico de atendimento aos Cotistas, sendo responsavel pelo
esclarecimento de duvidas e pelo recebimento de reclamacdes, conforme
definido neste Regulamento;

cumprir as deliberacdes das Assembleia Cotistas;
enviar diariamente os dados da carteira do Fundo para a Gestora; e

contratar o Auditor Independente, nos termos das disposicoes regulatorias
aplicaveis.

2.1.3 No que diz respeito aos Direitos Creditérios, cabe ainda a Administradora:
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(a) contratar a Entidade Registradora autorizada a funcionar pelo BACEN, para
registro dos Direitos Creditérios salvo se tais Direitos Creditorios estiverem
registrados em mercado organizado de balcao autorizado a funcionar pela CVM
ou depositado em depositario central autorizado a funcionar pela CVM ou pelo

BACEN;

(b) realizar, na qualidade de Custodiante, a custddia de Ativos Financeiros e dos
Direitos Creditorios que nao sejam passiveis de registro em Entidade
Registradora e que nao estejam registrados em mercado organizado de balcao
autorizado a funcionar pela CVM ou depositado em depositario central
autorizado a funcionar pela CVM ou pelo BACEN;

(c) realizar, na qualidade de Custodiante, a liquidacao fisica ou eletronica e
financeira dos Direitos Creditorios;

(d) cobrar e receber, na qualidade de Custodiante, em nome da Classe,
pagamentos, resgate de titulos ou qualquer outro rendimento relativo aos
Ativos da carteira, depositando os valores recebidos diretamente na Conta do
Fundo e, se for o caso, na Conta Fiduciaria; e

(e) realizar a guarda dos Documentos Comprobatorios.

2.1.4 Considerando a totalidade do lastro, passivel ou nao de registro,
trimestralmente ou em periodicidade compativel com o prazo médio ponderado dos
Direitos Creditorios da carteira, o que for maior, o Custodiante verificara a existéncia,
integridade e titularidade do lastro dos Direitos Creditorios que ingressaram na carteira
no periodo a titulo de substituicdao, assim como o lastro dos Direitos Creditorios
vencidos e nao pagos no mesmo periodo.

2.1.5 No caso dos Direitos Creditorios registrados na Entidade Registradora, o
Custodiante pode utilizar informacodes oriundas da entidade desde que tais informacoes
sejam consistentes e adequadas a verificacao.

2.1.6 Os prestadores de servico eventualmente subcontratados pela Administradora
e/ou Custodiante nao podem ser, em relacao a Classe, originador, Cedente, Gestora
ou respectivas partes relacionadas.

2.1.7 Em acréscimo as obrigacoes previstas na parte geral da Resolucao CVM 175 e
neste Regulamento, a Administradora é responsavel pelas seguintes atividades:
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(a)

(b)

(c)

(d)

sem prejuizo da observancia dos procedimentos relativos as demonstracoes
contabeis, manter, separadamente, registros com informacdes completas sobre
toda e qualquer modalidade de negociacao realizada entre a Administradora, a
Gestora, a Entidade Registradora e respectivas partes relacionadas, de um lado;
e a Classe, de outro;

encaminhar ao SCR documento composto pelos dados individualizados de risco
de crédito referentes a cada operacdao de crédito, conforme modelos
disponiveis na pagina do BACEN na rede mundial de computadores;

obter autorizacao especifica do devedor, passivel de comprovacao, para fins de
consulta as informacoes constantes do SCR; e

monitorar e informar, imediatamente, via comunicado ao mercado ou fato
relevante, a depender da relevancia, sobre quaisquer eventos de reavaliacao
de ativo.

1.1.8. O documento referido na alinea “b” deve ser encaminhado mensalmente, em
até 10 (dez) Dias Uteis apds o encerramento do més a que se referirem.

2.2 DA GESTORA

2.2.1 A Gestora, observadas as limitaces estabelecidas neste Regulamento e nas
disposicoes legais e regulamentares pertinentes, tem amplos e gerais poderes para
praticar todos os atos necessarios a gestao profissional dos Ativos integrantes da
carteira do Fundo, sem prejuizo dos direitos e obrigacdes da Administradora e de
terceiros contratados para prestacao de servicos ao Fundo.

2.2.2 Incluem-se entre as obrigacdes da Gestora, além das demais previstas na
Resolucao CVM 175:

(a)

(b)

(c)

analisar e selecionar os Direitos Creditorios, Valores Mobiliarios e os Ativos para
aquisicao e, conforme o caso, alienacao pelo Fundo e/ou pela Classe, em estrita
observancia (1) as politicas de crédito das Cedentes e (2) a Politica de
Investimento, bem como a composicao e a diversificacao da carteira do Fundo;

efetuar a devida formalizacao dos Contratos de Cessao;

validar, previamente a cada cessdo, a aderéncia dos Direitos Creditorios aos
Critérios de Elegibilidade;
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(d)

(e)

(f)

(9)

(h)

(i)

verificar previamente o enquadramento dos Direitos Creditorios a Politica de
Investimento, compreendendo, no minimo, a validacao dos Direitos Creditérios
quanto aos Critérios de Elegibilidade e a observancia aos requisitos de
composicao e diversificacao, de forma individualizada ou por amostragem,
utilizando modelo estatistico consistente e passivel de verificacao;

avaliar a aderéncia do risco de performance dos Direitos Creditérios, se houver,
a Politica de Investimento;

registrar os Direitos Creditérios na Entidade Registradora ou entrega-los a
Administradora, conforme o caso;

na hipdtese de substituicao de Direitos Creditorios, diligenciar para que a
relacdo entre risco e retorno da carteira de Direitos Creditorios nao seja
alterada, nos termos da Politica de Investimentos;

controlar e cumprir o enquadramento dos limites de composicao e concentracao
de carteira, fiscal, de exposicao a Risco de Capital e de concentracao em
fatores de risco, com base no Patriménio Liquido da Classe, cabendo, quando
for o caso, diligenciar pelo seu reenquadramento no melhor interesse dos
Cotistas; e

estruturar o Fundo e a Classe, considerando, no minimo, o conjunto das
seguintes atividades:

(i) definir a Politica de Investimento;

(ii) estimar a inadimpléncia da carteira de Direitos Creditorios;

(iii) estimar o prazo médio ponderado da carteira de Direitos Creditorios;

(iv) estabelecer como se darao os fluxos financeiros derivados dos Direitos
Creditorios; e

(v) em conjunto com a Administradora, estabelecer os Eventos de Liquidacao
Antecipada que devem constar do Regulamento para monitoramento pela
Administradora.

2.2.3 Sem prejuizo de outros parametros eventualmente definidos neste
Regulamento, cabe a Gestora monitorar:

(i)
(ii)

o Indice de Subordinacao;
a adimpléncia da carteira de Direitos Creditorios e, em relacao aos Direitos

Creditorios vencidos e nao pagos, diligenciar para que sejam adotados os
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procedimentos de cobranca, observado que essa Ultima obrigacao inexiste no caso de
hipoteses de dispensa previstas neste Regulamento;

(iii)  a Taxa de Retorno, considerando, no minimo, pagamentos, pré-pagamentos e
inadimpléncia; e
(iv) os Eventos de Avaliacao e Liquidacao.

2.2.4 Inclui-se entre as obrigacdes da Gestora contratar, em nome do Fundo, com
terceiros devidamente habilitados e autorizados, os seguintes servicos:

(a) intermediacao de operacdes para a carteira de ativos;

(b) distribuicao de Cotas;

(c) consultoria de investimentos;

(d) classificacao de risco por Agéncia da Classificacao de Risco;
(e) formador de mercado da Classe; e

(f) cogestao da carteira de Ativos.

2.2.4.1 Em acréscimo aos servicos previstos no Clausula 2.2.4 acima, a gestora
podera contratar, em nome do Fundo, os seguintes prestadores de servicos:

a) consultoria especializada; e
b) agente de cobranca.

2.2.5 A Gestora ou a Administradora podem prestar os servicos de que tratam as
alineas “(a)” e “(b)” da Clausula 2.2.4 acima, observada a regulamentacao aplicavel
as referidas atividades.

2.2.6 Os servicos de que tratam as alineas dos incisos “(d)” a “(f)” da Clausula 2.2.4
acima somente sao de contratacao obrigatdéria pela Gestora caso aprovada pela
Assembleia Geral de Cotistas.

2.2.7 Nos casos de contratacao de cogestor, a Gestora deve definir no respectivo
contrato, claramente, as atribuicées de cada cogestor, o que inclui, no minimo, o
mercado especifico de atuacao de cada gestor.
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2.2.8 A Gestora pode contratar outros servicos em beneficio da Classe, que nao
estejam listados na Clausula 2.2.4 acima, observado que, nesse caso:

(a) a contratacao nao ocorre em nome do Fundo ou da Classe, salvo se aprovado
pela Assembleia Geral de Cotistas; e

(b) caso o prestador de servico contratado nao seja um participante de mercado
regulado pela CVM ou o servico prestado ao Fundo ou a Classe ndo se encontre
dentro da esfera de atuacao da CVM, a Gestora deve fiscalizar as atividades do
terceiro contratado relacionadas ao Fundo ou a Classe, respondendo pelos
prejuizos que esse terceiro causar.

2.2.9 Compete a Gestora negociar os Ativos, bem como firmar, quando for o caso,
todo e qualquer contrato ou documento relativo a negociacao de Ativos, qualquer que
seja a sua natureza, representando o Fundo ou a Classe para essa finalidade.

2.2.10A Gestora deve encaminhar a Administradora, nos 5 (cinco) Dias Uteis
subsequentes a sua assinatura, uma copia de cada documento que firmar em nome do
Fundo ou da Classe.

2.2.11As ordens de compra e venda de Ativos devem sempre ser expedidas pela
Gestora com a identificacao precisa do Fundo e, se for o caso, da Classe em nome da
qual devem ser executadas.

2.2.12 A Gestora tera plena discricionariedade no exercicio das suas funcoes.

2.2.13 A Gestora devera envidar esforcos para que o Fundo (i) seja classificado como
entidade de investimento, nos termos do artigo 23 da Lei 14.754 e da Resolucao do
Conselho Monetario Nacional n° 5.111, de 21 de dezembro de 2023 ("Resolucao CMN
5.111"); e (ii) mantenha a carteira do Fundo investida em ativos de acordo com os
critérios previstos no Artigo 19 da Lei 14.754 e Resolucao CMN 5.111, possibilitando o
enquadramento do Fundo no tratamento tributario diferenciado aplicavel aos fundos
de investimento em direitos creditérios, durante o prazo de duracao do Fundo.
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2.2.14 Caso, por qualquer motivo, a alocacao minima e as condicoes para classificacao
como entidade de investimento, de acordo com as normas do CMN e CVM, ndo sejam
observadas pela Gestora a partir de 30 de junho de 2024, observadas as regras para
reenquadramento previstas na Lei 14.754, nao sera possivel assegurar a aplicacao do
Regime Especifico dos Fundos Nao Sujeitos a Tributacdo Periédica nos termos da Lei
14.754.

3 RESPONSABILIDADE DOS PRESTADORES DE SERVICO

3.1 Os Prestadores de Servicos Essenciais e demais prestadores de servicos do Fundo
e/ou da Classe respondem perante a CVM, nas suas respectivas esferas de atuacao, por
seus proprios atos e omissoes contrarios a lei, ao Regulamento do Fundo ou a
regulamentacao vigente, sem prejuizo do exercicio do dever de fiscalizar, nas
hipoteses expressamente previstas na Resolucao CVM 175, bem como naquelas
eventualmente previstas neste Regulamento.

3.2 A afericao de responsabilidades dos prestadores de servicos tem como
parametros as obrigacdes previstas na Resolucao CVM 175 e em regulamentacoes
especificas, assim como aquelas previstas neste Regulamento e no respectivo contrato
de prestacao de servicos.

3.3 Sem prejuizo as obrigacdes dispostas na regulamentacdo e na autorregulacao
compete ao responsavel pela distribuicao de Cotas verificar com a maxima diligéncia
na sua selecao; (i) o perfil adequado do investidor; (ii) atendimento as determinacées
quanto a prevencao e combate ao crime de lavagem de dinheiro; (iii) adequado
esclarecimento quanto a Classe especifica que o investidor aportara, detalhando entre
outros, riscos, taxas e responsabilidade pelo patrimonio negativo.

3.4 Arelacao contendo a identificacao dos demais prestadores de servicos do Fundo
encontra-se descrita no respectivo Anexo da Classe Unica, no website dos Prestadores
de Servicos Essenciais e no website da Comissao de Valores Mobiliarios.

4 DA REMUNERACAO DOS PRESTADORES DE SERVICOS ESSENCIAIS (TAXA DE
ADMINISTRACAO E TAXA DE GESTAO)

4.1 O Fundo pagara ao Administrador e a Gestora, conforme definido no Anexo,
respectivamente, uma Taxa de Administracao e uma Taxa de Gestao, as quais serao
calculadas conforme descricao do Anexo e dos respectivos Suplementos, caso
aplicavel.



Docusign Envelope ID: 78011B31-510E-4FC2-997A-660BC33830CA

genial

4.2 A Taxa de Administracao e a Taxa de Gestao nao incluem encargos do Fundo,
tais como publicacdes de editais de convocacao de Assembleia de Cotistas e despesas
relacionadas a contratacdo de servicos especializados, sem limitacdo, de auditores
independentes e/ou assessores legais do Fundo, conforme rol de encargos previsto
neste Regulamento e a regulamentacao aplicavel.

4.3  Os valores devidos aos demais prestadores de servico do Fundo, a titulo de
remuneracao, correrao por conta do Fundo, nos casos em que estejam previstos no rol
de encargos deste Regulamento ou por conta do Prestador de Servico Essencial que for
responsavel pela contratacdo, caso nao estejam previstos, conforme, inclusive,
descricao do Anexo

5 DA FORMA DE CONSTITUICAO DO FUNDO, SUA CLASSE E SUBCLASSES

5.1 O Fundo é constituido na categoria “Fundo de Investimento em Direitos
Creditorios (FIDC)”, sob o regime fechado, em classe Unica (a Classe), cujas
caracteristicas, tais como, mas nao limitadamente publico-alvo, responsabilidades dos
Cotistas e regime da Classe, estao definidas neste Regulamento e nos Anexos.

5.2 A Classe podera ser dividida em Subclasses de Cotas Seniores e de Cotas
Subordinadas, conforme disposto no Anexo da Classe Unica e nos respectivos
Suplementos, se for o caso.

5.3 Caso haja divisao em Subclasses, as Cotas Seniores e Cotas Subordinadas
somente poderado ser emitidas em uma Unica subclasse para cada tipo.

5.4 Cotas Subordinadas suportarao as despesas de constituicao do Fundo.

5.5 As Cotas Seniores e Subordinadas poderdo ser emitidas em séries com indices
de Referéncia diferentes e prazos diferenciados para amortizacao, permanecendo
inalterados os demais direitos e obrigacoes.

5.6  As Cotas correspondem a fracoes ideais do patriménio do Fundo e/ou da Classe
e somente serao resgatadas em virtude do término dos respectivos prazos de duracao
do Fundo e/ou da Classe ou em virtude da liquidacdo do Fundo e/ou da Classe,
conforme o caso.
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5.7 As Cotas serao escriturais e mantidas em contas de deposito em nome dos
respectivos Cotistas. A qualidade de Cotista caracteriza-se pela abertura da conta de
deposito em seu nome.

6 DO PRAZO DE DURAGAO

6.1 O funcionamento do Fundo tera inicio na Data da 1? Integralizacao de Cotas. O
Fundo tera prazo de duracao indeterminado, podendo ser liquidado por deliberacédo da
Assembleia de Cotistas em conformidade com o disposto neste Regulamento.

6.2 O prazo de duracao da Classe deve ser compativel com o prazo de duracao do
Fundo.

7 DA POLITICA DE INVESTIMENTO, ENQUADRAMENTO E CONCENTRAGAO

7.1 A Classe do Fundo tera como objetivo proporcionar aos Cotistas a valorizacao
de suas Cotas, por meio da aplicacao dos recursos da Classe do Fundo
preponderantemente na aquisicao de Direitos Creditorios, de acordo com os critérios
de composicao e diversificacao estabelecidos no Anexo deste Regulamento e demais
disposicoes legais e regulamentares que forem aplicaveis ao Fundo.

7.2  Decorridos 180 (cento e oitenta) dias do inicio de suas atividades, a Classe
devera manter alocado, no minimo, 67% (sessenta e sete por cento) do seu Patrimonio
Liquido em Direitos Creditorios para atender a Alocacao Minima Tributaria.

7.4 Se mantido o enquadramento da Alocacdao Minima Tributaria e da Entidade de
Investimento, a qual a GESTORA de forma discricionaria busca perseguir, os cotistas
passarao a se sujeitar ao Regime Especifico dos Fundos Nao Sujeitos a Tributacao
Periddica, conforme definicao disposta na Lei 14.754, e suas alteracdes, com a
producao de efeitos completos a partir de 1° de janeiro de 2024 (“Inicio dos Efeitos”).
Isso significa que, o FUNDO estara sujeito ao imposto de renda retido na fonte (“IRRF”)
de 15% (quinze por cento) na distribuicao de rendimentos, amortizacao ou resgate de
cotas.

7.5 Caso, por qualquer motivo, a Alocacao Minima Tributaria e as condicoes para
classificacao como Entidade de Investimento ndo sejam possiveis de serem observadas
pela GESTORA, de acordo com as normas do Conselho Monetario Nacional e Comissao
de Valores Mobiliarios, nao sera possivel assegurar a aplicacao do Regime Especifico
dos Fundos Nao Sujeitos a Tributacao Periodica. Isso significa que, o FUNDO estara
sujeito ao IRRF de 15% (quinze por cento) quando o FUNDO for enquadrado como longo
prazo ou 20% (vinte por cento) quando o FUNDO for enquadrado como curto prazo, no
Gltimo dia til de maio e novembro de cada ano. Além disso, no momento da
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distribuicao de rendimentos, amortizacao ou regate de cotas, devera ser recolhida a
aliquota complementar (diferenca entre a aliquota do come-cotas e a aliquota efetiva
da tabela regressiva no tempo de 22,5% a 15%).

8 DA ORIGINAGAO DOS DIREITOS CREDITORIOS E VERIFICAGAO DO LASTRO

8.1 A originacdo e a cessao dos Direitos Creditorios da Classe observardao, no
minimo, os procedimentos descritos a seguir:

(i) as Cedentes encaminhardao a Gestora as informacoes a respeito dos Direitos
Creditorios que pretendem ceder;

(i) a Gestora verificara o atendimento dos Direitos Creditorios aos Critérios de
Elegibilidade com base nas informacdes que a Cedente encaminhou, realizara
a verificacao da integridade e titularidade do lastro, na forma da Clausula 8.4
abaixo, bem como o enquadramento a Politica de Investimento, a verificacao
dos limites de concentracao, conforme regras dispostas no Anexo da Classe
Unica;

(iii)  a Gestora sinalizara que os Critérios de Elegibilidade foram ou nao satisfeitos
e, caso satisfeitas, aprovara a aquisicao dos Direitos Creditérios, desde que
estejam enquadrados a Politica de Investimento, aderentes aos limites de
concentracao;

(iv)  cumpridas e aprovadas as etapas anteriores, sera realizada a assinatura dos
respectivos Instrumentos de Aquisicao pela Gestora, a qual sinalizara a
Administradora; e

(v) A Administradora fara o pagamento do preco de aquisicao em nome do Fundo.

8.2  Os valores referentes aos Direitos Creditorios cedidos serao recebidos na conta
de titularidade da Cedente, ou para a Conta Fiduciaria (se houver), para posterior
transferéncia para a Conta de Arrecadacao, na forma disposta na Politica de Cobranca,
descrita no Anexo IV a este Regulamento.

8.3 Caso venham a receber, por qualquer motivo, recursos relativos aos Direitos
Creditorios, as Cedentes obrigam-se a transferir referidos montantes para a Conta
Fiduciaria, se houver, ou para a Conta do Fundo nos prazos estabelecidos nos Contratos
de Cessao e os Termos de Cessao.
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8.4 A Gestora fara a verificacao da integridade e titularidade do lastro dos Direitos
Creditorios por amostragem, com base em modelo estatistico consistente e passivel de
verificacdo, na forma do Anexo Il referente aos Critérios para Verificacao do Lastro,
bem como o enquadramento relativo a diversificacao de devedores, quantidade e valor
médio dos créditos a serem observados para esse fim.

8.5 As regras e procedimentos aplicaveis a verificacdo de lastro por amostragem a
que se refere a Clausula 8.4 acima devem ser disponibilizados e mantidos atualizados
pela Administradora na mesma pagina eletronica onde estejam disponibilizadas as
informacodes periddicas e eventuais da Classe.

8.6 A Gestora podera contratar terceiros para efetuar a verificacao do lastro de
que trata esta Clausula, inclusive a Entidade Registradora ou custodiante, desde que
0 agente contratado nao seja sua parte relacionada, devendo constar do respectivo
contrato de prestacao de servicos as regras e procedimentos aplicaveis a verificacao.

8.7 Caso contrate prestador de servicos para efetuar a verificacao do lastro, a
Gestora deve fiscalizar sua atuacdo no tocante a observancia as regras e procedimentos
aplicaveis a verificacao.

9 CRITERIOS DE ELEGIBILIDADE

9.1  Os Direitos Creditérios que poderao ser adquiridos pela Classe do Fundo, na
respectiva Data de Aquisicao e Pagamento, deverao ser do segmento financeiro
oriundos das CCBs, representativas de empréstimos consignados concedidos pelos
Cedentes aos Devedores, operacionalizados por meio de consignacao nas respectivas
folhas de pagamento/beneficios; e/ou (b) representados por debéntures financeiras
emitidas por companhias securitizadoras, lastreadas em CCBs, devendo tal condicao
ser verificada e validada pela Gestora.

9.2  Os Critérios de Elegibilidade estarao dispostos no Anexo da respectiva Classe.

10 POLITICA DE CONCESSAO E COBRANCA DE CREDITOS

10.1 Os padrdes minimos a serem observados pelos Cedentes referentes a politica
de concessao de crédito aos Devedores, bem como a descricao do processo de origem
dos Direitos Creditorios, encontram-se descritos no Anexo Il a este Regulamento.
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10.2 No que se refere aos Direitos Creditérios representados por debéntures
financeiras emitidas por companhias securitizadoras, tendo em vista que sua natureza
podera ser diversa, nao € possivel apresentar a descricao das caracteristicas inerentes
aos seus respectivos processos de origem, nos termos da Resolucao CVM 175.

10.3 A cobranca ordinaria dos Direitos Creditorios lastreados por empréstimos
consignados concedidos pelos Cedentes aos Devedores é realizada exclusivamente por
meio de desconto da folha de pagamento/beneficios dos Devedores por parte do Ente
Publico Conveniado, no respectivo més, dos valores relativos aos Direitos Creditorios
vencidos no periodo, nos termos da Politica de Cobranca descrita no Anexo IV a este
Regulamento.

10.4 Os Direitos Creditorios Inadimplidos poderao ser objeto de cobranca pelo
respectivo Agente de Cobranca, em observancia aos procedimentos descritos no Anexo
IV a este Regulamento.

10.5 Quando da contratacao do Agente de Cobranca para a realizacao da cobranca
dos Direitos Creditorios Inadimplidos nao eximira o Custodiante de suas obrigacoes
previstas na regulamentacao em vigor.

10.6 Quaisquer despesas relativas a cobranca dos Direitos Creditorios Inadimplidos
serao suportadas pelo Fundo, inclusive honorarios advocaticios e despesas correlatas,
tais como custas e despesas processuais (pericias, laudo técnico, preparo de recursos
etc.).

10.7 Pela prestacao dos servicos de cobranca dos Direitos Creditorios Inadimplidos,
o Agente de Cobranca sera remunerado conforme o previsto no respectivo Contrato de
Cobranca.

10.8 O Agente de Cobranca tera a faculdade de contratar terceiros, com a anuéncia
da Administradora e do Gestor, as suas expensas, para prestarem os servicos de
cobranca judicial e extrajudicial contra os Devedores inadimplentes no pagamento de
Direitos Creditorios.

10.9 Na hipotese de os Cedentes ou o Agente de Cobranca, conforme o caso,
receberem diretamente quaisquer pagamentos relativos aos Direitos Creditorios,
deverao transferi-los a Conta Fiduciaria, se houver, ou a Conta do Fundo de forma
tempestiva no prazo nos prazos estabelecidos nos Contratos de Cessao e os Termos de
Cessao.
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10.10 A Administradora dispde de regras e procedimentos adequados, por escrito e
passiveis de verificacdo, que lhe permitirao diligenciar o desempenho, pelo Agente de
Cobranca de suas obrigacOes descritas neste Regulamento. Caso efetivada tais
contratacoes, tais regras e procedimentos encontrar-se-ao disponiveis para consulta
no website da Administradora
(https://www.genialinvestimentos.com.br/administracao-fiduciaria/).

11 DAS VEDAGOES

11.1 Em complemento as vedacOes descritas na Resolucao CVM 175, a
Administradora e a Gestora devem observar as vedacoes descritas nas Clausulas a
seguir.

11.2 E vedado a qualquer prestador de servicos, essencial ou ndo, receber ou
orientar o recebimento de depésito em conta corrente que nao seja a Conta do Fundo,
a Conta Fiduciaria ou a Conta de Arrecadacdo, nos termos dispostos neste
Regulamento.

11.3 E vedada a aquisicao de Direitos Creditdrios, direta ou indiretamente originados
ou cedidos pela Administradora, pela Gestora ou partes a eles relacionadas, exceto se
a Entidade Registradora e o Custodiante nao forem partes relacionadas ao originador
ou ao Cedente ou nos casos do §6°, do Art. 30 e do §2°, do Art. 42, Capitulo VIII, do
Anexo Normativo Il, da Resolucao CVM 175.

11.4 E vedado a Administradora e a Gestora, em suas respectivas esferas de atuacao,
aceitar que as garantias prestadas em favor da Classe sejam formalizadas em nome de
terceiros, ressalvada a possibilidade de formalizacdao de garantias em favor da
Administradora, da Gestora ou de agentes de garantias que representem o Fundo e/ou
a Classe como titular da garantia, os quais devem diligenciar para segrega-las
adequadamente dos seus proprios patrimonios, respondendo, inclusive, caso nao o
facam pelos danos que causarem ao Fundo e/ou a Classe.

11.5 E vedada a aplicacdo de recursos na aquisicio de Direitos Creditorios e Ativos
Financeiros de liquidez no exterior.

12 DAS CLASSES DE COTAS, EMISSAO, SUBSCRICAO, INTEGRALIZACAO,
DISTRIBUICAO DE RESULTADOS, AMORTIZACAO, RESGATE E TRANSFERENCIA DAS
COTAS
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12.1 As Cotas correspondem a fracoes ideais do patrimonio do Fundo e somente serao
resgatadas em virtude do término dos respectivos prazos de duracao Classe, da Classe
de Cotas ou em virtude da liquidacao do Fundo. As Cotas serao escriturais e mantidas
em contas de depodsito em nome dos respectivos Cotistas. A qualidade de Cotista
caracteriza-se pela abertura da conta de deposito em seu nome.

12.2 As demais caracteristicas das Classes de Cotas, quais sejam; (a) emissao; (b)
subscricao; (c) integralizacdo; (d) distribuicao de resultados; (e) amortizacao; (f)
resgate; e (g) transferéncia das Cotas encontra-se descritas no Anexo da Classe Unica.

13 DO iNDICE DE SUBORDINACAO E PROCEDIMENTOS APLICAVEIS NA HIPOTESE
DE INOBSERVANCIA DESSE iNDICE

13.1 A subclasse de Cotas Subordinadas da Classe tera um indice de subordinacao
correspondente a relacao minima a ser observada entre o valor das Cotas Subordinadas
e o Patrimonio Liquido a qual pertence, que sera diariamente calculado e
acompanhado pela Gestora. As regras de calculo e os procedimentos aplicaveis na
hipétese de desenquadramento do indice de Subordinacdo encontram-se descritos no
respectivo Anexo da Classe Unica.

14 METODOLOGIA DE AVALIAGAO DO PATRIMONIO LiQUIDO, DAS COTAS E DOS
ATIVOS

14.1 O Patrimonio Liquido da Classe equivale ao valor dos recursos em caixa
acrescido do valor dos Direitos Creditorios cedidos e dos Ativos Financeiros integrantes
da carteira da Classe do Fundo, deduzidas as exigibilidades.

14.2 As Cotas terdo seu valor calculado todo Dia Util, nos termos descritos neste
Regulamento.

14.3 A constatacdo de Patrimonio Liquido Negativo de Classe fechada sera
considerada Evento de Avaliacao, devendo a Administradora, se for o caso, divulgar tal
constatacao aos Cotistas da respectiva Classe imediatamente, na forma do Anexo da
Classe Unica.

14.4 Os Direitos Creditoérios cedidos e os Ativos Financeiros integrantes da carteira
terao seu valor calculado de acordo com o disposto na Instrucao CVM n°® 489/11 e no
manual de precificacao adotado pela Administradora.
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14.5 Por nao terem mercado de negociacdao oficial, os Direitos Creditorios
integrantes da carteira da Classe poderao ser contabilizados com base em seu custo de
aquisicao, com apropriacao de rendimentos (correspondentes ao desagio sobre seu
valor de face) feita em base exponencial, pelo prazo a decorrer até o seu vencimento.

14.6 Os Ativos Financeiros integrantes da carteira da Classe que sejam negociados
em bolsa de valores ou mercado de balcao organizado serao marcados a mercado, nos
termos da legislacao em vigor e segundo os critérios de precificacao da Administradora.

14.7 Conforme determina a Instrucao CVM n°® 489/11, sempre que houver evidéncia
de reducdo no valor recuperavel dos Ativos da Classe, avaliados pelo custo ou custo
amortizado, devera ser registrada uma provisao para perdas. A perda por reducao no
valor de recuperacao sera mensurada e registrada pela diferenca entre o valor contabil
do ativo antes da mudanca de estimativa e o valor presente do novo fluxo de caixa
esperado, calculado apdés a mudanca de estimativa, desde que a mudanca seja
relacionada a uma deterioracao da estimativa anterior de perdas de créditos
esperadas.

14.8 E obrigatdria a divulgacdo, em notas explicativas as demonstracdes contéabeis
anuais do Fundo e/ou da Classe, de informacdes que abranjam, no minimo, (i) o
montante, a natureza e as faixas de vencimento dos Ativos integrantes da carteira da
Classe, caso aplicavel, (ii) o mercado dos Ativos, segregados por tipo de Ativo, e (iii)
os parametros utilizados na determinacao desses valores.

15 DA AMORTIZAGAO E DO RESGATE DE COTAS

15.1 A Administradora promovera amortizacdes parciais e/ou total e/ou resgate das
Cotas Seniores, conforme solicitacao do Gestor, a qualquer tempo durante o prazo de
duracao, mediante aprovacao em Assembleia Geral de Cotistas, admitindo-se que o
Fundo mantenha a Reserva de Caixa necessaria para eventualmente fazer frente as
despesas e encargos correntes do Fundo, nos termos deste Regulamento e do
Suplemento das Cotas Seniores.
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15.2 A Administradora, em nome do Fundo, realizara, mediante solicitacdao por
escrito do Gestor e sem necessidade de aprovacao da Assembleia Geral de Cotistas,
amortizacao antecipada, total ou parcial das Cotas Seniores e das Cotas Subordinadas,
de forma proporcional entre tais classes, (i) em caso de desenquadramento da carteira
a regra prevista na Clausula 7 acima, (ii) na impossibilidade de enquadramento do
Fundo a sua politica de investimentos, em razao da impossibilidade de adquirir Direitos
Creditorios e/ou a manutencao da Alocacao Minima, (iii) na hipotese prevista na
Clausula 15.3 abaixo deste Regulamento. Em todas as hipoteses acima previstas os
Cotistas serao notificados pela Administradora por escrito com, no minimo, 4 (quatro)
Dias Uteis de antecedéncia.

15.3 Adicionalmente ao previsto na Clausula 15.2 acima, o Gestor, ao seu exclusivo
critério e sem necessidade de aprovacao da Assembleia Geral de Cotistas, podera
instruir por escrito a Administradora a amortizar (a) Cotas Seniores e as Cotas
Subordinadas, de forma proporcional entre tais classes, caso se verifique excesso de
caixa na carteira do Fundo em percentual igual ou superior a 10% (dez por cento) do
patrimonio liquido do Fundo, ou (b) as Cotas Subordinadas, caso se verifique que o
indice de Subordinacdo superou 10% (dez por cento), de forma que o indice de
Subordinacao seja reduzido para 10% (dez por cento).

15.4 Qualquer amortizacao de Cotas Seniores afetara todos os Cotistas titulares de
Cotas Seniores, sendo realizada pelo valor atualizado das Cotas Seniores em circulacao
na data da respectiva amortizacao e de forma proporcional ao percentual do
patrimonio liquido representado pelas Cotas Seniores, nao havendo entre eles qualquer
relacao de subordinacao.

15.5 Enquanto existirem Cotas Seniores em circulacao, o Fundo obrigatoriamente
devera observar o Indice de Subordinacéo.

15.6 As Cotas Subordinadas somente poderao ser amortizadas caso o Fundo atenda
a todas as regras, indices e parametros previstos neste Regulamento, especialmente
ao indice de Subordinacéo.

15.7 Por se tratar de um fundo fechado, nao havera resgate de Cotas Subordinadas,
a nao ser pela liquidacao do Fundo.

15.8 Por ocasiao do resgate de Cotas de que trata o caput, a Administradora
observara, no que for cabivel, os procedimentos definidos neste Regulamento.
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15.9 O pagamento de amortizacOes parciais e/ou total e/ou resgate das Cotas
Seniores, conforme definido nos itens acima, sera realizado com a utilizacao dos
recursos disponiveis, admitindo-se que o Fundo mantenha a Reserva de Caixa
necessaria para eventualmente fazer frente as despesas e encargos correntes do
Fundo. Caso, os recursos nao sejam suficientes para o pagamento integral de
amortizacOes parciais e/ou total e/ou resgate deliberados, o saldo remanescente dos
pagamentos sera pago conforme disponibilidade de caixa oriundo da liquidacao dos
Direitos Creditorios conforme vencimento.

15.10 O Fundo nao efetuara amortizacoes, resgates e aplicacoes em sabados,
domingos, ou em dias ndo considerados como Dias Uteis. Se a data prevista para
pagamento da amortizacao cair em dia ndo considerado como Dia Util na praca em que
a Administradora estd sediada, tal pagamento sera efetivado no primeiro Dia Util
subsequente.

16  DAS DESPESAS E ENCARGOS DO FUNDO

16.1 Constituem despesas e encargos do Fundo, além da Taxa de Administracao de
Taxa de Gestao:

(@) taxas, impostos ou contribuicoes federais, estaduais, municipais ou
autarquicas, que recaiam ou venham a recair sobre os bens, direitos e
obrigacoes do Fundo e/ou da Classe;

(b) despesas com o registro de documentos, impressao, expedicao e publicacao de
relatorios e informacoes periddicas previstas neste Regulamento e na Resolucao
CVM 175;

(c) despesas com correspondéncias de interesse do Fundo, inclusive comunicacoes
aos Cotistas, ressalvadas as correspondéncias por meio fisico quando permitidas
por este Regulamento e solicitadas pelo proprio Cotista;

(d) honorarios e despesas relativas a contratacao do Auditor Independente e da
Agéncia de Classificacao de Risco;

(e) emolumentos e comissdes pagas sobre as operacoes da carteira de Ativos;

(f) despesas com a manutencao de Ativos cuja propriedade decorra de execucao
de garantia ou de acordo com Devedor;
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honorarios de advogado, custas e despesas processuais correlatas, incorridas
em razao de defesa dos interesses do Fundo e/ou da Classe, em juizo ou fora
dele, inclusive o valor da condenacao imputada, se for o caso;

gastos derivados da celebracao de contratos de seguro sobre os Ativos da
carteira, assim como a parcela de prejuizos da carteira nao coberta por apolices
de seguro, salvo se decorrente diretamente de culpa ou dolo dos prestadores
dos servicos no exercicio de suas respectivas funcoes;

despesas relacionadas ao exercicio de direito de voto decorrente de Ativos da
carteira;

despesas com a realizacao de Assembleias de Cotistas;

despesas inerentes a constituicao, fusao, incorporacao, cisao, transformacao
ou liquidacao da classe;

despesas com liquidacao, registro e custddia de operacoes com Ativos da
carteira;

despesas com fechamento de cambio, vinculadas as operacoes da carteira de
Ativos;

distribuicao primaria das Cotas;

admissao das Cotas a negociacao em mercado organizado;

royalties devidos pelo licenciamento de indices de referéncia, desde que
cobrados de acordo com contrato estabelecido entre a Administradora e a
instituicdo que detém os direitos sobre o respectivo indice;

montantes devidos a fundos investidores na hipotese de acordo de remuneracao
com base na Taxa de Administracao, Taxa de Gestao ou taxa de performance,
observado o disposto no art. 99 da Resolucao CVM 175;

taxa maxima de distribuicao das Cotas;

despesas relacionadas ao servico de formacao de mercado das Cotas;
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(t) despesas decorrentes de empréstimos contraidos em nome da Classe, desde que
acordo com as disposicoes regulatorias aplicaveis;

(u) taxa de performance;
(\%) taxa maxima de custddia;

(w) despesas com o registro de direitos creditorios, incluindo as relativas a
contratacao da Entidade Registradora;

(x) despesas relacionadas a contratacao do Agente de Cobranca; e

(y) despesas relacionadas a guarda de documentacao e contratacao de terceiros
para a verificacdo de lastro dos Direitos Creditorios de que trata a
regulamentacao em vigor.

16.2 Quaisquer despesas nao previstas como encargos do Fundo correm por conta do
Prestador de Servico Essencial que a tiver contratado, sem prejuizo do disposto na
Clausula 4.5 deste Regulamento.

17 ORDEM DE ALOCAGAO DOS RECURSOS

17.1 A partir da Data da 1? Integralizacao de Cotas e até a liquidacao da Classe e/ou
do Fundo, a Gestora devera, todo Dia Util, por meio dos competentes débitos e créditos
realizados na Conta do Fundo, alocar os recursos decorrentes da integralizacao das
Cotas e do recebimento de recursos provenientes da Carteira da Classe do Fundo, e
aqueles correspondentes ao valor agregado dos Ativos Financeiros integrantes da
Carteira da Classe do Fundo. As regras quanto a ordem de alocacao das seguem
descritas no Anexo da Classe Unica.

18 RESERVA DE PAGAMENTO DE AMORTIZAGAO E RESERVA DE CAIXA

18.1 Observada a ordem de alocacao de recursos prevista na Clausula 17 deste
Regulamento, a Gestora devera constituir a Reserva de Pagamento de Amortizacao, e
a Reserva de Caixa. As regras quanto a ordem de alocacao da Reservas de Pagamento
de Amortizacéo e da Reserva de Caixa seguem descritas no Anexo da Classe Unica.

19  ALTERACAO DE REGULAMENTO, ASSEMBLEIA DE COTISTAS, CONVOCACAO,
INSTALACAO E DELIBERACOES
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19.1 As alteracoes do Regulamento dependem da prévia aprovacao da Assembleia de
Cotistas, salvo nas hipoteses previstas na Clausula 19.3 deste Regulamento.

19.1.1Salvo se aprovadas pela unanimidade dos Cotistas reunidos em Assembleia Geral
de Cotistas, as alteracées do Regulamento sao eficazes, com relacao a incorporacao,
cisao, fusao ou transformacao do Fundo, apenas a partir do decurso do prazo para
pagamento do reembolso aos Cotistas, nos termos do §2° do art. 119 da Resolucao CVM
175.

19.2 A Administradora deve encaminhar exemplar do novo Regulamento,
consolidando as alteracoes efetuadas, por meio de sistema eletrénico disponibilizado
pela CVM na rede mundial de computadores, na data do inicio da vigéncia das
alteracdes deliberadas em Assembleia Geral de Cotistas. Caso a alteracao tenha sido
deliberada em Assembleia Especial de Cotistas, pode ser encaminhado somente o
Suplemento da Subclasse impactada.

19.3 O Regulamento pode ser alterado, independentemente da realizacao de
Assembleia de Cotistas, sempre que tal alteracao:

(a) decorrer exclusivamente da necessidade de atendimento a normas legais ou
regulamentares, exigéncias expressas da CVM, de entidade administradora de
mercados organizados em que as Cotas sejam admitidas a negociacdo ou de
entidade autorreguladora, nos termos da legislacao aplicavel e de convénio com
a CVM;

(b) for necessaria em virtude da atualizacao dos dados cadastrais de prestadores
de servicos do Fundo e/ou da Classe, tais como alteracao na razao social,
endereco, pagina na rede mundial de computadores e telefone; ou

(c) envolver reducao de taxa devida a prestador de servicos.

19.3.1 As alteracodes referidas nas alineas “a” e “b” da Clausula 19.3 acima devem ser
comunicadas aos Cotistas no prazo de até 30 (trinta) dias contado da data em que
tiverem sido implementadas.

”»

19.3.2A alteracao referida na alinea “c” da Clausula 19.3 acima deve ser

imediatamente comunicada aos Cotistas.
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19.3.3 A Administradora tem o prazo de até 30 (trinta) dias, salvo determinacao da
CVM em contrario, para proceder as alteracdes determinadas pela CVM, contado do
recebimento das referidas exigéncias.

19.4 Em acréscimo aos documentos previstos na Clausula 19.2 acima, na data do
inicio da vigéncia das alteracoes deliberadas em assembleia, a Administradora deve
encaminhar a lamina atualizada, se aplicavel, por meio de sistema eletronico na rede
mundial de computadores.

19.5 E da competéncia privativa da Assembleia Geral de Cotistas deliberar sobre:

(a) as demonstracoes contabeis na forma da Clausula 19.6 deste Regulamento;

(b) a substituicao de quaisquer dos Prestadores de Servico Essenciais;

(c) a emissdao de novas Cotas, hipotese na qual os Cotistas devem definir se
possuirao direito de preferéncia na subscricao das novas Cotas, salvo se 0 Anexo
da Classe Unica conferir poderes a Gestora para deliberar sobre a emissdo de
novas Cotas, nos termos da regulacao aplicavel;

(d) fusao, incorporacao, cisao (total ou parcial), transformacao ou a liquidacao do
Fundo e/ou da Classe, na forma da Clausula 13 do Anexo da Classe Unica;

(e) a alteracao do Regulamento, ressalvado o disposto na Clausula 19.3 acima e no
art. 52 da Parte Geral da Resolucao CVM 175;

(f) o plano de resolucao de Patrimonio Liquido Negativo e/ou o respectivo pedido
de declaracao judicial de insolvéncia da Classe, em caso de Classe com
limitacao de responsabilidade dos Cotistas, nos termos da Clausula 12 do Anexo
da Classe Unica; e

(9) a modificacao do prazo de duracao do Fundo ou da Classe.

19.6 Anualmente, a Assembleia Geral de Cotistas deve deliberar sobre as
demonstracoes contabeis do Fundo e/ou da Classe no prazo de até 90 (noventa dias)
contados do encerramento do exercicio social.



Docusign Envelope ID: 78011B31-510E-4FC2-997A-660BC33830CA

genial

19.6.1A Assembleia Geral de Cotistas somente pode ser realizada no minimo 15
(quinze) dias apds estarem disponiveis aos Cotistas as demonstracdes contabeis
relativas ao exercicio encerrado, contendo parecer do auditor independente.

19.6.2 A Assembleia Geral de Cotistas a que comparecerem todos os Cotistas pode
dispensar o prazo estabelecido na Clausula 19.6.1 acima.

19.6.3 As demonstracdes contabeis cujo relatorio de auditoria nao contiver opiniao
modificada podem ser consideradas automaticamente aprovadas caso a Assembleia
Geral de Cotistas nao seja instalada em virtude de nao comparecimento dos Cotistas.

19.6.4 A convocacao da Assembleia Geral de Cotistas deve ser encaminhada a cada
Cotista e disponibilizada nas paginas da Administradora, da Gestora e, se alguma
distribuicao de Cotas estiver em andamento, nas paginas dos respectivos distribuidores
na rede mundial de computadores.

19.7 A convocacao da Assembleia de Cotistas enumerara, expressamente, na ordem
do dia, todas as matérias a serem deliberadas, nao se admitindo que sob a rubrica de
assuntos gerais haja matérias que dependam de deliberacao da respectiva Assembleia
de Cotistas.

19.8 No caso de participacao do Cotista por meio de sistema eletronico, a
Administradora enviara todas as informacodes detalhando as regras e os procedimentos
para viabilizar a participacdao e votacao a distancia, incluindo as informacoes
necessarias e suficientes para acesso e utilizacao do sistema, assim como se a
Assembleia de Cotistas sera realizada parcial ou exclusivamente de modo eletronico.

19.9 As informacdes requeridas na convocacao, conforme descritas na Clausula 19.8
acima, podem ser divulgadas de forma resumida, com indicacao dos enderecos na rede
mundial de computadores em que a informacao completa deve estar disponivel a todos
os investidores.

19.10 A convocacao da Assembleia de Cotistas deve ser feita, no minimo, 15 (quinze)
dias de antecedéncia da data de sua realizacao.

19.11 Da convocacao devem constar, obrigatoriamente, dia, hora e local em que sera
realizada a Assembleia de Cotistas, sem prejuizo da possibilidade de a Assembleia de
Cotistas ser realizada parcial ou exclusivamente eletronica.
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19.12 O aviso de convocacao deve indicar a pagina na rede mundial de computadores
em que o Cotista pode acessar os documentos pertinentes a proposta a ser submetida
a apreciacao da Assembleia de Cotistas.

19.13 A presenca da totalidade dos respectivos Cotistas supre a falta de convocacao.

19.14 Os Prestadores de Servicos Essenciais, o Cotista ou grupo de Cotistas que
detenha, no minimo, 5% (cinco por cento) do total de Cotas emitidas podem convocar,
a qualquer tempo, Assembleia de Cotistas para deliberar sobre ordem do dia de
interesse do Fundo, da Classe ou da comunhao de Cotistas.

19.15 O pedido de convocacao pela Gestora ou por Cotistas deve ser dirigido a
Administradora, que deve, no prazo maximo de 30 (trinta) dias contado do
recebimento, convocar a respectiva Assembleia de Cotistas.

19.16 A convocacao e a realizacao da Assembleia de Cotistas devem ser custeadas
pelos requerentes, salvo se a Assembleia de Cotistas assim convocada deliberar em
contrario.

19.17 A Assembleia de Cotistas se instala com a presenca de qualquer numero de
Cotistas.

19.18 A Assembleia de Cotistas pode ser realizada:

(a) de modo exclusivamente eletronico, caso os Cotistas somente possam participar
e votar por meio de comunicacao escrita ou sistema eletrénico; ou

(b) de modo parcialmente eletronico, caso os cotistas possam participar e votar
tanto presencialmente quanto a distancia por meio de comunicacao escrita ou
sistema eletronico.

19.19 A Assembleia de Cotistas realizada exclusivamente de modo eletronico é
considerada como ocorrida na sede da Administradora.

19.20 Os Cotistas podem votar por meio de comunicacao escrita ou eletronica, desde
que recebida pela Administradora pelo menos 2 (duas) horas antes do inicio da
Assembleia de Cotistas, observado o disposto neste Regulamento.
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19.21 Sera admitida que as deliberacées da Assembleia de Cotistas sejam adotadas
mediante processo de consulta formal, sem necessidade de reuniao dos Cotistas.

19.22 Na hipotese de consulta formal, deve ser concedido aos Cotistas o prazo minimo
de 10 (dez) dias para manifestacao, contado da consulta que for realizada por meio
eletronico, ou de 15 (quinze) dias, contado da consulta por for realizada meio fisico.

19.23 Para o calculo do computo do quérum e manifestacoes de voto na Assembleia
de Cotistas, a Administradora considera a quantidade de votos representativa da
participacao do respectivo Cotista em relacao ao Fundo e/ou a Classe ou a Subclasse
em questao, conforme o caso.

19.24 Ressalvado o disposto na Clausula 11 do Anexo da Classe Unica, as deliberacées
serao tomadas pela maioria do percentual de votos dos presentes a Assembleia de
Cotistas, incluindo, sem limitacdo, as deliberacoes relativas as matérias previstas na
Clausula 19.5 acima.

19.25 Somente podem votar na Assembleia Geral ou Especial os cotistas inscritos no
registro de cotistas na data da convocacao da assembleia, seus representantes legais
ou procuradores legalmente constituidos.

19.26 As deliberacoes da Assembleia Especial de Cotistas devem se ater as matérias
de interesse exclusivo da respectiva Classe de Cotas ou subclasse de Cotas, conforme
0 caso, cujos procedimentos estdao descritos na Clausula 11 do Anexo da Classe Unica.

19.27 O Cotista que se utilizar de procurador deve outorgar mandato com poderes
especificos para a sua representacao em Assembleia de Cotistas, devendo o procurador
entregar um exemplar do instrumento do mandato a mesa, para sua conferéncia,
utilizacao e arquivamento pela Administradora.

19.28 Nao podem votar nas Assembleias de Cotistas:

(a) A Administradora, a Gestora ou os demais prestadores de servicos do Fundo
e/ou da Classe;

(b) partes relacionadas ao prestador de servico, seus socios, diretores e
empregados;

(c) o Cotista que tenha interesse conflitante com o Fundo, Classe ou Subclasse no
que se refere a matéria em votacao; e
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(d) Quando aplicavel, o Cotista, na hipotese de deliberacao relativa a laudos de
avaliacao de bens de sua propriedade.

19.28.1 Nao se aplicam as vedacdes previstas na Clausula 19.28 acima quando:

(i) os Unicos Cotistas forem, no momento de seu ingresso no Fundo, na
Classe ou Subclasse, conforme o caso, as pessoas mencionadas nas
alineas “a” a “d” da Clausula 19.28 acima; ou

(i) houver aquiescéncia expressa da maioria dos demais Cotistas do Fundo,
da Classe ou da mesma Subclasse, conforme o caso, que pode ser
manifestada na prépria Assembleia de Cotistas ou constar de permissao
previamente concedida pelo Cotista, seja especifica ou genérica, e
arquivada pela Administradora.

19.28.2 Previamente ao inicio das deliberacoes, cabe ao Cotista de que trata a
alinea “c” da Clausula 19.28 acima declarar a mesa seu impedimento para o exercicio
do direito de voto.

19.29 Somente poderdao votar na Assembleia de Cotistas os Cotistas inscritos no
registro de Cotistas na data da convocacao da respectiva Assembleia de Cotistas, seus
representantes legais ou procuradores legalmente constituidos.

19.30 O resumo das decisdes da Assembleia de Cotistas deve ser disponibilizado aos
respectivos Cotistas no prazo de até 30 (trinta) dias ap6s a data de realizacdo da
Assembleia de Cotistas.

19.31 As deliberacoes da Assembleia Especial de Cotistas devem se ater as matérias
de interesse exclusivo da respectiva Subclasse, conforme descritas no Anexo da Classe
Unica, se houver.

20 LIQUIDAGAO DA CLASSE, EVENTOS DE AVALIACAO E EVENTOS DE LIQUIDACAO
ANTECIPADA E PROCEDIMENTOS A SEREM OBSERVADOS NA LIQUIDAGAO DA CLASSE
E DO PATRIMONIO NEGATIVO
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20.1 A Classe podera ser liquidada por deliberacdao da Assembleia de Cotistas,
convocada especialmente para esse fim ou, caso de nao existam Cotas em circulacao,
por deliberacao da Administradora. Os demais procedimentos quanto a liquidacao da
Classe, Eventos de Avaliacao, Eventos de Liquidacdao Antecipada seguem descritos
pormenorizados no Anexo da Classe Unica.

21 DAS DEMONSTRAGOES CONTABEIS E DO EXERCICIO SOCIAL DO FUNDO

21.1 O Fundo e a Classe devem ter escrituracao contabil Unica, mas que deverao ser
segregadas das demonstracoes contabeis da Administradora e da Gestora.

21.2 O exercicio social do Fundo e da Classe deve ser encerrado a cada 12 (doze)
meses, quando devem ser levantadas as demonstracoes contabeis do Fundo e de sua
Classe, relativas ao mesmo periodo findo.

21.3 Aelaboracao e a divulgacao das demonstracdes contabeis do Fundo e da Classe
serao elaboradas na forma da Instrucao CVM n° 489/11 e demais regras especificas que
vierem a ser editadas pela CVM.

21.4 As demonstracoes contabeis do Fundo e de sua Classe serao conduzidas
anualmente por Auditor Independente registrado na CVM, observadas as normas que
disciplinam o exercicio dessa atividade.

21.5 A auditoria das demonstracdes contabeis nao é obrigatéria para Fundos e a
Classe em atividade ha menos de 90 (noventa) dias.

21.6 O exercicio social do Fundo e da Classe tem duracao de 1 (um) ano e encerra-
se em 31 de marco de cada ano.

22 DAS INFORMACOES OBRIGATORIAS E PERIODICAS

22.1 A Administradora e a Gestora deverao prestar, na forma e dentro dos prazos
estabelecidos, todas as informacdes obrigatdrias e periodicas constantes da Resolucao
CVM 175, sem prejuizo do disposto nas demais disposicoes legais e regulatorias
aplicaveis e neste Regulamento, notadamente na presente Clausula.
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22.2 O diretor ou administrador designado da Administradora deve elaborar os
demonstrativos trimestrais, nos termos exigidos pelo inciso “V” do artigo 27 do Anexo
Normativo Il da Resolucao CVM 175.

22.3 A Gestora deve elaborar e encaminhar a Administradora, em até 40 (quarenta)
dias apds o encerramento do trimestre civil a que se referir, relatério contendo as
informacoes dispostas no § 3° do artigo 27 do Anexo Normativo Il da Resolucao CVM
175.

23 DOS FATOS RELEVANTES

23.1 A Administradora é obrigada a divulgar qualquer fato relevante ocorrido ou
relacionado ao funcionamento do Fundo ou da Classe ou aos Direitos Creditorios e
demais Ativos integrantes da carteira, assim que dele tiver conhecimento, observado
que é responsabilidade dos demais prestadores de servicos, em especial a Gestora,
informar imediatamente a Administradora sobre os fatos relevantes de que venham a
ter conhecimento, respondendo pelos prejuizos que causar na hipotese de omissao.

23.2 Considera-se relevante qualquer fato que possa influir de modo ponderavel no
valor das Cotas ou na decisao dos investidores de adquirir, resgatar, alienar ou manter
Cotas.

23.3 Qualquer fato relevante ocorrido ou relacionado ao funcionamento do Fundo,
da Classe ou dos Direitos Creditorios e demais Ativos da carteira deve ser:

(a) comunicado a todos os Cotistas;

(b) informado as entidades administradoras de mercados organizados em que as
Cotas estejam admitidas a negociacao, se for o caso;

(c) divulgado por meio da pagina da CVM na rede mundial de computadores; e

(d) mantido nas paginas da Administradora e da Gestora e, ao menos enquanto uma
distribuicao de Cotas estiver em curso, se for em caso, do distribuidor de Cotas
na rede mundial de computadores.

23.4 Considera-se exemplos de fatos potencialmente relevantes:

(a) alteracao no tratamento tributario conferido ao Fundo, a Classe ou aos Cotistas;
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(b) contratacao de formador de mercado e o término da prestacao desse servico;

(c) contratacao de Agéncia de Classificacao de Risco, caso nao estabelecida no
Regulamento;

(d) mudanca na classificacao de risco atribuida a Classe ou a qualquer Subclasse
(e) alteracao da Administradora ou da Gestora do Fundo;

(f) fusao, incorporacao, cisao ou transformacao da Classe;

(9) alteracao do mercado organizado em que seja admitida a negociacao de Cotas;
(h) cancelamento da admissao das Cotas a negociacdo em mercado organizado; e
(i) emissao de Cotas.

24  DAS COMUNICAGOES

24.1 As informacdes ou os documentos para os quais esse Regulamento exija
“encaminhamento”, “comunicacao”, “acesso”, “envio”, “divulgacao” ou
“disponibilizacao” pela Administradora serao disponibilizados aos Cotistas e demais
destinatarios especificados neste Regulamento por meio eletronico, nos termos da
Resolucao CVM 175.

24.2 A obrigacao prevista na Clausula 24.1 acima sera considerada cumprida pela
Administradora na data em que a informacdo ou documento se tornar acessivel para
os Cotistas.

24.3 O envio de correspondéncias por meio fisico aos Cotistas que fizerem tal
solicitacdo a Administradora estarao sujeitos a cobranca para pagamento de custos
relacionados ao envio.

24.4 Nas hipoteses em que este Regulamento exija “atestado”, “ciéncia”,
“manifestacao” ou “concordancia” dos Cotistas, admite-se que a manifestacao em
questao seja realizada por meio eletronico, observada as disposicoes do art. 12 da
Resolucao CVM 175.
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24.5 Caso nao seja comunicada a Administradora a atualizacao do endereco fisico ou
eletronico do Cotista, a Administradora fica exonerada do dever de envio das
informacoes e comunicacdes previstas neste Regulamento e na Resolucao CVM 175 a
partir da primeira correspondéncia que houver sido devolvida por incorrecao do seu
endereco declarado.

24.6 A Administradora preservara a correspondéncia devolvida ou seu registro
eletrénico enquanto o Cotista ndo efetuar o resgate ou amortizacao total das Cotas de
sua titularidade, sem prejuizo do disposto no art. 130 da Resolucao CVM 175.

25 DOS FATORES DE RISCO DO FUNDO

25.1 O Fundo esta sujeito a riscos diversos, dentre os quais, exemplificativamente,
os analisados abaixo, além daqueles descritos no Anexo | referente a Classe Unica.
Adicionalmente, a Gestora podera realizar aplicacdes que coloquem em risco parte ou
a totalidade do patriménio dos Cotistas, uma vez que a carteira da Classe e, por
consequéncia, seu patrimonio, estao sujeitos a riscos diversos.

25.2 Antes de adquirir as Cotas, todo investidor deve ler cuidadosamente os fatores
de risco abaixo descritos, o Regulamento, os Anexos e respectivos Suplementos, se
houver, sanar todas as dividas com a Gestora e com Administradora e analisar todos
os fatores de risco da Classe dispostos no respectivo Anexo, responsabilizando-se
integralmente pelo seu investimento.

25.3 Risco de Mercado

25.3.1 Efeitos da politica econdmica do Governo Federal — O Fundo, a Classe Unica,
seus ativos, o Cedente e os Devedores estdo sujeitos aos efeitos da politica econdmica
praticada pelo Governo Federal. O Governo Federal intervém frequentemente nas
politicas monetaria, fiscal e cambial e, consequentemente, também na economia do
pais. As medidas que podem vir a ser adotadas pelo Governo Federal para estabilizar a
economia e controlar a inflacdo compreendem, entre outros, controle de salarios e
precos, desvalorizagdo cambial, controle de capitais e limitagdes no comércio exterior.
O negdcio, a condigao financeira e os resultados do Cedente, os setores econdmicos
especificos em que atua, os Ativos Financeiros integrantes da carteira do Fundo e da
Classe Unica, bem como a originagdo e o pagamento dos Direitos Creditérios poderdo
ser adversamente afetados por mudancgas nas politicas governamentais, bem como por
(a) flutuacoes das taxas de cambio; (b) alteragdes na inflagao; (c) alteragdes nas taxas
de juros; (d) alteragdes na politica fiscal; e (e) outros eventos politicos, diplomaticos,
sociais e econbmicos que possam afetar o Brasil ou os mercados internacionais.
Medidas do Governo Federal para manter a estabilidade econémica, bem como a
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especulacao sobre eventuais atos futuros do Governo Federal podem gerar incertezas
sobre a economia brasileira e uma maior volatilidade no mercado de capitais nacional,
afetando adversamente os negécios, a condi¢cio financeira e os resultados do Cedente,
bem como a liquidagao, pelos respectivos Devedores, dos Direitos Creditorios.

25.3.2 Flutuacao de precos dos ativos - Os precos e a rentabilidade dos ativos
integrantes da carteira do Fundo, incluindo os Ativos Financeiros, poderao flutuar em
razao de diversos fatores de mercado, tais como variacao da liquidez e alteracdes na
politica de crédito, economica e fiscal, bem como em razdo de alteracdes na
regulamentacao sobre a precificacao de referidos ativos. Essa oscilacao dos precos
podera fazer com que parte ou a totalidade desses ativos que integram a carteira do
Fundo seja avaliada por valores inferiores ao da emissao ou da contabilizacao inicial,
levando a reducao do patrimonio do Fundo e, consequentemente, a prejuizos por parte
dos Cotistas.

25.4 Risco de Crédito

25.4.1 Risco de crédito dos Devedores e do Cedente - Consiste no risco de
inadimplemento ou atraso no pagamento (a) de juros e/ou principal pelos Devedores;
(b) dos valores decorrentes da resolucao da transferéncia de Direitos Creditorios pelo
respectivo Cedente, nos termos do respectivo Contrato de Cessao; e (c) dos valores
decorrentes da recompra obrigatoria de Direitos Creditorios por qualquer terceiro, nos
termos previstos no respectivo Contrato de cessao. O inadimplemento pelos
Devedores, pelo Cedente ou por qualquer terceiro de suas obrigacdes perante o Fundo
podera ocasionar, conforme o caso, a reducao de ganhos ou mesmo perdas financeiras
até o valor das operacoes contratadas e nao liquidadas. Auséncia de garantias ou de
coobrigacao - As aplicaces realizadas no Fundo nao contam com garantia da
Administradora, da Gestora, do Agente de Conta Fiduciaria, do Custodiante, do
Consultor Especializado (se houver), do Cedente, do Agente de Cobranca
Extraordinaria (se houver), de quaisquer terceiros, de qualquer mecanismo de seguro
ou, ainda, do Fundo Garantidor de Crédito - FGC. Adicionalmente, o Fundo, a
Administradora, a Gestora, o Custodiante, o Consultor Especializado (se houver), o
Cedente e o Agente de Cobranca Extraordinaria (se houver) ndao respondem pela
solvéncia dos Devedores e nao prometem ou asseguram aos Cotistas qualquer
rentabilidade decorrente da aplicacao nas Cotas. Todos os eventuais rendimentos, bem
como o pagamento do principal, provirao exclusivamente da carteira do Fundo, a qual
esta sujeita a riscos diversos e cujo desempenho é incerto.

25.4.2 Risco de concentracdo em Ativos Financeiros - E permitido ao Fundo manter
parte de sua carteira aplicada em Ativos Financeiros. Alteracdes no cenario
macroecondémico que possam comprometer a capacidade de pagamento, bem como
alteracoes nas condicoes financeiras dos emissores dos Ativos Financeiros e/ou na
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aos precos e liquidez dos Ativos Financeiros, provocando perdas para o Fundo e para
os Cotistas. Ademais, a falta de capacidade e/ou disposicao de pagamento de qualquer
dos emissores dos Ativos Financeiros acarretara perdas para o Fundo, podendo este,
inclusive, incorrer em custos com o fim de recuperar os seus créditos. O nao-
pagamento dos Ativos Financeiros integrantes da carteira do Fundo e os custos
administrativos e de recuperacao de créditos do Fundo poderao fazer com que o Fundo
sofra uma perda patrimonial significativa, o que afetaria negativamente a
rentabilidade das Cotas.

25.4.3 Fatores macroecondmicos - Como o Fundo aplicara seus recursos
preponderantemente em Direitos Creditérios, o pagamento das amortizacées e
rentabilidade aos Cotistas dependera do recebimento das quantias devidas em funcao
dos Direitos Creditorios. Caso a Consignacao nao seja realizada ou seja objeto de glosa,
o pagamento dos Direitos Creditorios dependera, entre outros fatores, da solvéncia
dos respectivos Devedores. A solvéncia dos Devedores podera ser afetada por fatores
macroeconémicos, tais como elevacao das taxas de juros, aumento da inflacao e baixos
indices de crescimento economico. Assim, na hipotese de ocorréncia de um ou mais
desses eventos, podera haver o aumento da inadimpléncia dos Direitos Creditorios,
afetando negativamente os resultados da e provocando perdas patrimoniais aos
Cotistas.

25.4.4 Cobranca Extrajudicial e Judicial - Caso a consignacao nao seja realizada ou
seja objeto de glosa, € possivel que o Fundo tenha que cobrar judicial ou
extrajudicialmente os Direitos Creditorios Inadimplidos diretamente dos Devedores.
Nada garante, contudo, que referida cobranca atingird os resultados almejados,
recuperando para Fundo o total dos Direitos Creditorios Inadimplidos, o que podera
implicar perdas patrimoniais ao Fundo e aos Cotistas. Considerando que o Fundo
podera adquirir Direitos Creditorios de baixo valor individual, é possivel haver Direitos
Creditorios cuja cobranca extrajudicial nao tenha sucesso e que nao se justifique, do
ponto de vista econdmico, a sua cobranca judicial, importando em perdas para o
Fundo. Os custos incorridos com os procedimentos extrajudiciais ou judiciais
necessarios a cobranca dos Direitos Creditorios Inadimplidos e a salvaguarda dos
direitos, das garantias e das prerrogativas dos Cotistas sao de inteira e exclusiva
responsabilidade do Fundo e, consequentemente, dos Cotistas. A Administradora, o
Custodiante, a Gestora, o Consultor Especializado e o Agente de Cobranca
Extraordinaria nao serao responsaveis, em conjunto ou isoladamente, por qualquer
dano ou prejuizo sofrido pelo Fundo ou por qualquer dos Cotistas em decorréncia da
ndo propositura (ou do ndo prosseguimento), pelo Fundo ou pelos Cotistas, na hipotese
acima descrita, de medidas judiciais ou extrajudiciais necessarias a preservacao de
seus direitos e prerrogativas. Caso o Fundo seja condenado em processo judicial de
cobranca de Direitos Creditérios por qualquer razao, inclusive em razao de fraude por
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parte do Cedente, de um credor original ou dos Devedores ou descumprimento pelos
Agente de Cobranca Extraordinaria de suas obrigacdes, podera ter que arcar com
eventual condenacao e honorarios da outra parte. Ainda, em caso de fraude por
terceiros na formalizacao de Direitos Creditorios, na emissao de CCBs, por exemplo, o
Fundo pode ser demandado judicialmente por cobranca indevida, o que pode trazer
prejuizos ao Fundo e aos Cotistas.

25.5 Riscos de liquidez

25.5.1 Inexisténcia de mercado secundario para negociacdo de Direitos Creditérios -
Nao existe, no Brasil, mercado secundario ativo para negociacao de Direitos
Creditérios. Além disso, as CCBs ndo sdo registradas para negociacdo em mercados
organizados. Portanto, caso, por qualquer motivo, seja necessaria a venda dos Direitos
Creditorios, podera nao haver compradores ou o preco de alienacao de tais Direitos
Creditorios podera refletir essa falta de liquidez. Estes fatores podem prejudicar o
pagamento de amortizacoes aos Cotistas, nos valores e nos prazos previstos neste
Anexo Descritivo da Classe Unica, podendo, assim, causar perdas ao patriménio do
Fundo e aos Cotistas.

25.5.2Falta de liquidez dos Ativos Financeiros - A parcela do patriménio do Fundo nao
aplicada em Direitos Creditérios podera ser aplicada em Ativos Financeiros. Os Ativos
Financeiros podem vir a se mostrar iliquidos (seja por auséncia de mercado secundario
ativo, seja por eventual atraso no pagamento por parte do respectivo emissor e/ou
devedor), o que poderia, eventualmente, afetar os pagamentos de amortizacao parcial
e/ou integral das Cotas, caso o Fundo precise vender referidos ativos.

25.5.3Fundo fechado O Fundo é constituido sob a forma de condominio fechado, de
modo que as Cotas somente serao amortizadas integralmente em virtude da liquidacao
do Fundo, deliberacao de Assembleia Geral, decisao da Gestora, ou, no caso das Cotas
Seniores, decorrido o prazo de resgate. Portanto, o Cotista podera nao ter liquidez em
seu investimento no Fundo, exceto (a) por ocasiao das amortizacoes, nos termos deste
Regulamento; ou (b) por meio da alienacao de suas Cotas no mercado secundario.
Atualmente, o mercado secundario de cotas de fundos de investimento e,
especificamente, de cotas de fundos de investimento em direitos creditorios,
apresenta baixa liquidez, o que é agravado pelo fato de as Cotas poderem ser
adquiridas somente por investidores autorizados, o que pode dificultar a venda das
Cotas ou ocasionar a obtencao de um preco de venda que cause perda de patrimonio
ao Cotista. Nao ha qualquer garantia da Administradora, da Gestora, do Custodiante
ou do Cedente em relacao a possibilidade de venda das Cotas no mercado secundario
ou ao preco obtido por elas, ou mesmo garantia de saida ao Cotista.
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25.5.4Integralizacao a Prazo - As Cotas somente podem ser negociadas caso estejam
integralizadas. Dessa forma, até que cumpra sua obrigacao de integralizar as Cotas, 0
Cotista nao podera transferir Cotas nem a obrigacdo de integraliza-las. A nao
integralizacao tempestiva das Cotas impede a plena realizacao dos objetivos do Fundo
e pode causar prejuizos ao Fundo e aos demais Cotistas.

25.5.5 Inexisténcia de mercado secundario para negociacdo de Direitos Creditérios -
Nao existe, no Brasil, mercado secundario ativo para negociacao de Direitos
Creditérios. Além disso, as CCBs ndo sao registradas para negociacao em mercados
organizados. Portanto, caso, por qualquer motivo, seja necessaria a venda dos Direitos
Creditorios, podera nao haver compradores ou o preco de alienacao de tais Direitos
Creditorios podera refletir essa falta de liquidez. Estes fatores podem prejudicar o
pagamento de amortizacdes aos Cotistas, nos valores e nos prazos previstos neste
Anexo Descritivo da Classe Unica, podendo, assim, causar perdas ao patriménio do
Fundo e aos Cotistas.

25.5.6 Falta de liquidez dos Ativos Financeiros - A parcela do patriménio do Fundo nao
aplicada em Direitos Creditérios podera ser aplicada em Ativos Financeiros. Os Ativos
Financeiros podem vir a se mostrar iliquidos (seja por auséncia de mercado secundario
ativo, seja por eventual atraso no pagamento por parte do respectivo emissor e/ou
devedor), o que poderia, eventualmente, afetar os pagamentos de amortizacao parcial
e/ou integral das Cotas, caso o Fundo precise vender referidos ativos.

25.5.7Fundo fechado e mercado secundario - O Fundo é constituido sob a forma de
condominio fechado, de modo que as Cotas somente serao amortizadas integralmente
em virtude da liquidacao do Fundo. Uma vez que o prazo de duracao do Fundo é
indeterminado, o Cotista nao tera liquidez em seu investimento no Fundo, exceto (a)
por ocasidao das amortizacoes, nos termos deste Regulamento; ou (b) por meio da
alienacao de suas Cotas no mercado secundario. Atualmente, o mercado secundario de
cotas de fundos de investimento e, especificamente, de cotas de fundos de
investimento em direitos creditdrios, apresenta baixa liquidez, o que é agravado pelo
fato de as Cotas poderem ser adquiridas somente por Investidores Qualificados, o que
pode dificultar a venda das Cotas ou ocasionar a obtencao de um preco de venda que
cause perda de patrimonio ao Cotista. Nao ha qualquer garantia da Administradora, da
Gestora, do Custodiante ou do Cedente em relacdo a possibilidade de venda das Cotas
no mercado secundario ou ao preco obtido por elas, ou mesmo garantia de saida ao
Cotista.
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25.5.8Risco de liquidacao das Cotas do Fundo com a dacao em pagamento de Direitos
Creditérios - Na ocorréncia de uma das hipoteses de liquidacao do Fundo, as Cotas
poderao ser pagas mediante a dacao em pagamento de Direitos Creditorios, nos termos
autorizados pelo Regulamento e por este Anexo Descritivo da Classe Unica. Nessa
hipotese, os Cotistas poderao encontrar dificuldades para vender os Direitos
Creditorios recebidos do Fundo ou para administrar/cobrar os valores devidos pelos
respectivos Devedores.

25.6 Risco de Originacdo e de descontinuidade

25.6.1 Risco de Originacao - Modificacao de Direitos Creditorios por Decisao Judicial -
Os Direitos Creditérios podem eventualmente ter suas condicdes questionadas em juizo
pelos respectivos Devedores, inclusive em razao dos juros e encargos aplicaveis. Nao
pode ser afastada a possibilidade de os Devedores lograrem éxito nas eventuais
demandas ajuizadas. Nessa hipotese, os Direitos Creditorios podem ter seus valores
reduzidos ou até anulados em decisoes judiciais, o que afetaria negativamente o
patrimonio do Fundo.

25.7 Riscos operacionais

25.7.1 Risco decorrente de falhas operacionais - A identificacdo, a Transferéncia e a
cobranca dos Direitos Creditérios dependem da atuacao conjunta e coordenada de
varias partes, inclusive do Custodiante, do Cedente, da Gestora, do Agente de Conta
Fiduciaria, do Agente de Cobranca Extraordinaria (se houver) e da Administradora. O
Fundo podera sofrer perdas patrimoniais, caso os processos operacionais descritos no
presente Regulamento, no Contrato de Cessao e nos contratos com os respectivos
prestadores de servicos do Fundo venham a sofrer falhas técnicas ou sejam
comprometidos pela necessidade de substituicao de qualquer dos prestadores de
servicos contratados.

25.7.2 Interrupcao dos servicos pelos prestadores contratados pelo Fundo - Eventual
interrupcao da prestacao de servicos pelos prestadores de servicos contratados pelo
Fundo, inclusive no caso de sua substituicdo, por qualquer motivo, podera afetar o
regular funcionamento do Fundo. Isso podera levar a prejuizos ao Fundo ou, até
mesmo, a sua liquidacao antecipada.
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25.7.3 Risco de irregularidades nos Documentos Comprobatérios dos Direitos
Creditérios - A Gestora realizara a verificacdo da regularidade dos Documentos
Comprobatorios em datas posteriores as respectivas datas de aquisicao e pagamento.
Dessa forma, a carteira do Fundo podera conter Direitos Creditérios cuja
documentacao apresente irregularidades decorrentes da eventual formalizacao
inadequada dos Documentos Comprobatorios, sem que haja garantia do Cedente/ ou
de quaisquer terceiros, o que podera obstar o pleno exercicio pelo Fundo das
prerrogativas decorrentes da titularidade dos Direitos Creditorios.

25.7.4 Documentos Comprobatoérios - Documentos Eletronicos - Os documentos
comprobatorios que evidenciam o lastro dos Direitos Creditorios sao documentos
eletronicos. Falhas nos sistemas de arquivo de tais documentos podem dificultar o
acesso a eles. Assim, podera haver dificuldades no exercicio pleno pelo Fundo das
prerrogativas decorrentes da titularidade dos Direitos Creditoérios, o que podera gerar
perdas ao Fundo. A disponibilizacao exclusivamente de forma eletrénica pode
dificultar a producao de prova da publicidade de tais documentos no futuro, podendo
obstar exercicio pleno pelo Fundo das prerrogativas decorrentes da titularidade dos
Direitos Creditorios e dificultar sua cobranca. Falhas nos processos eletronicos que
originam os Direitos Creditorios, inclusive em razao de fraudes cometidas pelos
Devedores, pelo Cedente e/ou por um credor original, podem acarretar
questionamentos quanto a validade dos Direitos Creditorios ou sua transferéncia
exclusivamente ao Fundo, o que pode prejudicar a caracterizacao dos Direitos
Creditdrios como titulos executivos extrajudiciais pelo poder judiciario e sua cobranca,
potencialmente gerando prejuizos para a e seus Cotistas.

25.7.5 Risco operacional do Convénio - O desconto em folha de beneficios das parcelas
dos créditos concedidos aos Devedores ¢é viabilizado pelo Convénio. As partes devem
observar certas regras para manutencao do convénio, cujo descumprimento podera
levar ao seu rompimento. Além disso, alteracdoes normativas podem afetar e/ou
inviabilizar a manutencdao do acordo. Havendo o rompimento do Convénio, a
sistematica de cobranca dos Direitos Creditorios (desconto em folha de beneficios)
podera ser comprometida, havendo necessidade de adocao de nova sistematica, que
pode nao ser tao eficaz ou até mostrar-se, na pratica, inadequada ou com elevados
custos de operacao. Tais ocorréncias podem levar a perdas patrimoniais para o Fundo,
na medida em que esta deixara de receber, definitiva ou provisoriamente, parte ou
totalidade dos recursos decorrentes dos Direitos Creditorios. Adicionalmente, a
manutencao do Convénio é condicao para a originacao de novos Direitos Creditorios,
de forma que, havendo a extincao ou suspensao do Convénio, o Fundo podera ficar
impossibilitado de adquirir novos Direitos Creditorios.
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25.7.6 Risco do descumprimento de obrigacdes relacionadas a movimentacao dos
Direitos Creditorios no ambito da Registradora pelo Cedente e pelo Custodiante - O
registro dos Direitos Creditorios e, se for o caso, da cessao dos Direitos Creditorios para
o Fundo sera realizada no ambito da Registradora e, em razao disso, exceto por
algumas ordens que serdao emitidas unilateralmente pelo Cedente em conformidade
com as instrucdes do Custodiante nos termos do Contrato de Cessao, todas as demais
ordens relativas a movimentacao dos Direitos Creditérios perante a Registradora
poderao depender de “duplo comando” do Cedente e do Custodiante ou de “aceite”
do Custodiante, conforme aplicavel, para serem executadas. Caso haja
descumprimento de tais obrigacoes pelo Cedente ou Custodiante, o Fundo podera
enfrentar problemas e atrasos operacionais, o que eventualmente podera afetar a
rentabilidade do Fundo.

25.8 Outros Riscos

25.8.2 Risco de Possibilidade de Reducao da taxa de remuneracao dos Direitos
Creditorios - Apesar de as CCBs representativas dos Direitos Creditorios serem
devidamente constituidas por instituicao financeira, os juros cobrados podem ser
questionados judicialmente apos a transferéncia de tais CCBs ao Fundo. Determinadas
decisoes judiciais estabeleceram que cessoes de direitos creditorios a entidades nao
participantes do Sistema Financeiro Nacional nao atribuiriam, a tais cessionarias, as
mesmas prerrogativas que seriam atribuidas as entidades integrantes do Sistema
Financeiro Nacional, como a possibilidade de cobranca de encargos, juros e correcao
monetaria permitidos as instituicoes financeiras em decorréncia da aplicacdo do
Decreto 22.626/1933 (Lei de Usura), que institui o limite de cobranca de juros para
instituicoes externas ao sistema financeiro nacional. Sendo assim, nao é possivel prever
se serao impostas ou nao ao Fundo, por meio de decisao judicial, limitacdes a cobranca
de encargos e/ou juros remuneratorios dos Direitos Creditorios, nos termos
inicialmente pactuados com os Devedores. A imposicao dos referidos limites de
cobranca podera afetar de forma adversa e relevante o fluxo de pagamentos dos
Direitos Creditorio

25.8.3 Risco de questionamento da validade e da eficacia da cessdao dos Direitos
Creditorios - A cessao dos Direitos Creditorios para o Fundo pode ser invalidada ou
tornar-se ineficaz por decisao judicial. Assim, o Fundo podera incorrer no risco de os
Direitos Creditorios serem alcancados por obrigacées assumidas pelo Cedente, os
recursos decorrentes de seus pagamentos serem bloqueados ou redirecionados para
pagamento de outras dividas do Cedente, conforme o caso, inclusive em decorréncia
de intervencao, liquidacao, regime de administracao especial temporario - RAET, se
for o caso, pedidos de recuperacdo judicial, faléncia, planos de recuperacao
extrajudicial ou outro procedimento de natureza similar, conforme aplicavel. Os
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principais eventos que poderao afetar a cessao dos Direitos Creditorios consistem em
(a) possivel existéncia de garantias reais sobre os Direitos Creditorios, que tenham sido
constituidas previamente a sua cessao e sem conhecimento do Fundo; (b) existéncia
de penhora ou outra forma de constricao judicial sobre os Direitos Creditorios,
constituida antes da sua cessao e sem o conhecimento do Fundo; (c) verificacao, em
processo judicial, de simulacdo, fraude contra credores ou fraude a execucado
praticada pelo Cedente, conforme o caso; e (d) revogacao da cessao dos Direitos
Creditorios ao Fundo, na hipotese de faléncia do Cedente. Nessas hipoteses, os Direitos
Creditorios poderao ser bloqueados ou redirecionados para pagamento de outras
dividas do Cedente, conforme o caso, e o Patrimonio Liquido podera ser afetado
negativamente e a rentabilidade do Fundo podera ser afetada negativamente em razao
disso. A Administradora, a Gestora, o Custodiante, o Agente de Conta Fiduciaria, o
Consultor, o Agente de Cobranca Extraordinaria e a Gestora nao sao responsaveis pela
verificacdo prévia ou posterior de determinadas causas de invalidade ou ineficacia da
cessao de Direitos Creditorios ao Fundo, nem pelo ressarcimento de qualquer prejuizo
causado ao Fundo e/ou aos Cotistas relacionado a qualquer invalidade ou ineficacia da
cessao de Direitos Creditorios ao Fundo.

25.8.4 Falhas na Originacdo e Formalizacao dos Direitos Creditdrios - Os Documentos
Comprobatorios podem eventualmente conter irregularidades, como falhas na sua
elaboracao e erros materiais, ou mesmo nao serem suficientes para serem
caracterizados como titulos executivos extrajudiciais e ensejar um processo de
execucdo. Por esse motivo, a cobranca judicial dos referidos Direitos Creditérios
poderda nao se beneficiar da celeridade de um processo de execucao, ficando
ressalvada a cobranca pelas vias ordinarias, por meio da propositura de acao de
cobranca, por exemplo. Dessa forma, a cobranca judicial dos Direitos Creditdrios
podera ser mais demorada do que seria caso seus Documentos Comprobatorios
pudessem instruir uma execucao judicial, uma vez que a cobranca pelas vias ordinarias
impde ao credor a obrigacao de obter uma sentenca transitada em julgado
reconhecendo o inadimplemento do Direitos Creditorios, para que, somente depois,
essa sentenca possa ser executada. Esse procedimento, dependendo do tribunal em
que a cobranca se processa, pode demorar de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos, em média.
Adicionalmente, para a instrucao do pedido judicial de cobranca, poderao ser
necessarios documentos e informacdes que nao sao enviados ao Fundo, ou mesmo
documentos e informacdes adicionais que deveriam ser fornecidos pelo Cedente ou
Devedor a época da cessao, os quais, uma vez nao apresentados ou apresentados
extemporaneamente, poderao obstar ou prejudicar a cobranca judicial dos Direitos
Creditorios. Assim, o Fundo podera permanecer longo tempo sem receber os recursos
oriundos dos Direitos Creditorios que sejam discutidos judicialmente, o que pode
prejudicar o Fundo e a rentabilidade do investimento realizado por seus Cotistas.
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25.8.5 Riscos Relativos a Assinatura Eletrénica - As CCBs sao assinadas através de
plataforma de assinatura eletronica, que nao conta com a utilizacao da infraestrutura
de chaves publicas brasileira (ICP-Brasil) instituida pelo Governo Federal por meio da
Medida Proviséria n°® 2.200-2/01. A validade da formalizacao de documentos através
da plataforma de assinatura e certificacdo eletronica pode ser questionada
judicialmente pelos Devedores, e nao ha garantia que tais CCBs sejam aceitas como
titulos executivos extrajudiciais pelo poder judiciario. Nesses casos, os Direitos
Creditdrios deverao ser objeto de cobranca por meio de acao monitdria ou acao de
conhecimento, cujo rito é significativamente mais lento que uma acao de execucao, e
cujo sucesso dependera da capacidade do Fundo de produzir provas ou evidéncias da
existéncia de seu crédito e do valor devido. Assim, o Fundo podera permanecer longo
tempo sem receber os recursos oriundos dos Direitos Creditorios que sejam discutidos
judicialmente, ou mesmo nao conseguir recebé-los, o que pode prejudicar o Fundo e
a rentabilidade do investimento realizado por seus Cotistas

25.8.6 Risco do Processo Eletrénico de Originacdo, Cessao e Custodia - Os Documentos
Comprobatorios que evidenciam o lastro dos Direitos Creditorios sao gerados, assinados
e custodiados eletronicamente. Falhas em quaisquer desses processos eletronicos,
inclusive nos sistemas de arquivo de tais documentos e em razao de fraudes cometidas
pelos Devedores, pelo Cedente e/ou por um credor original, podem acarretar
questionamentos quanto a validade dos Direitos Creditorios, o que pode prejudicar a
caracterizacao dos Direitos Creditérios como titulos executivos extrajudiciais pelo
poder judiciario, e, portanto, gerar prejuizos para o Fundo e seus Cotistas.

25.8.7 Majoracao de Custos dos Prestadores de Servicos - Caso qualquer um dos
prestadores de servicos do Fundo venha a ser substituido, o custo do servico prestado
pelo novo prestador de servico, caso seja de responsabilidade do Fundo, pode ser
superior ao custo anterior, o que podera levar a perdas patrimoniais e/ou a queda de
rentabilidade do Fundo.

25.8.8 Critérios de Elegibilidade - Nao é possivel assegurar que os Critérios de
Elegibilidade continuarao a ser atendidos apds a aquisicao dos Direitos Creditorios. Na
hipotese de, apos (i) a verificacao e validacao dos Critérios de Elegibilidade e (ii) a
aquisicao de Direitos Creditorios pelo Fundo, tais Direitos Creditorios deixem, por
qualquer motivo, de atender aos Critérios de Elegibilidade, o Fundo podera ter em sua
carteira Direitos Creditorios que nao atendam aos Critérios de Elegibilidade.

25.8.9 Entrega dos Documentos Comprobatérios pelo Cedente - Nos termos do
Contrato de Cessao, os Documentos Comprobatorios relativos aos respectivos Direitos
Creditorios deverao ser disponibilizados pelo Cedente ao Custodiante até 10 (dez) Dias
Uteis apos a Data de Aquisicio e Pagamento do respectivo Direito Creditério pelo
Fundo. Caso o Cedente nao cumpra suas obrigacdes de entrega dos Documentos
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Comprobatorios, a carteira do Fundo podera conter Direitos Creditérios cuja
documentacao apresente irregularidades, o que podera obstar o pleno exercicio pelo
Fundo das prerrogativas decorrentes da titularidade dos Direitos Creditérios. Eventual
falha em tal entrega ou irregularidades nos Documentos Comprobatorios, pode dar
causa a resolucao da cessao ou atrasar ou dificultar a tempestiva cobranca dos Direitos
Creditorios, causando prejuizos ao Fundo e aos Cotistas.

25.8.10 Risco de Falta de registro do Contrato de Cessao e dos respetivos Termos de
Cessao - Para que o Contrato de Cessao e seus respectivos Termos de Cessao possuam
efeitos perante terceiros, eles devem, necessariamente, ser registrados em Cartorios
de Registro de Titulos e Documentos do domicilio do Cedente e do Fundo. O Contrato
de Cessao, seus aditamentos e os Termos de Cessao nao serao registrados em Cartorios
de Registro de Titulos e Documentos, exceto mediante solicitacao por escrito de
qualquer Cotista. A auséncia de tais registros pode ter como consequéncia a ineficacia
da cessao perante terceiros, o que podera implicar da perda da titularidade do Fundo
sobre os Direitos Creditorios em determinadas situacoes, como, por exemplo, nos casos
de dupla cessao, constricao judicial e faléncia ou liquidacdo extrajudicial do Cedente.

25.8.11 Guarda da Documentacdao - O Custodiante, sem prejuizo de sua
responsabilidade, podera contratar terceiro para realizar a verificacao e a guarda dos
Documentos Comprobatoérios relativos aos Direitos Creditorios. Nao obstante a
obrigacao do eventual terceiro contratado de permitir ao Custodiante o livre acesso
aos Documentos Comprobatorios, a terceirizacao desse servico podera dificultar a
verificacao da constituicao e da performance dos Direitos Creditorios.

25.8.12 Riscos decorrentes da Politica de Crédito - O Fundo esta sujeito aos riscos
inerentes ao processo de originacao dos Direitos Creditorios conforme descritos neste
Regulamento. O Cedente nado prestara coobrigacdo ao Fundo pela solvéncia dos
Devedores, de forma que o risco de crédito dos Devedores sera corrido exclusivamente
pelo Fundo, ndao havendo incentivo a Cedente para a verificacao da qualidade de
créditos dos Devedores. Nao ha garantia de que os resultados do Fundo nao sofrerao
impactos em razao de sua exposicao a tais riscos, sendo que nesse caso a
Administradora, a Gestora, o Custodiante, o Agente de Cobranca Extraordinaria e o
Cedente nado serao responsabilizados por eventuais prejuizos ou por qualquer
depreciacao dos bens da carteira do Fundo.

25.8.13 Dependéncia do Fluxo de Pagamento dos Direitos Creditérios - Os pagamentos
das amortizacdes das Cotas dependerao exclusivamente do fluxo de pagamento dos
Direitos Creditorios pelos respectivos Devedores e do fluxo e valores dos Ativos
Financeiros. Portanto, os Cotistas somente receberdao recursos, a titulo de
amortizacao, se os resultados e o valor total da carteira do Fundo assim permitirem.
Nao ha promessa ou garantia, por parte da Administradora ou da Gestora, de que
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havera recursos suficientes para pagamento das amortizacoes, representando esse
apenas um objetivo a ser perseguido.

25.8.14 Limitacao do Gerenciamento de Riscos - A realizacao de investimentos no
Fundo expde o investidor aos riscos a que o Fundo esta sujeito, os quais poderao
acarretar perdas para os Cotistas. Os sistemas de gerenciamento de riscos das
aplicacdes do Fundo adotados pela Administradora e pela Gestora podem nao ser
suficientes para evitar perdas para o Fundo e para os Cotistas. Em condicoes adversas
de mercado, esse sistema de gerenciamento de riscos podera, ainda, ter sua eficiéncia
reduzida.

25.8.15 Falha na verificacao dos Critérios de Elegibilidade- Falhas na verificacao dos
Critérios de Elegibilidade podem ocorrer, fazendo com que o Fundo adquira Direitos
Creditorios em desacordo com o Regulamento, podendo gerar perdas ao Fundo e
consequentemente aos seus Cotistas.

25.8.16 Risco de Alteracdo do Regulamento - O presente Regulamento, em
consequéncia de normas legais ou regulamentares ou de determinacao da CVM, pode
ser alterado independentemente da realizacao de Assembleia Geral de Cotistas. Tais
alteracdes poderao afetar o modo de operacao do Fundo e acarretar perdas
patrimoniais aos Cotistas.

25.8.17 Risco de Desenquadramento Tributario do Fundo por ndo Atendimento de
Certos Requisitos Tributarios (Risco "Come-Cotas") - Para enquadramento do Fundo no
tratamento tributario diferenciado aplicavel aos fundos de investimento em direitos
creditorios (i) o Fundo deve ser classificado como entidade de investimento, nos
termos do artigo 23 da Lei n.° 14.754, de 12 de dezembro de 2023 ("Lei 14.754/2023")
e da Resolucao CMN 5.111, (ii) a carteira do Fundo deve investir em ativos de acordo
com os critérios previstos no artigo 19 da Lei 14.754 e Resolucao CMN 5.111. O nao
atendimento de quaisquer desses requisitos pode resultar em alteracao significativa
do tratamento tributario dos Cotistas, incluindo a perda do tratamento tributario
diferenciado definido no artigo 24 da Lei 14.754/2023.

25.8.18 Outros Riscos - O Fundo também podera estar sujeito a outros riscos advindos
de motivos alheios ou exégenos ao controle da Administradora e da Gestora, tais como
moratoria, inadimplemento de pagamentos, mudanca nas regras aplicaveis aos Direitos
Creditorios e Ativos Financeiros, alteracao na politica monetaria, inclusive, mas nao
se limitando a criacao de novas restricoes legais ou regulatorias que possam afetar
adversamente a validade da constituicao dos Direitos Creditorios e da cessao desses,
alteracao na politica monetaria, alteracao da politica fiscal aplicavel ao Fundo, os
quais poderao causar prejuizos para o Fundo e para os Cotistas.
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26  DAS DISPOSICOES GERAIS E DO FORO

26.1 Sao partes integrantes e indissociaveis ao presente Regulamento os Anexos e
respectivos Suplementos, se houver.

26.1.1Em caso de conflito entre o Regulamento e os Anexos ou Suplementos,
prevalecera o Regulamento.

26.1.2Em caso de conflito entre qualquer Suplemento e os Anexos, prevalecerao os
Anexos.

26.2 Os prestadores de Servicos Essenciais e demais prestadores de servicos do Fundo
respondem perante a CVM, nas suas respectivas esferas de atuacao, por seus proprios
atos e omissoes contrarios a lei, ao Regulamento do Fundo ou a regulamentacao
vigente, sem prejuizo do exercicio do dever de fiscalizar, nas hipoteses expressamente
previstas na Resolucao CVM 175, bem como naquelas eventualmente previstas neste
Regulamento.

26.3 A afericao de responsabilidades dos prestadores de servicos tem como
parametros as obrigacdes previstas na Resolucao CVM 175 e em regulamentacoes
especificas, assim como aquelas previstas neste Regulamento e no respectivo contrato
de prestacao de servicos.

26.4 Ressalvada as hipoteses de dolo ou ma-fé, devidamente comprovadas, fica
acordado que a transferéncia de administracao de quaisquer Fundos, somente ocorrera
apos o pagamento de todos os custos do Fundo ou da classe, inclusive aqueles advindos
de bloqueios judiciais de valores na conta da Administradora quando esta,
indevidamente fora inserida no polo de acao contra o Fundo e/ou da classe.

26.5 Fica eleito o foro central da cidade de Sao Paulo, Estado de Sao Paulo, para
dirimir quaisquer questdes oriundas do presente Regulamento.
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ANEXO |

ANEXO DA CLASSE
DESCRITIVO DA CLASSE UNICA FECHADA DO
FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS
GENIAL MULTI CONSIGNADOS | - RESPONSABILIDADE LIMITADA

1 DO REGIME DA CLASSE

1.1 AClasse é constituida sob o regime fechado, de modo que as Cotas nao poderao
ser resgatadas durante o prazo de duracao do Fundo, a nao ser pela liquidacao do
Fundo, de acordo com o disposto neste Anexo e em conformidade com o disposto no
Regulamento.

2 DO PUBLICO-ALVO
2.1 A Classe é exclusivamente destinada a Investidores Qualificados.
3 DO PRAZO DE DURAGAO DA CLASSE

3.1 A Classe tera prazo de duracao indeterminado, podendo ser liquidada por
deliberacao da Assembleia Geral em conformidade com o disposto no Regulamento e
neste Anexo da Classe Unica.

4 DAS SUBCLASSES, EMISSAO, SUBSCRICAO, INTEGRALIZAGAO, DISTRIBUIGAO
DE RESULTADOS, AMORTIZACAO, RESGATE E TRANSFERENCIA DAS COTAS

4.1 A Classe se divide nas seguintes Subclasses: (i) Cotas Seniores; e (ii) Cotas
Subordinadas.

4.1.1 As Cotas Seniores sao aquelas que nao se subordinam as Cotas Subordinadas
para efeito de amortizacao, resgate e distribuicao dos rendimentos da carteira da
Classe, nos termos do presente Regulamento e deste Anexo.
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4.1.2 As Cotas Subordinadas sao aquelas que se subordinam as Cotas Seniores para
efeito de amortizacao, resgate e distribuicao de rendimentos da carteira do Fundo,
nos termos do presente Regulamento e conforme particularidades descritas neste
Anexo.

4.1.3 O valor nominal unitario da Cota sera de RS 1.000,00 (um mil reais) na
respectiva Data da 1?2 Integralizacao de Cotas.

4.2 Fica a critério da Gestora, a emissao de Cotas Seniores, sem necessidade de
aprovacdo em Assembleia Geral de Cotistas, desde que ndo sejam afetados: (a) o indice
de Subordinacao; e (b) a classificacao de risco das Cotas Seniores em circulacao, se
houver, conforme manifestacao por escrito da Agéncia Classificadora de Risco.

4.3 0 valor unitario das Cotas Seniores sera calculado todo Dia Util, para efeito de
definicao de seu valor de integralizacao ou resgate, e correspondera ao menor dos
seguintes valores: (a) o Patrimonio Liquido dividido pelo nimero de Cotas Seniores em
circulacdo; ou (b) o valor unitario da Cota Sénior no Dia Util imediatamente anterior,
acrescido dos rendimentos no periodo com base no indice de Referéncia das Cotas
Seniores estabelecida na Clausula 4.3.1 abaixo, deduzido de quaisquer valores pagos
aos Cotistas titulares de Cotas Seniores a titulo de resgate.

4.3.1 As Cotas Seniores possuem indice de Referéncia de 100% a.a. (cem por cento
ao ano) do CDI over, acrescido de taxa fixa de 1,5% a.a. (um inteiro e cinco décimos
percentuais ao ano).

4.4 0 valor unitario das Cotas Subordinadas sera calculado todo Dia Util para efeito
de definicao de seu valor de integralizacao ou resgate, e correspondera ao resultado
da divisao do eventual saldo remanescente do Patrimonio Liquido, apos a deducao do
valor das Cotas Seniores, pelo niUmero de Cotas Subordinadas em circulacao.

4.5 Fica a critério da Gestora, mediante expressa anuéncia dos Cotistas detentores
da maioria absoluta das Cotas Subordinadas em circulacao, a emissao de novas Cotas
Subordinadas, exceto se para a recomposicdo do indice de Subordinacdo, quando
poderao ser emitidas quantas cotas forem necessarias sem que seja necessaria
aprovacao em assembleia.

4.5.1 Somente os Investidores Qualificados poderao adquirir as Cotas Seniores e as
Cotas Subordinadas.
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4.6 Na integralizacao de Cotas Seniores e de Cotas Subordinadas do Fundo, deve
ser utilizado o valor da Cota em vigor no fechamento do mesmo dia da efetiva
disponibilidade dos recursos depositados pelo investidor diretamente na Conta do
Fundo. Para fins de resgate das Cotas Seniores e Cotas Subordinadas do Fundo deve ser
utilizado o valor da Cota em vigor no fechamento do dia (til imediatamente anterior
ao dia do pagamento do resgate (“Cota de Fechamento”).

4.7  As Cotas Seniores e Subordinadas poderao ser amortizadas compulsoriamente
para enquadramento do respectivo indice de Subordinacdo, caso nio reenquadrado na
forma da Clausula 7 deste Anexo da Classe Unica.

4.8 Nao sera realizada a amortizacao das Cotas Subordinadas, em nenhuma
hipotese, caso: (a) tenha sido identificado qualquer Evento de Avaliacdo ou Evento de
Liquidacao Antecipada, em relacao ao qual a Assembleia Geral de Cotistas ainda nao
tenha se manifestado de forma definitiva; e/ou (b) esteja em curso a liquidacao do
Fundo e/ou da Classe.

4.9  As Cotas poderao ser depositadas (i) para distribuicao no mercado primario, por
meio do Moédulo de Distribuicdio de Ativos - MDA (“MDA”), administrado e
operacionalizado pela B3 S.A. Brasil, Bolsa, Balcao - Balcao B3, sendo a distribuicao
liquidada financeiramente por meio da B3 ; e (ii) para negociacao no mercado
secundario por meio do FUNDOS21 - Modulo de Fundos (“FUNDQS21”), administrado e
operacionalizado pela B3 S.A. Brasil, Bolsa, Balcao - Balcao B3, sendo as negociacoes
e o0s eventos de pagamento liquidados financeiramente e as cotas custodiadas
eletronicamente por meio da B3.

4.10 Os encargos e despesas da Classe serao integralmente arcados pelas Cotas da
Classe Unica.

4.11 Na hipétese de as Cotas Seniores atingirem os seus Indices de Referéncia, toda
a rentabilidade a eles excedentes sera atribuida as Cotas Subordinadas, razao pela
qual tais Cotas poderao apresentar valores diferentes das Cotas Seniores.

4.12 O procedimento de valorizacao das Cotas aqui estabelecido nao constitui
promessa de rendimentos, estabelecendo meramente uma preferéncia na valorizacao
da carteira do Fundo, bem como critérios de valorizacao entre as Cotas das diferentes
subclasses existentes. Portanto, os Cotistas somente receberdao rendimentos se os
resultados e o valor total da carteira do Fundo assim permitirem.
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4.13 No momento da subscricao das Cotas, o Cotista atestara, por meio de assinatura
de termo de adesao, que: (i) possui pleno conhecimento dos riscos envolvidos no
investimento no Fundo e na Classe, inclusive da possibilidade de perda total do capital
investido, da ocorréncia de Patrimonio Liquido Negativo e da insolvéncia do Fundo
e/ou da Classe, se for o caso, da auséncia de classificacao de risco das Cotas subscritas;
e (ii) teve acesso ao inteiro teor do Regulamento e dos Anexos, se houver.

4.13.1Por ocasidao da subscricao de Cotas, o Cotista devera assinar boletim de
subscricao e o respectivo termo de ciéncia e adesao ao presente Regulamento,
declarando sua condicao de Investidor Qualificado. No ato de subscricao, o investidor
devera, ainda, indicar representante responsavel pelo recebimento das comunicacoes
a serem enviadas pela Administradora, nos termos deste Regulamento, fornecendo os
competentes dados cadastrais, incluindo endereco completo e, caso disponivel,
endereco eletrénico. Cabera a cada Cotista informar a Administradora a alteracao de
seus dados cadastrais.

4.14 A transferéncia de titularidade das Cotas fica condicionada a verificacao, pela
Administradora, do atendimento das formalidades estabelecidas neste Regulamento,
na Resolucao CVM 175 e nas demais disposicoes legais e regulatdrias aplicaveis.

4.15 A distribuicdo de Cotas deve observar a regulamentacdo especifica sobre
ofertas publicas de distribuicao de valores mobiliarios.

4.16 Nao é admitida nova distribuicdo de Cotas antes de encerrada a distribuicao
anterior de Cotas da mesma Subclasse.

4.17 As importancias recebidas na integralizacdo de Cotas durante o processo de
distribuicao devem ser depositadas em instituicao integrante do Sistema de
Pagamentos Brasileiro (SPB) ou aplicadas em valores mobiliarios ou outros Ativos
Financeiros compativeis com as caracteristicas da Classe.

5 DO iNDICE DE SUBORDINAGCAO E PROCEDIMENTOS APLICAVEIS NA HIPOTESE
DE INOBSERVANCIA DESSE iNDICE

5.1 O “indice de Subordinacao” sera a relacdo minima a ser observada entre o valor
das Cotas Subordinadas e o Patriménio Liquido da Classe. Diariamente o indice de
Subordinacao devera representar o percentual minimo de 10% (dez por cento) do
Patrimonio Liquido da Classe.
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5.2 O indice de Subordinacdo deverd ser apurado em todo Dia Util pela
Administradora, devendo a apuracdao do calculo ser informada a Gestora
imediatamente e aos Cotistas mensalmente, ressalvada a hipotese de
desenquadramento indicada na Clausula 5.3 abaixo.

5.3  Na hipdtese de desenquadramento do indice de Subordinacdo, os respectivos
Cotistas titulares das Cotas Subordinadas serao imediatamente informados pela
Gestora, juntamente com a informacdo a ser transmitida a Administradora em
observancia ao prazo disposto na Clausula 5.2 acima.

5.4  Os respectivos Cotistas se comprometem, de modo irretratavel e irrevogavel, a
subscrever Cotas Subordinadas em valor equivalente a, no minimo, o necessario para
reenquadramento do respectivo indice de Subordinacdo, em até 30 (trinta) dias do
recebimento da comunicacao referida na Clausula 5.3 acima, integralizando-as em
moeda corrente nacional e/ou mediante a dacdao em pagamento de Direitos
Creditorios.

5.5 Caso os Cotistas nao realizem o aporte adicional de recursos em montante
suficiente para que a Classe seja reenquadrada no respectivo indice de Subordinacéo,
a Administradora devera adotar os procedimentos definidos na Clausula 13 deste Anexo
da Classe Unica.

6 REMUNERAGAO DOS PRESTADORES DE SERVICO

6.1  Pelos servicos de administracao do Fundo, gestdao da carteira do Fundo,
verificacdo dos processos de conciliacao de arrecadacao, custodia qualificada,
controladoria e escrituracao, sera devida uma Taxa de Administracao equivalente a
soma dos valores apurados em cada uma das linhas indicadas na tabela abaixo,
prevalecendo o maior montante apurado em cada linha, a ser distribuida em parcelas
entre os prestadores de servicos do Fundo.

PRESTADOR DE SERVICO REMUNERAGAO DEVIDA VALOR MINIMO
(% DO PATRIMONIO LiQUIDO DO FUNDO) MENSAL (R$)

Administracao/Custddia/ | Patriménio Liquido de até RS 300 milhdes 0,48% a.a.
Controladoria de Ativo e 10.000,00

Passivo/Contabilidade Patrimonio Liquido acima de RS 300 | 0,38%a.a.

milhoes

Gestao 1,50% a.a. 10.000,00
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6.1.1 A Taxa de Administracao sera calculada linearmente, provisionada a base de
1/252 (um duzentos e cinquenta e dois avos) e paga mensalmente, até o 5° (quinto)
Dia Util do més subsequente ao més da prestacdo dos servicos, sendo calculada e
provisionada em todo Dia Util.

6.1.2 Taxa de Administracao minima sera reajustada anualmente, com base no
indice da variacao positiva do IPCA, contados a partir da data de inicio do
funcionamento do Fundo e/ou da Classe.

6.2  Adicionalmente a Taxa de Administracdo prevista no item 6.1 acima, sera
devido ao Custodiante, pelo servico de custoddia, o valor correspondente a 0,02% (dois
centésimos por cento) ao ano, incidentes sobre o Patrimonio Liquido, observado o valor
minimo mensal de RS 2.000,00 (dois mil reais) mensais.

6.3 A Taxa de Custodia sera calculada e provisionada diariamente provisionada a
base de 1/252 (um duzentos e cinquenta e dois avos) e paga mensalmente, até o 5°
(quinto) Dia Util do més subsequente ao més da prestacdo dos servicos, sendo calculada
e provisionada em todo Dia Util.

6.4 O valor minimo da Taxa de Custddia, prevista no item 6.2 acima, sera corrigido
anualmente, com base no indice da variacao positiva do IPCA, contados a partir da
data de inicio do funcionamento do Fundo e/ou da Classe.

6.4.1 A Taxa de Gestao sera calculada linearmente, provisionada a base de 1/252 (um
duzentos e cinquenta e dois avos) e paga mensalmente, até o 5° (quinto) Dia Util do
més subsequente ao més da prestacao dos servicos, sendo calculada e provisionada em
todo Dia Util.

6.4.2 A Taxa de Gestao minima sera reajustada anualmente, com base no indice da
variacao positiva do IPCA, contados a partir da data de inicio do funcionamento do
Fundo e/ou da Classe ou do inicio da prestacao de servico, conforme o caso.

6.5 Tendo em vista que nao ha distribuidores das Cotas que prestem servicos de
forma continua a Classe, o presente Regulamento nao prevé uma taxa maxima de
distribuicao, nos termos do Oficio-Circular-Conjunto n°1/2023/CVM/SIN/SSE.
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6.6 A cada emissao de Cotas, o Fundo podera, a exclusivo critério da
Administradora, de acordo com recomendacao da Gestora, cobrar a taxa de
distribuicao primaria, a qual sera paga pelos subscritores das Cotas no ato da
subscricao primaria das Cotas.

6.7 Nao serdao cobradas dos Cotistas quaisquer outras taxas, tais como taxa de
performance, taxa de ingresso ou taxa de saida.

7 POLITICA DE INVESTIMENTO, ENQUADRAMENTO E CONCENTRAGCAO

7.1 A Classe do Fundo tera como objetivo proporcionar aos Cotistas a valorizacao
de suas Cotas, por meio da aplicacdo dos recursos da Classe do Fundo
preponderantemente na aquisicao de Direitos Creditérios lastreados por empréstimos
consignados, de acordo com os critérios de composicao e diversificacao estabelecidos
neste Anexo e demais disposicoes legais e regulamentares que forem aplicaveis ao
Fundo.

7.2 Visando atingir o objetivo proposto, o Fundo alocara seus recursos
preponderantemente na aquisicao de Direitos Creditorios lastreados por empréstimos
consignados concedidos pelos Cedentes aos Devedores, sem prejuizo da possibilidade
de alocacao em outros Direitos Creditérios e/ou de Ativos Financeiros, observados os
limites e as restricdes previstas na Resolucao CYM 175 e neste Regulamento.

7.2.1 Em adicao ao item 7.2. acima, fica desde ja estabelecido que os recursos
captados com a 12 emissao e distribuicao de cotas do Fundo serao destinados
exclusivamente para aquisicio de Direitos Creditérios lastreados por
empréstimos consignados concedidos pelos Cedentes aos Devedores.

7.3 Os Direitos Creditorios e os Ativos Financeiros devem ser registrados,
custodiados ou mantidos em conta de deposito diretamente em nome do Fundo,
conforme o caso, em contas especificas abertas no Sistema Especial de Liquidacao e
Custodia - SELIC, em sistemas de registro e de liquidacao financeira de ativos
autorizado pelo BACEN, inclusive o sistema administrado pela B3, ou em instituicoes
ou entidades autorizadas a prestacao desse servico pelo BACEN ou pela CVM,
excetuando-se as aplicacoes do Fundo em cotas de fundos de investimento financeiro
e fundos de aplicacao em cotas de fundos de investimento.



Docusign Envelope ID: 78011B31-510E-4FC2-997A-660BC33830CA

genial

7.4 A aquisicao dos Direitos Creditorios lastreados por empréstimos consignados
concedidos pelos Cedentes aos Devedores podera ocorrer através da assinatura do
respectivo Termo de Cessao de cada titulo ou valor mobiliarios representativo do
respectivo Direito de Crédito, ou os Cedentes e o Fundo poderdao convencionar que o
registro de cada cessao de Direitos Creditorios para o Fundo seja realizado perante a
Central de Cessoes de Crédito (C3), operada pela Camara Interbancaria de
Pagamentos, nos termos da Resolucao do Conselho Monetario Nacional n° 3.998, de 28
de julho de 2011, conforme alterada, da Circular do BACEN n°® 3.553, de 3 de agosto
de 2011, e do Manual de Operacdes da Camara Interbancaria de Pagamentos.

7.5 Apos 180 (cento e oitenta) dias do inicio de suas atividades, o Fundo devera
estar enquadrado quanto a Alocacao Minima.

7.6 A parcela do patrimonio liquido do Fundo que nao estiver alocada em Direitos
Creditorios podera ser aplicada, isolada ou cumulativamente, em:

a. moeda corrente nacional;
b. letras Financeiras do Tesouro;

c. operacbes compromissadas lastreadas em titulos do Tesouro Nacional
contratadas com |Instituicées Autorizadas e vencimento inferior a 365
(trezentos e sessenta e cinco) dias, com liquidez diaria;

d. cotas de fundos de investimento de renda fixa ou de fundos de investimento
referenciados a taxa do CDI, com liquidez diaria, cujas politicas de
investimento admitam a alocacao de recursos exclusivamente nos ativos
identificados nas alineas “b” e “c” acima, bem como cujas politicas de
investimento apenas admitam a realizacao de operacdes com derivativos
para protecao das posicoes detidas a vista, até o limite destas; e

e. CDBs emitidos por instituicao financeira que possua classificacao derisco,
em escala nacional equivalente a “AAA”.

7.7 0O Fundo, com a finalidade exclusiva de realizar a gestao de caixa e liquidez,
podera realizar operacées em que a Administradora, ou fundos de investimento por ela
administrados e/ou carteiras por ela geridas, atuem como contraparte do Fundo.
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7.8 O Fundo nao podera adquirir ativos de emissao ou que envolvam coobrigacao
da Administradora, do Custodiante, do Agente de Cobranca, do Agente de Conta
Fiduciaria e partes a eles relacionadas, tal como definidas pelas regras contabeis
pertinentes.

7.9 O Fundo podera alocar a totalidade de seu patrimonio liquido, desde que
observada a constituicao da Reserva de Caixa, em Direitos Creditorios.

7.10 O Fundo podera alocar recursos de seu patrimoénio liquido em operacoes em
mercados de derivativos, exclusivamente com o objetivo de proteger posicoes detidas
a vista, até o limite destas, desde que ndo gere exposicao superior a uma vez o
patrimonio liquido do Fundo e que as contrapartes de tais operacdes nao sejam
qualquer dos Cedentes, observado, ainda, o disposto no Anexo Il ao presente
Regulamento.

7.10.1Para o efeito do disposto na Clausula 7.10 acima, as operacdes contratadas pelo
Fundo com instrumentos derivativos somente poderao ser realizadas (a) em mercado
de balcao, tendo como contraparte, necessariamente, uma ou mais Instituicées
Autorizadas, sendo que tais operacdes deverao ser necessariamente registradas na B3,
sob a modalidade “com garantia” e/ou (b) diretamente na B3, sob a modalidade “com
garantia”.

7.11 E expressamente vedada a realizacio de operacdes com instrumentos
derivativos a descoberto, alavancadas, ou que de qualquer forma nao se destinem a
simples protecao de posicoes detidas a vista.

7.12 Para efeito de calculo de patrimonio liquido do Fundo no ambito das operacoes
realizadas com instrumentos derivativos, devem ser considerados os dispéndios
efetivamente incorridos a titulo de prestacdo de margens de garantia em espécie,
ajustes diarios, prémios e custos operacionais, decorrentes da manutencao de posicoes
em mercados organizados de derivativos, inclusive os valores liquidos das operacdes.

7.13 Todos os resultados auferidos pelo Fundo serdo incorporados ao seu patrimonio.
7.14 Além das vedacoes previstas na Resolucao CVM 175, é vedado ao Fundo:

a. aplicar recursos diretamente no exterior ou em cotas de fundos de
investimento cuja politica de investimento autorize a aquisicao de ativos
financeiros negociados no exterior;
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b.  realizar operacdes denominadas day trade, assim consideradas aquelas
iniciadas e encerradas no mesmo dia com o mesmo ativo, em que a
quantidade negociada tenha sido liquidada total ou parcialmente,
independentemente de o Fundo possuir estoque ou posicao anterior do
mesmo ativo;

c.  atuar em modalidades operacionais ou negociar com duplicatas, titulos de
crédito ou outros ativos que ndo sejam admitidos pela regulamentacao
aplicavel as entidades fechadas de previdéncia complementar;

d. aplicar em cotas de fundos de investimento que invistam no Fundo;

e. aplicar os recursos em carteiras administradas por pessoas fisicas, bem
como em fundos de investimentos ou fundos de investimentos em cotas
cujas carteiras sejam administradas por pessoas fisicas;

f. aplicar em fundos de investimentos ou fundos de investimentos em cotas
que nao possuam procedimentos de avaliacao e de mensuracao de risco da
carteira de investimentos;

g.  aplicar em titulos e valores mobiliarios que nao possuem liquidacao
exclusivamente financeira;

h.  aplicar em titulos e valores mobiliarios que ente federativo (Uniado, Estados,
Distrito Federal e Municipios) figure como devedor ou preste fianca, aval,
aceite ou seja coobrigado sob qualquer outra forma;

i adquirir ativos objeto da politica de investimento prépria de fundos de
investimento em direitos creditorios nao-padronizados;

j.  aplicar em titulos e valores mobiliarios aos quais tenha sido atribuida nota
de classificacao de risco inferior a Nota Minima, caso sejam sujeitos a
classificacao de risco por determinacao legal ou regulatoria;

k. realizar, direta ou indiretamente, operacoes indexadas a Taxa de Juros de
Longo Prazo (TJLP) ou Taxa Basica Financeira (TBF);

L. aplicar em moedas de privatizacao, titulos da divida agraria e titulos de
emissao de Estados e Municipios, objetos de emissao ou refinanciamento
pelo Tesouro Nacional;
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m. realizar operacdes que exponham o Fundo a ativos financeiros de renda
variavel ou atrelados a variacao cambial ou de cupom cambial de qualquer
moeda estrangeira, inclusive, manter posicoes liquidas vendidas nesses
instrumentos;

n.  criar qualquer onus ou gravame, seja de que tipo ou natureza for, sobre os
Direitos Creditorios e os Ativos Financeiros integrantes da carteira do Fundo,
exceto se decorrente de decisao judicial; e

0. emitir qualquer classe de Cotas em desacordo com este Regulamento.

7.15 As aplicacées realizadas no Fundo nao contam com garantia da Administradora,
do Custodiante, do Gestor, do Agente de Cobranca, do Agente de Conta Fiduciaria, de
qualquer dos Cedentes, de qualquer mecanismo de seguro ou do Fundo Garantidor de
Créditos - FGC.

8 CRITERIOS DE ELEGIBILIDADE

8.1 Os Direitos Creditorios que poderdo ser adquiridos pela Classe do Fundo, na
respectiva Data de Aquisicao e Pagamento, deverao ser do segmento financeiro: (a)
oriundos de cada uma das parcelas das CCBs, representativas de Empréstimos
Consignados concedidos pelos Cedentes aos Devedores, operacionalizados por meio de
consignacao nas respectivas folhas de pagamento/beneficios; e/ou (b) representados
por debéntures financeiras emitidas por companhias securitizadoras lastreadas em
CCBs.

8.2  Os Critérios de Elegibilidade listados abaixo deverao ser validados pela Gestora
na data de aquisicdo dos Direitos Creditorios pelo Fundo. Para fins do disposto na
legislacao e neste Regulamento, sdao considerados Critérios de Elegibilidade para os
Direitos Creditorios Consignados:

(i) o prazo de vencimento dos Direitos Creditorios a serem cedidos ao Fundo deve
ser de, no maximo, 96 (noventa e seis) meses, podendo ser superior a este prazo
na hipotese de contar com seguro prestamista;

(ii) cada Direito de Crédito a ser cedido ao Fundo deve ter valor de vencimento
(nominal) minimo de RS 30,00 (trinta reais);

(iii) na data da cessao pretendida, e considerada pro forma a cessao pretendida, o
limite maximo de concentracao por Ente PUblico Conveniado indicado no Anexo
V ao presente Regulamento nao devera ser excedido;
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(iv)

(v)

(vi)

(vii)

8.3

8.4

Os Direitos Creditorios nao poderao estar vencidos e/ou pendentes de
pagamento na data da transferéncia;

A Classe somente podera adquirir Direitos Creditorios
transferidos por “Cedentes”, conforme termo definido neste Regulamento;

Os Direitos Creditérios deverao ser decorrentes de CCBs emitidas por servidores
publicos dos Entes PUblicos Conveniados referidos no anexo V, referentes a
operacoes de crédito consignado; e

Os Devedores nao poderao ter, na data do ultimo vencimento, idade superior a
74 (setenta e quatro) anos e 364 (trezentos e sessenta e quatro) dias, exceto
na hipotese da contratacao de seguro prestamista.

No caso de Direitos Creditorios lastreados por CCB representativas de
empréstimos consignados concedidos pelos Cedentes aos Devedores, a
formalizacdo da aquisicao dos Direitos Creditorios pelo Fundo compreendera a
assinatura do pertinente Contrato de Cessao e seus respectivos Termos de
Cessao. Podera ser realizado o registro da transferéncia dos Direitos Creditorios
e pagamento do preco de aquisicao no ambito da Central de Cessoes de Crédito,
operada pela Camara Interbancaria de Pagamentos - CIP (C3), em cada data de
aquisicao de Direitos Creditorios.

Os Documentos Comprobatorios serao disponibilizados ao Custodiante em até 5

(cinco) Dias Uteis contados da aquisicao do respectivo Direito Creditérios pelo Fundo.

8.5

Na hipotese de qualquer Direito de Crédito integrante da carteira do Fundo

deixar de observar qualquer dos Critérios de Elegibilidade apos sua cessao ao Fundo,
nao havera coobrigacdo e nem direito de regresso por parte do Cedente,
Administradora/Custodiante e/ou Gestor, salvo em caso de comprovada ma-fé, culpa
ou dolo, verificada por meio de sentenca judicial condenatéria transitada em julgado.
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8.6 Os Cedentes serao responsaveis pela existéncia, certeza, exigibilidade,
contelido, exatidao, veracidade, legitimidade e correta formalizacdo dos Direitos
Creditorios que comporao a carteira do Fundo, nao havendo por parte da
Administradora/Custodiante, do Agente de Cobranca e/ou do Agente de Conta
Fiduciaria cobrar qualquer responsabilidade a esse respeito, observadas e mantidas,
contudo, as responsabilidades do Custodiante previstas na Resolucao CVM 175, no
Contrato de Promessa de Cessao e nos demais documentos relacionados ao Fundo.
Havendo inconsisténcia no Direito de Crédito Cedido ao Fundo e a CCB devido a falha
técnica ou humana do Cedente, este sera responsavel por reembolsar o Fundo de todos
os custos incorridos por conta de tal inconsisténcia.

8.7 0 Gestor nao sera responsavel pela existéncia, certeza, liquidez, exigibilidade,
conteldo, exatidao, veracidade, legitimidade e correta formalizacdo dos Direitos
Creditorios que comporao a carteira do Fundo, respondendo, contudo, pela correta
formalizacao dos documentos relativos a cessao dos Direitos Creditérios para o Fundo.

8.8 A cessao dos Direitos Creditorios, uma vez formalizada, sera irrevogavel e
irretratavel, com a transferéncia, para o Fundo, em carater definitivo, sem
coobrigacao e sem direito de regresso contra o respectivo Cedente, da plena
titularidade dos Direitos Creditorios, juntamente com todos os direitos (inclusive
direitos reais de garantia), privilégios, preferéncias, prerrogativas, seguros e acoes a
estes relacionadas, bem como reajustes monetarios, juros e encargos, ressalvadas as
hipoteses de resolucao de cessao que vierem a ser acordadas.

8.9 O limite maximo de concentracdo por Ente Publico Conveniado em termos
percentuais, com relacao ao patrimonio liquido do Fundo, verificado pelo Custodiante,
consta do Anexo V ao presente Regulamento. Na hipotese de haver proposta para
alteracao no Anexo V, esta devera ser previamente submetida e analisada pela Agéncia
Classificadora de Risco, se houver, sem prejuizo de analise e aprovacao em Assembleia
Geral de Cotistas.

9 ORDEM DE ALOCAGCAO DOS RECURSOS

9.1 A partir da Data da 1? Integralizacao de Cotas e até a liquidacao da Classe, a
Administradora devera, em todo Dia Util, por meio dos competentes débitos e créditos
realizados na Conta do Fundo, se houver, alocar os recursos decorrentes da
integralizacao de Cotas e do recebimento de recursos provenientes da carteira da
Classe, bem como aqueles correspondentes ao valor agregado dos Ativos Financeiros
integrantes da carteira da Classe, na seguinte ordem, conforme aplicavel:
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(i) pagamento de despesas e encargos de responsabilidade da Classe e/ou do
Fundo, devidos nos termos deste Regulamento e da legislacao aplicavel;

(i) constituicao e/ou recomposicao da Reserva de Caixa e da Reserva de
Pagamento de Amortizacao ou Resgate, nessa ordem;

(iii) pagamento de amortizacao e/ou resgate das Cotas Seniores;

(iv) pagamento de amortizacao e/ou resgate das Cotas Subordinadas;
(v) aquisicao de Direitos Creditorios; e

(vi)  aquisicao de Ativos Financeiros.

10 RESERVA DE PAGAMENTO DE AMORTIZAGAO OU RESGATE E RESERVA DE
CAIXA

10.1 Sempre observando a ordem de alocacdo de recursos prevista na Clausula 9
acima, a Administradora devera manter, exclusivamente com os recursos da Classe,
desde a Data da 1® Integralizacao de Cotas até a liquidacao da Classe e/ou do Fundo,
Reserva de Caixa, a qual sera destinada exclusivamente ao pagamento dos montantes
referentes as despesas e aos encargos de responsabilidade da Classe, incluindo-se a
Taxa de Administracao e a Taxa de Gestao.

10.2 O valor da Reserva de Caixa devera ser apurado pela Administradora e
monitorado pela Gestora em todo ultimo Dia Util de cada més do calendario, devendo
ser equivalente ao maior valor entre (a) o total de despesas e encargos de
responsabilidade do Fundo e/ou da Classe a serem incorridos no periodo de 90
(noventa) dias contados da data de apuracao ou (b) 1% (um por cento) do Patrimonio
Liquido da Classe na data de apuracao.

10.3 O montante referente a Reserva de Caixa devera ser mantido pela
Administradora de forma devidamente segregada no patriménio da Classe e/ou do
Fundo, em moeda corrente nacional, ou em Ativos Financeiros de liquidez imediata.
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10.4 Na hipotese de a Reserva de Caixa deixar de atender ao limite de
enquadramento descrito nesta Clausula, a Administradora, por conta e ordem, devera
destinar todos os recursos da Classe e/ou do Fundo, conforme o caso, em moeda
corrente nacional, para a recomposicao da Reserva de Caixa, observada a ordem de
alocacao de recursos prevista na Clausula 9 acima.

10.5 A Administradora, conforme orientacao da Gestora, devera determinar uma
constituir reserva monetaria destinada ao pagamento de Amortizacdes (“Reserva de
Amortizacao”), a ser composta com as disponibilidades diarias advindas do
recebimento, conforme o caso: (i) do valor de integralizacao de Quotas; e/ou (ii) do
valor dos Direitos Creditorios e Ativos Financeiros integrantes da carteira do Fundo, de
acordo com o seguinte cronograma:

até 15 (quinze) dias Uteis anteriores a cada data de pagamento da
Amortizacao, o saldo da Reserva de Amortizacao devera ser equivalente a
50% (cinquenta por cento) do valor integral a ser pago por ocasiao da
Amortizacao em questao; e

I. até 7 (sete) dias Uteis anteriores a cada data de pagamento de Amortizacao
Programada ou Data de Resgate, o saldo da Reserva de Amortizacao devera
ser equivalente a 100% (cem por cento) do valor integral a ser pago por
ocasiao da Amortizacao em questao.

10.6 Uma vez realizado o pagamento da Amortizacao em razao da qual a Reserva de
Amortizacao foi constituida, a Administradora, conforme orientacao da Gestora,
devera instruir o Custodiante a cessar o processo de constituicdo de Reserva de
Amortizacao até que se faca necessaria a constituicdo desta para pagamento de nova
Amortizacao.
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10.7 A data de inicio da constituicao da Reserva de Amortizacao em relacao a cada
Amortizacao devera ser definida em funcao (i) do prazo médio de vencimento da
carteira de Direitos Creditorios; e (ii) dos indices de inadimpléncia observados nos 12
(doze) meses imediatamente anteriores a data de Amortizacao em questao, de modo
que considerado o fluxo de pagamentos de 90% (noventa por cento) dos Direitos de
Crédito remanescentes apds a deducao do valor equivalente a tais indices de
inadimpléncia, o valor de tal fluxo seja suficiente para a constituicao da Reserva de
Amortizacao nos prazos acima estabelecidos. Os valores integrantes da Reserva de
Amortizacao poderao ser aplicados exclusivamente em Ativos Financeiros com liquidez
diaria.

11 ASSEMBLEIAS ESPECIAIS DE COTISTAS

11.1  Sem prejuizo do disposto nas condicoes gerais deste Regulamento, estdo
sujeitas exclusivamente a aprovacao da maioria representativa da respectiva
participacao dos Cotistas Subordinados na Classe, excluidos do computo os Cotistas
Seniores, as deliberacoes relativas a alteracdo de caracteristica das Cotas
Subordinadas, desde que tais alteracdes ndo afetem o indice de Subordinacdo ou
qualquer direito dos Cotistas Seniores.

11.2 As comunicacdées com a Administradora e as manifestacées de vontade dos
cotistas por meio eletronico observarao os procedimentos descritos na Clausula 24 do
Regulamento.

12 DA RESPONSABILIDADE DOS COTISTAS E PATRIMONIO LiQUIDO NEGATIVO

12.2 A existéncia de um passivo exigivel superior ao ativo total da Classe configura um
Patrimonio Liquido Negativo. Nestas ocasides, a liquidacao integral dos ativos da Classe
nao sera suficiente para a satisfacao das obrigacoes por ela assumidas.

12.3 As classes de cotas do fundo de investimento possuem patrimonios segregados
entre si, com direitos e obrigacdes distintos, nos termos da Lei de Liberdade Econdmica
(Lei n° 13.874/2019) conforme regulamentada pela Resolucdo. Caso o Patrimonio
Liquido da Classe se torne negativo, nao havera transferéncia das obrigacoes e direitos
desta classe as demais que integrem o mesmo fundo de investimento. Nao ha, em
qualquer hipétese, solidariedade ou qualquer outra forma de coobrigacdao entre
classes.

12.4 A limitacdo da responsabilidade dos Cotistas ao seu capital subscrito é uma
faculdade da classe de investimentos, prevista no artigo 1.368-D, inciso |, do Codigo
Civil e na Resolucao. Desta forma, os Cotistas nao poderao ser demandados a arcar
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com quaisquer obrigacoes assumidas pela Classe em valor superior ao valor por eles
subscritos, nao havendo qualquer forma de solidariedade ou coobrigacao dos Cotistas.

12.5 Constatado o Patrimonio Liquido Negativo, e percorrido o processo previsto na
regulamentacao vigente, o Administrador devera, obrigatoriamente, submeter para
deliberacao pelos Cotistas a declaracao de insolvéncia da Classe.

12.6 A deliberacao dos Cotistas pela insolvéncia da Classe obriga o Administrador a
requerer judicialmente a decretacao de insolvéncia.

12.7 Por forca do regime de segregacao patrimonial, os credores da Classe nao poderao
recorrer ao patrimonio de outras classes de investimento instituidas no ambito de um
mesmo fundo de investimento, e nem poderao recorrer ao patriménio pessoal dos
Cotistas da classe de investimentos insolvente posto que a responsabilidade destes é
limitada ao capital por eles subscrito.

12.8 Em qualquer caso, sera aplicavel o rito previsto nos artigos 955 a 965 do Codigo
Civil, somente em relacao a classe de investimentos a que se atribuem as obrigacoes
e dividas que deram causa ao requerimento de decretacao de insolvéncia.

13 LIQUIDAGAO DA CLASSE, EVENTOS DE AVALIAGAO E EVENTOS DE LIQUIDACAO
ANTECIPADA E PROCEDIMENTOS A SEREM OBSERVADOS NA LIQUIDAGAO DA CLASSE

13.1 A Classe podera ser liquidada por deliberacao da Assembleia Geral de Cotistas,
convocada especialmente para esse fim, ou, caso nao existam Cotas em circulacao,
por deliberacao da Administradora.

13.2 A ocorréncia de qualquer das seguintes hipoteses constituira Evento de
Avaliacao:

(i) Rebaixamento, se houver, da classificacao de risco das Cotas Seniores em
circulacdo (a) a qualquer tempo, em 3 (trés) niveis abaixo da classificacao de
risco originalmente atribuida, ou (2) ap6s uma Unica revisao de classificacao de
risco ou apos 2 (duas) revisdoes consecutivas, em 2 (dois) niveis abaixo da
classificacao de risco originalmente atribuida;

(i) desenquadramento da Alocacdo Minima por mais de 15 (quinze) Dias Uteis
consecutivos, consoante os limites aplicaveis a Classe, nos termos deste
Regulamento e das disposicoes legais e regulatdrias em vigor;
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(iii)  verificacao de Patrimonio Liquido Negativo;

(iv)  desenquadramento de indice de Subordinacdo por um periodo superior ao
previsto na parte final na Clausula 5.4 acima;

(v) a manutencao do indice de Inadimpléncia acima de 5% (cinco por cento) por um
periodo superior a 90 (noventa) dias consecutivos; e

(vi)  a manutencdo do indice de Pré-Pagamento acima de 10% (dez por cento) por
um periodo superior a 90 (noventa) dias consecutivos.

13.3 Na ocorréncia de qualquer Evento de Avaliacdo, a Administradora,
imediatamente, (a) suspendera o pagamento de amortizacdes ou resgate das Cotas, se
houver, e (b) convocara a Assembleia Geral de Cotistas para deliberar se tal Evento de
Avaliacao deve ser considerado, ou nao, um Evento de Liquidacao Antecipada.

13.4 Caso delibere que determinado Evento de Avaliacao deve ser considerado um
Evento de Liquidacao Antecipada, a Assembleia Geral de Cotistas referida acima
devera deliberar sobre os procedimentos relativos a liquidacdo da Classe, na forma da
Clausula 13.9 abaixo.

13.5 Ressalvada o disposto na Clausula 13.4 acima, caso o Evento de Avaliacao nao
seja considerado um Evento de Liquidacdo Antecipada, a Classe reiniciara o processo
de amortizacao ou resgate das Cotas, se houver, bem como de aquisicao de Direitos
Creditodrios e de Ativos Financeiros, conforme o caso, sem prejuizo da implementacao
de eventuais ajustes aprovados pelos Cotistas na Assembleia Geral de Cotistas em
questao.

13.6 A ocorréncia de qualquer das seguintes hipoteses constituira Evento de
Liquidacao Antecipada:

(i) deliberacao da Assembleia Geral de Cotistas pela liquidacao da Classe;

(i) caso seja deliberado, em Assembleia Geral de Cotistas, que um Evento de
Avaliacao constitui um Evento de Liquidacao Antecipada; ou

(iii)  rendncia da Administradora, sem que uma nova instituicao assuma suas funcoes
no prazo de até 60 (sessenta) dias.
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13.7 Na hipétese de ocorréncia de qualquer Evento de Liquidacdao Antecipada, a
Administradora, imediatamente, (a) suspendera o pagamento de amortizacdo ou
resgate das Cotas, se houver; (b) interrompera a aquisicao de Direitos Creditorios e de
Ativos Financeiros; e (c) convocara a Assembleia Geral de Cotistas para deliberar os
procedimentos de liquidacao da Classe, exceto no caso previsto no item 13.6 (ii)
quando a propria assembleia definira os procedimentos de liquidacao da classe.

13.8 Na hipdtese de liquidacao da Classe por deliberacao da Assembleia Geral de
Cotistas, a Administradora deve promover a divisdo de seu patrimonio entre os
Cotistas, na proporcao das respectivas Cotas de suas titularidades, no prazo
oportunamente definido na Assembleia Geral de Cotistas em questao.

13.9 A Assembleia Geral de Cotistas que for convocada para decidir sobre a
liqguidacao da Classe deve deliberar, no minimo, sobre as seguintes matérias:

(a) o plano de liquidacao, a ser elaborado, conjuntamente, pelos Prestadores de
Servico Essenciais, de acordo com os procedimentos e demais regras previstas
no Regulamento e nas disposicoes legais e regulatérias aplicaveis, observado
que de tal plano de liquidacao deve constar uma estimativa acerca da forma de
pagamento dos valores devidos aos Cotistas, se for o caso, e de um cronograma
de pagamentos;

(b) o tratamento a ser conferido aos direitos e as obrigacdes dos Cotistas que nao
puderam ser contatados quando da convocacao da Assembleia Geral de
Cotistas; e

(c) possibilidade, ou nao, de novas subscricoes de Cotas.

13.10 O Auditor Independente deve emitir parecer sobre a demonstracao da
movimentacao do Patrimonio Liquido da Classe, compreendendo o periodo entre a data
das ultimas demonstracdes contabeis auditadas e a data da efetiva liquidacao,
manifestando-se sobre as movimentacoes ocorridas no periodo.

13.10.1 Deve constar das notas explicativas as demonstracoes contabeis uma
analise quanto a terem os valores dos resgates sido, ou nao, efetuados em condicoes
equitativas e de acordo com as disposicoes legais e regulatorias aplicaveis, bem como
quanto a existéncia, ou nao, de débitos, créditos, ativos ou passivos nao
contabilizados.
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13.11

Caso a carteira de Ativos possua provento a receber, é admitida, durante o

prazo previsto na Assembleia Geral de Cotistas, a critério da Gestora:

(a)

(b)

13.12

@)

(b)

13.13

a transferéncia dos proventos aos Cotistas, observada a participacao de cada
Cotista na Classe e sua ordem de prioridade de recebimento; ou

a negociacao dos proventos pelo valor de mercado.

No ambito da liquidacao da Classe, a Administradora deve:

fornecer informacdes relevantes sobre a liquidacao a todos os Cotistas, de
maneira simultanea e tao logo tenha ciéncia das informacdes, devendo
providenciar atualizacées conforme as circunstancias se modifiquem; e
verificar se a precificacao e a liquidez da carteira de Ativos asseguram um
tratamento isondmico na distribuicdo dos resultados da liquidacao aos Cotistas,
ainda que os resultados nao sejam distribuidos em uma Unica ocasiao ou que a
cada distribuicao de resultados sejam contemplados diferentes Cotistas.

No ambito da liquidacao da Classe e desde que de modo aderente ao plano de

liquidacao definido na Clausula 13.9, fica dispensado o cumprimento das regras listadas
a seguir:

(@)

(b)

()

(d)

13.14

prazos para conversao e pagamento dos resgates das Cotas;
método de conversao de Cotas;

vigéncia diferida de alteracdes do Regulamento em decorréncia de eventual
deliberacao unanime dos Cotistas, nos termos da Clausula 13.9 acima;

limites relacionados a composicdao e a diversificacdo da carteira de Ativos,
indice de Subordinacéo.

Outros requisitos podem ser dispensados no ambito da liquidacao, desde que

submetidos a aprovacao da superintendéncia competente da CVM, a partir de pedido
prévio e fundamentado a ser formulado pelos Prestadores de Servico Essenciais,
conjuntamente, em que seja indicado o dispositivo objeto do pedido de dispensa e
apresentadas as razdes que desaconselham ou impossibilitam o cumprimento da norma
no caso concreto.
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14 DOS FATORES DE RISCO DA CLASSE

14.1 A Classe podera realizar aplicacoes que coloquem em risco parte ou a totalidade
de seu patrimonio. A carteira da Classe e, por consequéncia, seu patrimonio estao
sujeitos a riscos diversos, dentre os quais, exemplificativamente, os analisados abaixo,
além daqueles descritos na Parte Geral do presente Regulamento. Antes de adquirir as
Cotas, todo investidor deve ler cuidadosamente os fatores de risco abaixo descritos,
responsabilizando-se integralmente pelo seu investimento.

14.2 Risco de Insolvéncia da Classe

14.2.1 A perda parcial ou completa do capital aportado podera ocorrer em virtude de
estratégias empregadas pela Classe, que podem resultar em perdas patrimoniais para
seus Cotistas, inclusive a ocorréncia de patriménio liquido negativo e a eventual
insolvéncia da Classe, com as consequéncias descritas neste Anexo.

14.3 Risco de Descontinuidade

14.3.10 Fundo podera ser liquidado antecipadamente (i) no caso de pré-pagamento
da totalidade dos Direitos Creditérios pelos Devedores, caso a carteira do Fundo seja
representada integralmente por Direitos Creditérios lastreados por empréstimos
consignados concedidos pelos Cedentes aos Devedores; ou (ii) em razao da ocorréncia
dos Eventos de Liquidacao. Deste modo, os Cotistas terao seu horizonte original de
investimento reduzido e poderao nao conseguir reinvestir os recursos recebidos com a
mesma remuneracao proporcionada pelo Fundo, nao sendo devida pelo Fundo, pela
Administradora/Custodiante ou pelo Gestor, todavia, qualquer multa ou penalidade, a
qualquer titulo, em decorréncia desse fato.

14.4 Risco do Convénio
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14.4.10 desconto em folha de pagamento/beneficios das parcelas dos empréstimos
concedidos aos Devedores é viabilizado por convénios celebrados, individualmente,
entre cada Cedente e os Entes PUblicos Conveniados, diretamente ou por intermédio
de associacoes a estes conveniadas. As partes devem observar certas regras para
manutencao do convénio, cujo descumprimento podera levar ao seu rompimento. Além
disso, alteracGes normativas, alheias ao controle dos conveniados podem afetar e/ou
inviabilizar a manutencao do acordo. Havendo o rompimento do convénio, a
sistematica de cobranca dos Direitos Creditorios (desconto em folha de
pagamento/beneficios) podera ser comprometida, havendo necessidade de adocao de
nova sistematica, que pode nao ser tao eficaz ou até mostrar-se, na pratica,
inadequada ou com elevados custos de operacao. Tais ocorréncias podem levar a
perdas patrimoniais para o Fundo, na medida em que este deixara de receber,
definitiva ou provisoriamente, parte ou totalidade dos recursos decorrentes dos
Direitos Creditorios.

14.5 Risco de Perda Decorrente do Agio na Compra dos Créditos

14.5.10s Direitos Creditorios lastreados por empréstimos consignados concedidos
pelos Cedentes aos Devedores terao seu Valor Contabil calculado pelo respectivo custo
de aquisicao, com base na Taxa de Aquisicao, deduzido das provisoes aplicaveis. Este
Valor Contabil sera sempre inferior ao que é devido pelo Devedor ao Fundo na hipotese
de pré-pagamento dos Direitos Creditorios, ou no caso de o6bito do Devedor e
consequente recebimento pelo Fundo da indenizacdo decorrente do seguro
prestamista, se for o caso, tendo em vista que a Taxa de Aquisicdo é inferior a taxa
praticada no ambito das respectivas CCBs, utilizadas para fins de calculo do valor
presente dos Direitos Creditorios, na data do seu pré-pagamento ou por ocasido do
obito do Devedor. Como consequéncia, na hipotese de pré-pagamento dos Direitos
Creditorios ou 6bito do Devedor, o Fundo incorrera em prejuizo.

14.6 Riscos Associados aos Devedores

14.5.1 Os Direitos Creditorios a serem cedidos ao Fundo serao descontados pelo Ente
Publico Conveniado dos vencimentos dos respectivos Devedores. A capacidade de
pagamento dos Devedores podera ser afetada se houver a reducao do valor
correspondente a margem consignavel em decorréncia: (i) da realizacao de deducoes,
por forca, por exemplo, de decisao judicial, (v.g., pagamento de pensao alimenticia),
prioritarias em relacao ao Empréstimo Consignado para fins de desconto em folha de
pagamento/beneficios; e (ii) da reducao da remuneracao disponivel do Devedor, o que
podera ensejar o inadimplemento da CCB e, por conseguinte, reduzir a rentabilidade
do Fundo. Ainda, a morte do Devedor interrompe o desconto em folha automatico das
parcelas devidas da CCB. Além disso, o recebimento da indenizacao de eventual seguro
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prestamista do Devedor, pode nao ocorrer, ou nao ocorrer nos prazos esperados, por
conta (i) de discussoes sobre cobertura e outras relacionadas a regulacao do seguro;
(i1) de eventual nao formalizacao ou cancelamento do seguro prestamista; (iii) de nao
vinculacao dos Direitos Creditorios a apdlice de seguro prestamista; e (iv) de
insuficiéncia do valor da indenizacado para quitar o saldo devedor da CCB, o que pode
afetar a rentabilidade do Fundo.

14.7 Risco de Fungibilidade

14.7.1A estrutura do Fundo prevé o recebimento de valores decorrentes do
pagamento ordinario dos Direitos Creditorios Cedidos lastreados por empréstimos
consignados concedidos pelos Cedentes aos Devedores nas Contas dos Cedentes
realizados diretamente pelos Entes PUblicos Conveniados ou, nas hipoteses de pré-
pagamento, pelos Devedores. Visto isso, enquanto os recursos decorrentes do
pagamento ordinario dos Direitos Creditérios, depositados diretamente nas Contas dos
Cedentes, por erro operacional ou nao, nao forem transferidos a Conta do Fundo, nos
prazos e na forma do Regulamento, ou ainda no caso de recebimento pelos Cedentes
de Direitos Creditorioss Inadimplidos, enquanto os recursos nao forem transferidos ao
Fundo, o Fundo estara exposto ao risco de crédito dos Cedentes e, caso haja qualquer
evento de crédito destas, tais como intervencao, liquidacao extrajudicial, faléncia,
regime especial de fiscalizacao ou evento equivalente, ou outros procedimentos de
protecao de credores, que, inclusive, levem as Contas dos Cedentes a serem
bloqueadas por decisao judicial, o Fundo podera nao receber os valores que lhe sao
devidos, e podera ter custos adicionais com a recuperacao de tais valores. Além disso,
caso seja iniciado processo de intervencao, liquidacao extrajudicial, faléncia, regime
especial de fiscalizacao ou outro procedimento similar de protecao de credores
envolvendo qualquer dos Cedentes, os valores de tempos em tempos depositados nas
Contas dos Cedentes poderao ser bloqueados, por medida judicial ou administrativa, o
que podera acarretar prejuizo ao Fundo e aos Cotistas.

14.8 Risco Operacional dos Entes Publicos Conveniados

14.8.10 Empréstimo Consignado contraido pelos Devedores € pago por meio de
desconto em folha realizado pelos Entes Publicos Conveniados ao qual o Devedor é
vinculado. E possivel a ocorréncia de atrasos ou ndo pagamento dos vencimentos dos
Devedores, ou de nao realizacdao de repasse a Conta Fiduciaria ou ao Fundo do
respectivo Cedente por qualquer motivo, incluindo questdoes regulatérias ou
determinacao judicial. Nesta hipotese, a carteira do Fundo pode ser prejudicada, pois
nao recebera automaticamente, e inclusive podera ter dificuldade em receber a
qualquer tempo, os recursos decorrentes dos Direitos Creditorios.
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14.9 Risco Operacional de Sistemas

14.9.10 desconto em folha de pagamento/beneficios das parcelas da CCB e o repasse
aos Cedentes dos Direitos Creditérios sao processados por sistema de controle do banco
oficial do Ente Publico Conveniado ou de instituicdo conveniada com este, nao tendo
os Cedentes, a Administradora ou o Gestor controle sobre tal processamento. Assim,
qualquer falha ou alteracao neste sistema pode atrasar ou reduzir o desconto dos
vencimentos dos Devedores ou seu repasse ao Fundo. Nesta hipotese, a rentabilidade
e o patrimonio do Fundo podem ser afetados negativamente enquanto persistir o
problema no sistema, ou até que todos os valores sejam devidamente repassados.

14.10 Risco do Originador e de Originacao

14.10.1 Os Direitos Creditorios lastreados por empréstimos consignados
concedidos pelos Cedentes aos Devedores deverao ser originados pelos Cedentes com
observancia de processos de originacdao e/ou politicas de concessao de crédito, nos
termos do Anexo Il do Regulamento. No entanto, ndao é possivel assegurar que a
observancia de tais diretrizes garantira a qualidade dos Direitos Creditérios e/ou a
solvéncia dos respectivos Devedores, ou que as diretrizes e parametros estabelecidos
no Anexo Il do Regulamento serao corretamente interpretados e aplicados quando da
realizacao dos investimentos pelo Fundo. Adicionalmente, caso qualquer dos Cedentes
deixe de existir, ou sobre ele seja decretada intervencao, liquidacao extrajudicial,
regime especial de fiscalizacao ou evento equivalente, o Fundo sera impactado
também pelo fato de que as Contas dos Cedentes nas quais podem ser depositados os
repasses realizados pelos Entes PUblicos Conveniados foram abertas sob a titularidade
dos Cedentes. Nesta hipotese, o Fundo podera experimentar perdas relacionadas
principalmente a demora na regularizacao da titularidade dos Direitos Creditorios
junto aos Entes Publicos Conveniados.

14.11 Risco Relacionado a Morte dos Devedores e Liquidacdo Antecipada das CCBs
pelos Devedores
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14.11.1 Os Devedores podem, a qualquer tempo, vir a 6bito ou proceder ao
pagamento antecipado de suas obrigacoes previstas na CCB, o que podera: (i) alterar
0 cronograma esperado de recebimento de recursos estruturado pelo Fundo; e (ii)
resultar no acumulo de recursos em um periodo no qual estes recursos nao eram
esperados, bem como na auséncia de recebimento ou no recebimento em quantia
inferior de recursos e/ou em datas posteriores as previstas inicialmente, o que podera
prejudicar o atendimento, pelo Fundo, de seus objetivos definidos no Regulamento
e/ou afetar sua capacidade de atender aos indices, parametros e indicadores definidos
no Regulamento. Ainda a esse respeito, vide “Risco de fungibilidade”, acima.

14.12 Risco de Conflito de Interesses na Cobranca dos Direitos Creditérios

14.12.1 Os Cedentes poderao ser contratados pela Administradora como agentes
cobradores dos Direitos Creditorios Inadimplidos que tiverem cedido ao Fundo. Tal
situacao podera ensejar conflitos de interesses decorrentes da inexisténcia de
controles reciprocos normalmente existentes quando tais funcoes sdao exercidas por
entidades e sociedades nao relacionadas aos Cedentes dos Direitos Creditorios.
Portanto, nao ha como garantir que a cobranca dos Direitos Creditérios inadimplidos,
pelos Cedentes, tera igual ou melhor qualidade que a cobranca dos Direitos Creditérios
inadimplidos realizada por agentes cobradores de Direitos Creditorios Inadimplidos
diferentes dos Cedentes.

14.13 Risco Relacionado as Formalizacdo e Extincdo dos Convénios celebrados
entre os Cedentes e os Entes Publicos Conveniados

14.13.1 Os Cedentes e os Entes Publicos Conveniados celebraram contratos
administrativos para possibilitar a operacionalizacao dos descontos em folhas de
pagamento/beneficios, conforme previsto nas normas especificas. Tais contratos
podem ser extintos (i) por mecanismos contratuais - por exemplo, pela rescisao ou por
dendncia contratual, de acordo com cada contrato; ou (ii) por razoes proprias ao
direito publico. Sendo assim, caso os contratos administrativos celebrados entre os
Cedentes e os Entes PUblicos Conveniados sejam extintos, na forma do ajuste e da
legislacao de regéncia, o desconto em folha de pagamento/beneficios podera ser
suspenso ou cancelado, conforme o caso, em relacao aos contratos celebrados no
ambito do contrato administrativo suspenso ou extinto, o que podera acarretar perdas
ao Fundo e, portanto, aos Cotistas.
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ESTE ANEXO E PARTE INTEGRANTE DO REGULAMENTO DO FUNDO, DELE
FAZENDO PARTE E NAO PODENDO SER INTERPRETADO DE FORMA

DISSOCIADA
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ANEXO II

CRITERIOS PARA A VERIFICAGAO DO LASTRO DOS DIREITOS CREDITORIOS
POR AMOSTRAGEM DA CLASSE UNICA FECHADA DO
FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS
GENIAL MULTI CONSIGNADOS |

Conforme disposto no Regulamento e nas disposicoes legais e regulatdrias aplicaveis,
a obrigacao da integridade e titularidade do lastro dos Direitos Creditorios sera
realizada por amostragem.

Para a verificacao do lastro dos Direitos Creditérios, a Gestora ou terceiro por ela
contratado devera utilizar os seguintes procedimentos e parametros em relacdo a
quantidade de Direitos Creditorios cedidos:

Procedimentos realizados:

(a) obtencao de base de dados analitica por recebivel junto a Gestora e/ou a
Administradora, conforme o caso, para selecao de uma amostra de itens para fins de
verificacao da documentacao comprobatoria dos Direitos Creditorios;

(b) selecao de uma amostra aleatoria de itens a serem verificados: (1) dividindo-se
o tamanho da populacao (N) pelo tamanho da amostra (n), obtendo um intervalo de
retirada (K); (2) sorteando-se o ponto de partida; e (3) retirando-se uma amostra a
cada K elementos;

(c) sera selecionada uma amostra utilizando as bases de dados (1) e (2) unificadas,
obedecendo aos seguintes critérios:

Tamanho da amostra:

O tamanho da amostra sera definido por meio da aplicacao da seguinte férmula
matematica e seguintes parametros estatisticos:

n=___ _N*z2*p*(1-p)
MEZ* (N - 1) + 22 *p* (1-p)

Onde: n = tamanho da
amostra
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N = totalidade de Direitos Creditoérios adquiridos
z = Critical score = 1,96

p = proporcao a ser estimada = 50% ME =

erro médio = 5,8%

Base e critério de selecao:

Sem prejuizo do disposto abaixo, a populacao base para a selecao da amostra
compreendera os Direitos Creditorios em aberto (a vencer) e Direitos Creditorios
recomprados no trimestre de referéncia.

Além da verificacao por amostragem, serao verificados, ainda, 100% (cem por cento)
dos Direitos Creditérios inadimplidos e os substituidos no referido trimestre.

A selecao dos Direitos Creditorios sera obtida da seguinte forma: (1) para as 5 (cinco)
Cedentes mais representativas em aberto na carteira e para as 5 (cinco) Cedentes mais
representativas que tiveram titulos recomprados, serao selecionados os 3 (trés)
Direitos Creditérios de maior valor; e, (2) adicionalmente, serao selecionados os
demais itens para completar a quantidade total de itens da amostra.
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A politica de concessao de crédito aos Devedores pode ser sumarizada considerando o

seguinte:

V.

ANEXO Il

POLITICA DE CONCESSAO DE CREDITO

Anteriormente a celebracdao do convénio com os Entes
Publicos Conveniados, os Cedentes efetuam a analise de
comportamento do orgao para identificar eventuais
problemas operacionais, financeiros e de repasse dos
descontos nas folhas de pagamento/beneficios dos Devedores
em operacoes conveniadas;

Tendo em vista a organizacdo e processos especificos
previstos no convénio, os Cedentes providenciam a analise das
informacoes sobre lotacao e situacao funcional dos potenciais
Devedores elegiveis, bem como limites operacionais e outras
regras pertinentes;

Para definicao dos limites da operacao de crédito junto aos
Devedores, os Cedentes utilizam informacoes disponiveis dos
Entes Publicos Conveniados através de seu portal, que
permitem a definicao das margens disponiveis, bem como a
margem de seguranca da operacao de crédito a ser efetuada
com os Devedores;

Em relacao a cada proponente Devedor no ambito do convénio,
os Cedentes analisamos seguintes pré-requisitos operacionais,
que incluem, mas nao sao limitados a:

a. Ter o CPF em situacao regular junto a Receita Federal do

Ministério da Economia;

b. Ser alfabetizado;

c. Ter idade igual ou superior a 21 (vinte e um) anos e, ao
final da ultima parcelada operacao, ter idade maxima de
74 (setenta e quatro) anos (inclusive).

No processo de avaliacao do Devedor proponente, os Cedentes
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realizam a confirmacaode dados pessoais do Devedor em
questao e as informacdes da operacao proposta. Quando for
aprovada, a operacao devera:

a. Ser formalizada por CCB ou outro titulo ou valor mobiliario
lastreado em empréstimos consignados;

b. Atender a documentacao exigida pela legislacao e
regulamentacao aplicavel; e

c. Atender aos limites operacionais estabelecidos pelos Cedentes.

Caso os Cedentes venham a celebrar convénios com outros entes consignantes e
o Fundo venha a admitir a aquisicao de Direitos Creditorios lastreados em
operacoes oriundas de tais novos convénios,a politica de concessao de crédito
aplicada devera corresponder substancialmente a ora descrita.

Os termos utilizados neste Anexo lll, iniciados em letras mailsculas (estejam no
singular ou no plural),que nao sejam aqui definidos de outra forma, terao os
significados que lhes sao atribuidos no Regulamento.
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ANEXO IV

POLITICA DE COBRANCA DOS DIREITOS CREDITORIOS

As etapas da cobranca ordinaria dos Direitos Creditorios lastreados por
empréstimos consignados concedidos pelos Cedentes aos Devedores consistem
em:

l. o Ente Publico Conveniado desconta dos vencimentos dos
Devedores, no respectivo més, os valores referentes a(s)
parcela(s) da CCB vencida(s) no periodo;

I. os valores descontados sao repassados preferencialmente a
Conta Fiduciaria do respectivo Cedente, se houver. Nao
havendo ou nao sendo possivel haver Conta Fiduciaria para um
determinado Cedente, os valores serao repassadas para a
Conta do respectivo Cedente;

M. toda e qualquer movimentacao dos recursos depositados na
Conta Fiduciaria sera autorizada exclusivamente pelo
Custodiante junto aos Cedentes;

Iv. os recursos oriundos dos Direitos Creditorios deverao ser
repassadosa Conta de Arrecadacdo até o 10° (décimo) dia
contado do recebimento dos recursos na Conta Fiduciaria ou na
do Cedente, conforme o caso, reajustados pela variacao do
CDI;

V. a regularidade dos pagamentos das parcelas da CCB é
verificada pelo Custodiante com base nos valores depositados
na Conta de Arrecadacao e no relatério disponibilizado pelo
Ente Publico Conveniado; e

VI. eventuais recursos excedentes relativos aos pagamentos de
Direitos Creditdrios ndao cedidos ao Fundo serao retidos pelo
Cedente.

Nos termos do respectivo Contrato de Cobranca, o Agente de Cobranca atuara
como agente de cobranca extrajudicial e judicial dos Direitos Creditorios
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Inadimplidos que lhe competem, cujos procedimentos operacionais observarao os

seguintes termos:

VI.

apos o Custodiante identificar a inadimpléncia dos Direitos
Creditorios, este informara ao Gestor e ao Administrador e, se
houver, ao competente Agente de Cobranca, para que este
envie cobranca através de débito em conta corrente com as
instituicoes financeiras junto as quais os Devedores possuem
contas correntes das quais as parcelas das CCB serao
extraordinariamente debitadas no valor referente a parcela
vencida da CCB. Nos casosem que o Devedor seja reincidente
sera cobrado, além de uma parcela em atraso, também o valor
da parcela do més;

quaisquer despesas relativas a cobranca dos Direitos
Creditorios inadimplidos serdao suportadas pelo Fundo,
inclusive honorarios advocaticios e despesas correlatas, tais
como custas e despesas processuais (pericias, laudo técnico,
preparo de recursos etc.);

pela prestacao dos servicos de cobranca dos Direitos
Creditérios inadimplidos, o Agente de Cobranca sera
remunerado conforme o previsto no respectivo Contrato de
Cobranca, a ser firmado;

a eventual contratacao do Agente de Cobranca para a
realizacao da cobranca dos Direitos Creditérios Inadimplidos
nao eximira o Custodiante de suas obrigacdes previstas na
regulamentacao em vigor;

o Agente de Cobranca tera a faculdade de contratar terceiros,
com a anuéncia da Administradora e do Gestor, as suas
expensas, para prestarem os servicos de cobranca judicial e
extrajudicial contra os Devedores inadimplentes no
pagamento de Direitos Creditorios;

se a causa da inadimpléncia for a reducao do valor
correspondente a margem consignavel do Devedor em
decorréncia: (i) da realizacdao de deducées, por forca, por
exemplo, de decisao judicial, (v.g., pagamento de pensao
alimenticia), prioritarias em relacdo ao empréstimo
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VII.

VL.

XI.

XIl.

formalizado por meio da CCB para fins de desconto em folha
de pagamento/beneficios; e (ii) da reducao da remuneracao
disponivel do Devedor, buscar-se-a a renegociacao, de modo
que as parcelas da CCB sejamcondizentes com a nova margem
consignavel do Devedor inadimplente. Em caso de
inadimpléncia, toda e qualquer renegociacao,
refinanciamento ou concessao de desconto dependem de
prévia e expressa autorizacao do Gestor;

caso nao haja éxito na cobranca por débito em conta corrente,
buscara obter de modo amigavel a quantia devida, fazendo
uso, para tanto, de telefonemas, cartas e notificacoes aos
Devedores inadimplentes;

caso nao se consiga localizar o Devedor inadimplente,
providenciara regularmente a higienizacao da base, mediante
pesquisa em bancos de dados especializados, atualizando,
assim, os dados cadastrais dos Devedores inadimplentes;

se decorridos 30 (trinta) dias e a divida ndo houver sido paga,
o Devedor inadimplentetera seu nome negativado junto ao
SERASA S.A., ou servico de protecao ao crédito, pelo Agente
de Cobranca;

caso o Devedor inadimplente se apresente e seja feito um
acordo, apo6s o primeiro pagamento, sera providenciada a
imediata retirada do registro do servico de protecao ao
crédito;

se a causa da inadimpléncia for a morte do Devedor, é
repassado para cobranca administrativa para contato com a
familia (ou Ente Publico Conveniado ao qual era vinculado o
Devedor falecido), para solicitacao da respectiva Certidao de
Obito. Nesta ocasido, em se verificando a hipdtese prevista e
se for aplicavel, o Agente de Cobranca devera atuar para que
0 pagamento do sinistro seja realizado diretamente na
pertinente em Conta do Fundo; e

Na hipotese de os Cedentes ou o Agente de Cobranca,
conforme o0 caso, receberem diretamente quaisquer
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pagamentos relativos aos Direitos Creditorios, deverao
transferi-los a Conta de Arrecadacao, de forma tempestiva no
prazo maximo de 2 (dois) Dias Uteis contado do respectivo
recebimento.

A Administradora dispée de regras e procedimentos adequados, por escrito e
passiveis de verificacao, que lhe permitirao diligenciar o desempenho, pelo
Agente de Cobranca de suas obrigacdes descritas neste Regulamento. Caso
efetivada tais contratacbes, tais regras e procedimentos encontrar-se-ao
disponiveis para consulta no website da Administradora
(https://www.genialinvestimentos.com.br/administracao-fiduciaria/).

Os termos utilizados neste Anexo IV, iniciados em letras mailsculas (estejam no
singular ou no plural), que nao sejam aqui definidos de outra forma, terao os
significados que lhes sao atribuidosno Regulamento.
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ANEXO V

LIMITE MAXIMO DE CONCENTRACAO POR ENTE PUBLICO CONVENIADO, EM TERMOS
PERCENTUAIS, COM RELACAO AO PATRIMONIO LiQUIDO DO FUNDO

Limite maximo em relacédo ao

Ente Publico Conveniado patriménio liquido do Fundo
Exército Brasileiro 100%
Marinha do Brasil 100%
Forca Aérea Brasileira 100%
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 100%

SIAPE - Sistema Integrado de Administracao de Recursos Humanos do

0,
Poder Executivo Federal 100%
Estados e Municipios, de forma agregada. 100%
Estado brasileiro com maior participacao na carteira do Fundo. 10%

Municipio brasileiro com maior participacao na carteira do Fundo. 8%
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	6.2 O prazo de duração da Classe deve ser compatível com o prazo de duração do Fundo.

	7 DA POLÍTICA DE INVESTIMENTO, ENQUADRAMENTO E CONCENTRAÇÃO
	7.1 A Classe do Fundo terá como objetivo proporcionar aos Cotistas a valorização de suas Cotas, por meio da aplicação dos recursos da Classe do Fundo preponderantemente na aquisição de Direitos Creditórios, de acordo com os critérios de composição e d...
	7.2 Decorridos 180 (cento e oitenta) dias do início de suas atividades, a Classe deverá manter alocado, no mínimo, 67% (sessenta e sete por cento) do seu Patrimônio Líquido em Direitos Creditórios para atender a Alocação Mínima Tributária.

	8 DA ORIGINAÇÃO DOS DIREITOS CREDITÓRIOS E VERIFICAÇÃO DO LASTRO
	8.1 A originação e a cessão dos Direitos Creditórios da Classe observarão, no mínimo, os procedimentos descritos a seguir:
	8.2 Os valores referentes aos Direitos Creditórios cedidos serão recebidos na conta de titularidade da Cedente, ou para a Conta Fiduciária (se houver), para posterior transferência para a Conta de Arrecadação, na forma disposta na Política de Cobrança...
	8.3 Caso venham a receber, por qualquer motivo, recursos relativos aos Direitos Creditórios, as Cedentes obrigam-se a transferir referidos montantes para a Conta Fiduciária, se houver, ou para a Conta do Fundo nos prazos estabelecidos nos Contratos de...
	8.4 A Gestora fará a verificação da integridade e titularidade do lastro dos Direitos Creditórios por amostragem, com base em modelo estatístico consistente e passível de verificação, na forma do Anexo II referente aos Critérios para Verificação do La...
	8.5 As regras e procedimentos aplicáveis à verificação de lastro por amostragem a que se refere a Cláusula 8.4 acima devem ser disponibilizados e mantidos atualizados pela Administradora na mesma página eletrônica onde estejam disponibilizadas as info...
	8.6 A Gestora poderá contratar terceiros para efetuar a verificação do lastro de que trata esta Cláusula, inclusive a Entidade Registradora ou custodiante, desde que o agente contratado não seja sua parte relacionada, devendo constar do respectivo con...
	8.7 Caso contrate prestador de serviços para efetuar a verificação do lastro, a Gestora deve fiscalizar sua atuação no tocante à observância às regras e procedimentos aplicáveis à verificação.

	9 CRITÉRIOS DE ELEGIBILIDADE
	9.1 Os Direitos Creditórios que poderão ser adquiridos pela Classe do Fundo, na respectiva Data de Aquisição e Pagamento, deverão ser do segmento financeiro oriundos das CCBs, representativas de empréstimos consignados concedidos pelos Cedentes aos De...
	9.2 Os Critérios de Elegibilidade estarão dispostos no Anexo da respectiva Classe.

	10 POLÍTICA DE CONCESSÃO E COBRANÇA DE CRÉDITOS
	10.1 Os padrões mínimos a serem observados pelos Cedentes referentes à política de concessão de crédito aos Devedores, bem como a descrição do processo de origem dos Direitos Creditórios, encontram-se descritos no Anexo III a este Regulamento.
	10.2 No que se refere aos Direitos Creditórios representados por debêntures financeiras emitidas por companhias securitizadoras, tendo em vista que sua natureza poderá ser diversa, não é possível apresentar a descrição das características inerentes ao...
	10.3 A cobrança ordinária dos Direitos Creditórios lastreados por empréstimos consignados concedidos pelos Cedentes aos Devedores é realizada exclusivamente por meio de desconto da folha de pagamento/benefícios dos Devedores por parte do Ente Público ...
	10.4 Os Direitos Creditórios Inadimplidos poderão ser objeto de cobrança pelo respectivo Agente de Cobrança, em observância aos procedimentos descritos no Anexo IV a este Regulamento.
	10.5 Quando da contratação do Agente de Cobrança para a realização da cobrança dos Direitos Creditórios Inadimplidos não eximirá o Custodiante de suas obrigações previstas na regulamentação em vigor.
	10.6 Quaisquer despesas relativas à cobrança dos Direitos Creditórios Inadimplidos serão suportadas pelo Fundo, inclusive honorários advocatícios e despesas correlatas, tais como custas e despesas processuais (perícias, laudo técnico, preparo de recur...
	10.7 Pela prestação dos serviços de cobrança dos Direitos Creditórios Inadimplidos, o Agente de Cobrança será remunerado conforme o previsto no respectivo Contrato de Cobrança.
	10.8 O Agente de Cobrança terá a faculdade de contratar terceiros, com a anuência da Administradora e do Gestor, às suas expensas, para prestarem os serviços de cobrança judicial e extrajudicial contra os Devedores inadimplentes no pagamento de Direit...
	10.9 Na hipótese de os Cedentes ou o Agente de Cobrança, conforme o caso, receberem diretamente quaisquer pagamentos relativos aos Direitos Creditórios, deverão transferi-los à Conta Fiduciária, se houver, ou à Conta do Fundo de forma tempestiva no pr...
	10.10 A Administradora dispõe de regras e procedimentos adequados, por escrito e passíveis de verificação, que lhe permitirão diligenciar o desempenho, pelo Agente de Cobrança de suas obrigações descritas neste Regulamento. Caso efetivada tais contrat...

	11 DAS VEDAÇÕES
	11.1 Em complemento às vedações descritas na Resolução CVM 175, a Administradora e a Gestora devem observar as vedações descritas nas Cláusulas a seguir.
	11.2 É vedado a qualquer prestador de serviços, essencial ou não, receber ou orientar o recebimento de depósito em conta corrente que não seja a Conta do Fundo, a Conta Fiduciária ou a Conta de Arrecadação, nos termos dispostos neste Regulamento.
	11.3 É vedada a aquisição de Direitos Creditórios, direta ou indiretamente originados ou cedidos pela Administradora, pela Gestora ou partes a eles relacionadas, exceto se a Entidade Registradora e o Custodiante não forem partes relacionadas ao origin...
	11.4 É vedado à Administradora e à Gestora, em suas respectivas esferas de atuação, aceitar que as garantias prestadas em favor da Classe sejam formalizadas em nome de terceiros, ressalvada a possibilidade de formalização de garantias em favor da Admi...
	11.5 É vedada a aplicação de recursos na aquisição de Direitos Creditórios e Ativos Financeiros de liquidez no exterior.

	12 DAS CLASSES DE COTAS, EMISSÃO, SUBSCRIÇÃO, INTEGRALIZAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO DE RESULTADOS, AMORTIZAÇÃO, RESGATE E TRANSFERÊNCIA DAS COTAS
	12.1 As Cotas correspondem a frações ideais do patrimônio do Fundo e somente serão resgatadas em virtude do término dos respectivos prazos de duração Classe, da Classe de Cotas ou em virtude da liquidação do Fundo. As Cotas serão escriturais e mantida...
	12.2 As demais características das Classes de Cotas, quais sejam; (a) emissão; (b) subscrição; (c) integralização; (d) distribuição de resultados; (e) amortização; (f) resgate; e (g) transferência das Cotas encontra-se descritas no Anexo da Classe Úni...

	13 DO ÍNDICE DE SUBORDINAÇÃO E PROCEDIMENTOS APLICÁVEIS NA HIPÓTESE DE INOBSERVÂNCIA DESSE ÍNDICE
	13.1 A subclasse de Cotas Subordinadas da Classe terá um índice de subordinação correspondente à relação mínima a ser observada entre o valor das Cotas Subordinadas e o Patrimônio Líquido à qual pertence, que será diariamente calculado e acompanhado p...

	14 METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO, DAS COTAS E DOS ATIVOS
	14.1 O Patrimônio Líquido da Classe equivale ao valor dos recursos em caixa acrescido do valor dos Direitos Creditórios cedidos e dos Ativos Financeiros integrantes da carteira da Classe do Fundo, deduzidas as exigibilidades.
	14.2 As Cotas terão seu valor calculado todo Dia Útil, nos termos descritos neste Regulamento.
	14.3 A constatação de Patrimônio Líquido Negativo de Classe fechada será considerada Evento de Avaliação, devendo a Administradora, se for o caso, divulgar tal constatação aos Cotistas da respectiva Classe imediatamente, na forma do Anexo da Classe Ún...
	14.4 Os Direitos Creditórios cedidos e os Ativos Financeiros integrantes da carteira terão seu valor calculado de acordo com o disposto na Instrução CVM nº 489/11 e no manual de precificação adotado pela Administradora.
	14.5 Por não terem mercado de negociação oficial, os Direitos Creditórios integrantes da carteira da Classe poderão ser contabilizados com base em seu custo de aquisição, com apropriação de rendimentos (correspondentes ao deságio sobre seu valor de fa...
	14.6 Os Ativos Financeiros integrantes da carteira da Classe que sejam negociados em bolsa de valores ou mercado de balcão organizado serão marcados a mercado, nos termos da legislação em vigor e segundo os critérios de precificação da Administradora.
	14.7 Conforme determina a Instrução CVM nº 489/11, sempre que houver evidência de redução no valor recuperável dos Ativos da Classe, avaliados pelo custo ou custo amortizado, deverá ser registrada uma provisão para perdas. A perda por redução no valor...
	14.8 É obrigatória a divulgação, em notas explicativas às demonstrações contábeis anuais do Fundo e/ou da Classe, de informações que abranjam, no mínimo, (i) o montante, a natureza e as faixas de vencimento dos Ativos integrantes da carteira da Classe...

	15 DA AMORTIZAÇÃO E DO RESGATE DE COTAS
	15.1 A Administradora promoverá amortizações parciais e/ou total e/ou resgate das Cotas Seniores, conforme solicitação do Gestor, a qualquer tempo durante o prazo de duração, mediante aprovação em Assembleia Geral de Cotistas, admitindo-se que o Fundo...
	15.2 A Administradora, em nome do Fundo, realizará, mediante solicitação por escrito do Gestor e sem necessidade de aprovação da Assembleia Geral de Cotistas, amortização antecipada, total ou parcial das Cotas Seniores e das Cotas Subordinadas, de for...
	15.3 Adicionalmente ao previsto na Cláusula 15.2 acima, o Gestor, ao seu exclusivo critério e sem necessidade de aprovação da Assembleia Geral de Cotistas, poderá instruir por escrito à Administradora a amortizar (a) Cotas Seniores e as Cotas Subordin...
	15.4 Qualquer amortização de Cotas Seniores afetará todos os Cotistas titulares de Cotas Seniores, sendo realizada pelo valor atualizado das Cotas Seniores em circulação na data da respectiva amortização e de forma proporcional ao percentual do patrim...
	15.5 Enquanto existirem Cotas Seniores em circulação, o Fundo obrigatoriamente deverá observar o Índice de Subordinação.
	15.6 As Cotas Subordinadas somente poderão ser amortizadas caso o Fundo atenda a todas as regras, índices e parâmetros previstos neste Regulamento, especialmente ao Índice de Subordinação.
	15.7 Por se tratar de um fundo fechado, não haverá resgate de Cotas Subordinadas, a não ser pela liquidação do Fundo.
	15.8 Por ocasião do resgate de Cotas de que trata o caput, a Administradora observará, no que for cabível, os procedimentos definidos neste Regulamento.
	15.9 O pagamento de amortizações parciais e/ou total e/ou resgate das Cotas Seniores, conforme definido nos itens acima, será realizado com a utilização dos recursos disponíveis, admitindo-se que o Fundo mantenha a Reserva de Caixa necessária para eve...
	15.10 O Fundo não efetuará amortizações, resgates e aplicações em sábados, domingos, ou em dias não considerados como Dias Úteis. Se a data prevista para pagamento da amortização cair em dia não considerado como Dia Útil na praça em que a Administrado...

	16 DAS DESPESAS E ENCARGOS DO FUNDO
	16.1 Constituem despesas e encargos do Fundo, além da Taxa de Administração de Taxa de Gestão:
	16.2 Quaisquer despesas não previstas como encargos do Fundo correm por conta do Prestador de Serviço Essencial que a tiver contratado, sem prejuízo do disposto na Cláusula 4.5 deste Regulamento.

	17 ORDEM DE ALOCAÇÃO DOS RECURSOS
	17.1 A partir da Data da 1ª Integralização de Cotas e até a liquidação da Classe e/ou do Fundo, a Gestora deverá, todo Dia Útil, por meio dos competentes débitos e créditos realizados na Conta do Fundo, alocar os recursos decorrentes da integralização...

	18 RESERVA DE PAGAMENTO DE AMORTIZAÇÃO E RESERVA DE CAIXA
	18.1 Observada a ordem de alocação de recursos prevista na Cláusula 17 deste Regulamento, a Gestora deverá constituir a Reserva de Pagamento de Amortização, e a Reserva de Caixa. As regras quanto a ordem de alocação da Reservas de Pagamento de Amortiz...

	19 ALTERAÇÃO DE REGULAMENTO, ASSEMBLEIA DE COTISTAS, CONVOCAÇÃO, INSTALAÇÃO E DELIBERAÇÕES
	19.1 As alterações do Regulamento dependem da prévia aprovação da Assembleia de Cotistas, salvo nas hipóteses previstas na Cláusula 19.3 deste Regulamento.
	19.1.1 Salvo se aprovadas pela unanimidade dos Cotistas reunidos em Assembleia Geral de Cotistas, as alterações do Regulamento são eficazes, com relação a incorporação, cisão, fusão ou transformação do Fundo, apenas a partir do decurso do prazo para p...

	19.2 A Administradora deve encaminhar exemplar do novo Regulamento, consolidando as alterações efetuadas, por meio de sistema eletrônico disponibilizado pela CVM na rede mundial de computadores, na data do início da vigência das alterações deliberadas...
	19.3 O Regulamento pode ser alterado, independentemente da realização de Assembleia de Cotistas, sempre que tal alteração:
	19.3.1 As alterações referidas nas alíneas “a” e “b” da Cláusula 19.3 acima devem ser comunicadas aos Cotistas no prazo de até 30 (trinta) dias contado da data em que tiverem sido implementadas.
	19.3.2 A alteração referida na alínea “c” da Cláusula 19.3 acima deve ser imediatamente comunicada aos Cotistas.
	19.3.3 A Administradora tem o prazo de até 30 (trinta) dias, salvo determinação da CVM em contrário, para proceder às alterações determinadas pela CVM, contado do recebimento das referidas exigências.

	19.4 Em acréscimo aos documentos previstos na Cláusula 19.2 acima, na data do início da vigência das alterações deliberadas em assembleia, a Administradora deve encaminhar a lâmina atualizada, se aplicável, por meio de sistema eletrônico na rede mundi...
	19.5 É da competência privativa da Assembleia Geral de Cotistas deliberar sobre:
	19.6 Anualmente, a Assembleia Geral de Cotistas deve deliberar sobre as demonstrações contábeis do Fundo e/ou da Classe no prazo de até 90 (noventa dias) contados do encerramento do exercício social.
	19.6.1 A Assembleia Geral de Cotistas somente pode ser realizada no mínimo 15 (quinze) dias após estarem disponíveis aos Cotistas as demonstrações contábeis relativas ao exercício encerrado, contendo parecer do auditor independente.
	19.6.2 A Assembleia Geral de Cotistas a que comparecerem todos os Cotistas pode dispensar o prazo estabelecido na Cláusula 19.6.1 acima.
	19.6.3 As demonstrações contábeis cujo relatório de auditoria não contiver opinião modificada podem ser consideradas automaticamente aprovadas caso a Assembleia Geral de Cotistas não seja instalada em virtude de não comparecimento dos Cotistas.
	19.6.4 A convocação da Assembleia Geral de Cotistas deve ser encaminhada a cada Cotista e disponibilizada nas páginas da Administradora, da Gestora e, se alguma distribuição de Cotas estiver em andamento, nas páginas dos respectivos distribuidores na ...

	19.7 A convocação da Assembleia de Cotistas enumerará, expressamente, na ordem do dia, todas as matérias a serem deliberadas, não se admitindo que sob a rubrica de assuntos gerais haja matérias que dependam de deliberação da respectiva Assembleia de C...
	19.8 No caso de participação do Cotista por meio de sistema eletrônico, a Administradora enviará todas as informações detalhando as regras e os procedimentos para viabilizar a participação e votação à distância, incluindo as informações necessárias e ...
	19.9 As informações requeridas na convocação, conforme descritas na Cláusula 19.8 acima, podem ser divulgadas de forma resumida, com indicação dos endereços na rede mundial de computadores em que a informação completa deve estar disponível a todos os ...
	19.10 A convocação da Assembleia de Cotistas deve ser feita, no mínimo, 15 (quinze) dias de antecedência da data de sua realização.
	19.11 Da convocação devem constar, obrigatoriamente, dia, hora e local em que será realizada a Assembleia de Cotistas, sem prejuízo da possibilidade de a Assembleia de Cotistas ser realizada parcial ou exclusivamente eletrônica.
	19.12 O aviso de convocação deve indicar a página na rede mundial de computadores em que o Cotista pode acessar os documentos pertinentes à proposta a ser submetida à apreciação da Assembleia de Cotistas.
	19.13 A presença da totalidade dos respectivos Cotistas supre a falta de convocação.
	19.14 Os Prestadores de Serviços Essenciais, o Cotista ou grupo de Cotistas que detenha, no mínimo, 5% (cinco por cento) do total de Cotas emitidas podem convocar, a qualquer tempo, Assembleia de Cotistas para deliberar sobre ordem do dia de interesse...
	19.15 O pedido de convocação pela Gestora ou por Cotistas deve ser dirigido à Administradora, que deve, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contado do recebimento, convocar a respectiva Assembleia de Cotistas.
	19.16 A convocação e a realização da Assembleia de Cotistas devem ser custeadas pelos requerentes, salvo se a Assembleia de Cotistas assim convocada deliberar em contrário.
	19.17 A Assembleia de Cotistas se instala com a presença de qualquer número de Cotistas.
	19.18 A Assembleia de Cotistas pode ser realizada:
	19.19 A Assembleia de Cotistas realizada exclusivamente de modo eletrônico é considerada como ocorrida na sede da Administradora.
	19.20 Os Cotistas podem votar por meio de comunicação escrita ou eletrônica, desde que recebida pela Administradora pelo menos 2 (duas) horas antes do início da Assembleia de Cotistas, observado o disposto neste Regulamento.
	19.21 Será admitida que as deliberações da Assembleia de Cotistas sejam adotadas mediante processo de consulta formal, sem necessidade de reunião dos Cotistas.
	19.22 Na hipótese de consulta formal, deve ser concedido aos Cotistas o prazo mínimo de 10 (dez) dias para manifestação, contado da consulta que for realizada por meio eletrônico, ou de 15 (quinze) dias, contado da consulta por for realizada meio físi...
	19.23 Para o cálculo do cômputo do quórum e manifestações de voto na Assembleia de Cotistas, a Administradora considera a quantidade de votos representativa da participação do respectivo Cotista em relação ao Fundo e/ou à Classe ou à Subclasse em ques...
	19.24 Ressalvado o disposto na Cláusula 11 do Anexo da Classe Única, as deliberações serão tomadas pela maioria do percentual de votos dos presentes à Assembleia de Cotistas, incluindo, sem limitação, as deliberações relativas às matérias previstas na...
	19.25 Somente podem votar na Assembleia Geral ou Especial os cotistas inscritos no registro de cotistas na data da convocação da assembleia, seus representantes legais ou procuradores legalmente constituídos.
	19.26 As deliberações da Assembleia Especial de Cotistas devem se ater às matérias de interesse exclusivo da respectiva Classe de Cotas ou subclasse de Cotas, conforme o caso, cujos procedimentos estão descritos na Cláusula 11 do Anexo da Classe Única.
	19.27 O Cotista que se utilizar de procurador deve outorgar mandato com poderes específicos para a sua representação em Assembleia de Cotistas, devendo o procurador entregar um exemplar do instrumento do mandato à mesa, para sua conferência, utilizaçã...
	19.28 Não podem votar nas Assembleias de Cotistas:
	19.28.1 Não se aplicam as vedações previstas na Cláusula 19.28 acima quando:
	19.28.2 Previamente ao início das deliberações, cabe ao Cotista de que trata a alínea “c” da Cláusula 19.28 acima declarar à mesa seu impedimento para o exercício do direito de voto.

	19.29 Somente poderão votar na Assembleia de Cotistas os Cotistas inscritos no registro de Cotistas na data da convocação da respectiva Assembleia de Cotistas, seus representantes legais ou procuradores legalmente constituídos.
	19.30 O resumo das decisões da Assembleia de Cotistas deve ser disponibilizado aos respectivos Cotistas no prazo de até 30 (trinta) dias após a data de realização da Assembleia de Cotistas.
	19.31 As deliberações da Assembleia Especial de Cotistas devem se ater às matérias de interesse exclusivo da respectiva Subclasse, conforme descritas no Anexo da Classe Única, se houver.

	20 LIQUIDAÇÃO DA CLASSE, EVENTOS DE AVALIAÇÃO E EVENTOS DE LIQUIDAÇÃO ANTECIPADA E PROCEDIMENTOS A SEREM OBSERVADOS NA LIQUIDAÇÃO DA CLASSE E DO PATRIMÔNIO NEGATIVO
	20.1 A Classe poderá ser liquidada por deliberação da Assembleia de Cotistas, convocada especialmente para esse fim ou, caso de não existam Cotas em circulação, por deliberação da Administradora. Os demais procedimentos quanto a liquidação da Classe, ...

	21 DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS E DO EXERCÍCIO SOCIAL DO FUNDO
	21.1 O Fundo e a Classe devem ter escrituração contábil única, mas que deverão ser segregadas das demonstrações contábeis da Administradora e da Gestora.
	21.2 O exercício social do Fundo e da Classe deve ser encerrado a cada 12 (doze) meses, quando devem ser levantadas as demonstrações contábeis do Fundo e de sua Classe, relativas ao mesmo período findo.
	21.3 A elaboração e a divulgação das demonstrações contábeis do Fundo e da Classe serão elaboradas na forma da Instrução CVM nº 489/11 e demais regras específicas que vierem a ser editadas pela CVM.
	21.4 As demonstrações contábeis do Fundo e de sua Classe serão conduzidas anualmente por Auditor Independente registrado na CVM, observadas as normas que disciplinam o exercício dessa atividade.
	21.5 A auditoria das demonstrações contábeis não é obrigatória para Fundos e a Classe em atividade há menos de 90 (noventa) dias.
	21.6 O exercício social do Fundo e da Classe tem duração de 1 (um) ano e encerra-se em 31 de março de cada ano.

	22 DAS INFORMAÇÕES OBRIGATÓRIAS E PERIÓDICAS
	22.1 A Administradora e a Gestora deverão prestar, na forma e dentro dos prazos estabelecidos, todas as informações obrigatórias e periódicas constantes da Resolução CVM 175, sem prejuízo do disposto nas demais disposições legais e regulatórias aplicá...
	22.2 O diretor ou administrador designado da Administradora deve elaborar os demonstrativos trimestrais, nos termos exigidos pelo inciso “V” do artigo 27 do Anexo Normativo II da Resolução CVM 175.
	22.3 A Gestora deve elaborar e encaminhar à Administradora, em até 40 (quarenta) dias após o encerramento do trimestre civil a que se referir, relatório contendo as informações dispostas no § 3º do artigo 27 do Anexo Normativo II da Resolução CVM 175.

	23 DOS FATOS RELEVANTES
	23.1 A Administradora é obrigada a divulgar qualquer fato relevante ocorrido ou relacionado ao funcionamento do Fundo ou da Classe ou aos Direitos Creditórios e demais Ativos integrantes da carteira, assim que dele tiver conhecimento, observado que é ...
	23.2 Considera-se relevante qualquer fato que possa influir de modo ponderável no valor das Cotas ou na decisão dos investidores de adquirir, resgatar, alienar ou manter Cotas.
	23.3 Qualquer fato relevante ocorrido ou relacionado ao funcionamento do Fundo, da Classe ou dos Direitos Creditórios e demais Ativos da carteira deve ser:
	23.4 Considera-se exemplos de fatos potencialmente relevantes:

	24 DAS COMUNICAÇÕES
	24.1 As informações ou os documentos para os quais esse Regulamento exija “encaminhamento”, “comunicação”, “acesso”, “envio”, “divulgação” ou “disponibilização” pela Administradora serão disponibilizados aos Cotistas e demais destinatários especificad...
	24.2 A obrigação prevista na Cláusula 24.1 acima será considerada cumprida pela Administradora na data em que a informação ou documento se tornar acessível para os Cotistas.
	24.3 O envio de correspondências por meio físico aos Cotistas que fizerem tal solicitação à Administradora estarão sujeitos a cobrança para pagamento de custos relacionados ao envio.
	24.4 Nas hipóteses em que este Regulamento exija “atestado”, “ciência”, “manifestação” ou “concordância” dos Cotistas, admite-se que a manifestação em questão seja realizada por meio eletrônico, observada as disposições do art. 12 da Resolução CVM 175.
	24.5 Caso não seja comunicada à Administradora a atualização do endereço físico ou eletrônico do Cotista, a Administradora fica exonerada do dever de envio das informações e comunicações previstas neste Regulamento e na Resolução CVM 175 a partir da p...
	24.6 A Administradora preservará a correspondência devolvida ou seu registro eletrônico enquanto o Cotista não efetuar o resgate ou amortização total das Cotas de sua titularidade, sem prejuízo do disposto no art. 130 da Resolução CVM 175.

	25 DOS FATORES DE RISCO DO FUNDO
	25.1 O Fundo está sujeito a riscos diversos, dentre os quais, exemplificativamente, os analisados abaixo, além daqueles descritos no Anexo I referente à Classe Única. Adicionalmente, a Gestora poderá realizar aplicações que coloquem em risco parte ou ...
	25.2 Antes de adquirir as Cotas, todo investidor deve ler cuidadosamente os fatores de risco abaixo descritos, o Regulamento, os Anexos e respectivos Suplementos, se houver, sanar todas as dúvidas com a Gestora e com Administradora e analisar todos os...
	25.3 Risco de Mercado
	25.3.2 Flutuação de preços dos ativos – Os preços e a rentabilidade dos ativos integrantes da carteira do Fundo, incluindo os Ativos Financeiros, poderão flutuar em razão de diversos fatores de mercado, tais como variação da liquidez e alterações na p...

	25.5 Riscos de liquidez
	25.5.1 Inexistência de mercado secundário para negociação de Direitos Creditórios – Não existe, no Brasil, mercado secundário ativo para negociação de Direitos Creditórios. Além disso, as CCBs não são registradas para negociação em mercados organizado...
	25.5.2 Falta de liquidez dos Ativos Financeiros – A parcela do patrimônio do Fundo não aplicada em Direitos Creditórios poderá ser aplicada em Ativos Financeiros. Os Ativos Financeiros podem vir a se mostrar ilíquidos (seja por ausência de mercado sec...
	25.5.3 Fundo fechado O Fundo é constituído sob a forma de condomínio fechado, de modo que as Cotas somente serão amortizadas integralmente em virtude da liquidação do Fundo, deliberação de Assembleia Geral, decisão da Gestora, ou, no caso das Cotas Se...
	25.5.4 Integralização a Prazo – As Cotas somente podem ser negociadas caso estejam integralizadas. Dessa forma, até que cumpra sua obrigação de integralizar as Cotas, o Cotista não poderá transferir Cotas nem a obrigação de integralizá-las. A não inte...
	25.5.5 Inexistência de mercado secundário para negociação de Direitos Creditórios – Não existe, no Brasil, mercado secundário ativo para negociação de Direitos Creditórios. Além disso, as CCBs não são registradas para negociação em mercados organizado...
	25.5.6 Falta de liquidez dos Ativos Financeiros – A parcela do patrimônio do Fundo não aplicada em Direitos Creditórios poderá ser aplicada em Ativos Financeiros. Os Ativos Financeiros podem vir a se mostrar ilíquidos (seja por ausência de mercado sec...
	25.5.7 Fundo fechado e mercado secundário – O Fundo é constituído sob a forma de condomínio fechado, de modo que as Cotas somente serão amortizadas integralmente em virtude da liquidação do Fundo. Uma vez que o prazo de duração do Fundo é indeterminad...
	25.5.8 Risco de liquidação das Cotas do Fundo com a dação em pagamento de Direitos Creditórios – Na ocorrência de uma das hipóteses de liquidação do Fundo, as Cotas poderão ser pagas mediante a dação em pagamento de Direitos Creditórios, nos termos au...

	25.6 Risco de Originação e de descontinuidade
	25.6.1 Risco de Originação – Modificação de Direitos Creditórios por Decisão Judicial – Os Direitos Creditórios podem eventualmente ter suas condições questionadas em juízo pelos respectivos Devedores, inclusive em razão dos juros e encargos aplicávei...

	25.7 Riscos operacionais
	25.7.1 Risco decorrente de falhas operacionais – A identificação, a Transferência e a cobrança dos Direitos Creditórios dependem da atuação conjunta e coordenada de várias partes, inclusive do Custodiante, do Cedente, da Gestora, do Agente de Conta Fi...
	25.7.2 Interrupção dos serviços pelos prestadores contratados pelo Fundo – Eventual interrupção da prestação de serviços pelos prestadores de serviços contratados pelo Fundo, inclusive no caso de sua substituição, por qualquer motivo, poderá afetar o ...
	25.7.3 Risco de irregularidades nos Documentos Comprobatórios dos Direitos Creditórios – A Gestora realizará a verificação da regularidade dos Documentos Comprobatórios em datas posteriores às respectivas datas de aquisição e pagamento. Dessa forma, a...
	25.7.4 Documentos Comprobatórios – Documentos Eletrônicos – Os documentos comprobatórios que evidenciam o lastro dos Direitos Creditórios são documentos eletrônicos. Falhas nos sistemas de arquivo de tais documentos podem dificultar o acesso a eles. A...
	25.7.5 Risco operacional do Convênio – O desconto em folha de benefícios das parcelas dos créditos concedidos aos Devedores é viabilizado pelo Convênio. As partes devem observar certas regras para manutenção do convênio, cujo descumprimento poderá lev...
	25.7.6 Risco do descumprimento de obrigações relacionadas à movimentação dos Direitos Creditórios no âmbito da Registradora pelo Cedente e pelo Custodiante – O registro dos Direitos Creditórios e, se for o caso, da cessão dos Direitos Creditórios para...

	25.8 Outros Riscos
	25.8.2 Risco de Possibilidade de Redução da taxa de remuneração dos Direitos Creditórios – Apesar de as CCBs representativas dos Direitos Creditórios serem devidamente constituídas por instituição financeira, os juros cobrados podem ser questionados j...


	26 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E DO FORO
	26.1 São partes integrantes e indissociáveis ao presente Regulamento os Anexos e respectivos Suplementos, se houver.
	26.1.1 Em caso de conflito entre o Regulamento e os Anexos ou Suplementos, prevalecerá o Regulamento.
	26.1.2 Em caso de conflito entre qualquer Suplemento e os Anexos, prevalecerão os Anexos.

	26.2 Os prestadores de Serviços Essenciais e demais prestadores de serviços do Fundo respondem perante a CVM, nas suas respectivas esferas de atuação, por seus próprios atos e omissões contrários à lei, ao Regulamento do Fundo ou à regulamentação vige...
	26.3 A aferição de responsabilidades dos prestadores de serviços tem como parâmetros as obrigações previstas na Resolução CVM 175 e em regulamentações específicas, assim como aquelas previstas neste Regulamento e no respectivo contrato de prestação de...
	26.4 Ressalvada as hipóteses de dolo ou má-fé, devidamente comprovadas, fica acordado que a transferência de administração de quaisquer Fundos, somente ocorrerá após o pagamento de todos os custos do Fundo ou da classe, inclusive aqueles advindos de b...
	26.5 Fica eleito o foro central da cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Regulamento.

	1 DO REGIME DA CLASSE
	1.1 A Classe é constituída sob o regime fechado, de modo que as Cotas não poderão ser resgatadas durante o prazo de duração do Fundo, a não ser pela liquidação do Fundo, de acordo com o disposto neste Anexo e em conformidade com o disposto no Regulame...

	2 DO PÚBLICO-ALVO
	2.1 A Classe é exclusivamente destinada a Investidores Qualificados.

	3 DO PRAZO DE DURAÇÃO DA CLASSE
	3.1 A Classe terá prazo de duração indeterminado, podendo ser liquidada por deliberação da Assembleia Geral em conformidade com o disposto no Regulamento e neste Anexo da Classe Única.

	4 DAS SUBCLASSES, EMISSÃO, SUBSCRIÇÃO, INTEGRALIZAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO DE RESULTADOS, AMORTIZAÇÃO, RESGATE E TRANSFERÊNCIA DAS COTAS
	4.1 A Classe se divide nas seguintes Subclasses: (i) Cotas Seniores; e (ii) Cotas Subordinadas.
	4.1.1 As Cotas Seniores são aquelas que não se subordinam às Cotas Subordinadas para efeito de amortização, resgate e distribuição dos rendimentos da carteira da Classe, nos termos do presente Regulamento e deste Anexo.
	4.1.2 As Cotas Subordinadas são aquelas que se subordinam às Cotas Seniores para efeito de amortização, resgate e distribuição de rendimentos da carteira do Fundo, nos termos do presente Regulamento e conforme particularidades descritas neste Anexo.
	4.1.3 O valor nominal unitário da Cota será de R$ 1.000,00 (um mil reais) na respectiva Data da 1ª Integralização de Cotas.

	4.2 Fica a critério da Gestora, a emissão de Cotas Seniores, sem necessidade de aprovação em Assembleia Geral de Cotistas, desde que não sejam afetados: (a) o Índice de Subordinação; e (b) a classificação de risco das Cotas Seniores em circulação, se ...
	4.3 O valor unitário das Cotas Seniores será calculado todo Dia Útil, para efeito de definição de seu valor de integralização ou resgate, e corresponderá ao menor dos seguintes valores: (a) o Patrimônio Líquido dividido pelo número de Cotas Seniores e...
	4.3.1 As Cotas Seniores possuem Índice de Referência de 100% a.a. (cem por cento ao ano) do CDI over, acrescido de taxa fixa de 1,5% a.a. (um inteiro e cinco décimos percentuais ao ano).

	4.4 O valor unitário das Cotas Subordinadas será calculado todo Dia Útil para efeito de definição de seu valor de integralização ou resgate, e corresponderá ao resultado da divisão do eventual saldo remanescente do Patrimônio Líquido, após a dedução d...
	4.5 Fica a critério da Gestora, mediante expressa anuência dos Cotistas detentores da maioria absoluta das Cotas Subordinadas em circulação, a emissão de novas Cotas Subordinadas, exceto se para a recomposição do Índice de Subordinação, quando poderão...
	4.5.1 Somente os Investidores Qualificados poderão adquirir as Cotas Seniores e as Cotas Subordinadas.

	4.6 Na integralização de Cotas Seniores e de Cotas Subordinadas do Fundo, deve ser utilizado o valor da Cota em vigor no fechamento do mesmo dia da efetiva disponibilidade dos recursos depositados pelo investidor diretamente na Conta do Fundo. Para fi...
	4.7 As Cotas Seniores e Subordinadas poderão ser amortizadas compulsoriamente para enquadramento do respectivo Índice de Subordinação, caso não reenquadrado na forma da Cláusula 7 deste Anexo da Classe Única.
	4.8 Não será realizada a amortização das Cotas Subordinadas, em nenhuma hipótese, caso: (a) tenha sido identificado qualquer Evento de Avaliação ou Evento de Liquidação Antecipada, em relação ao qual a Assembleia Geral de Cotistas ainda não tenha se m...
	4.9 As Cotas poderão ser depositadas (i) para distribuição no mercado primário, por meio do Módulo de Distribuição de Ativos – MDA (“MDA”), administrado e operacionalizado pela B3 S.A. Brasil, Bolsa, Balcão – Balcão B3, sendo a distribuição liquidada ...
	4.10 Os encargos e despesas da Classe serão integralmente arcados pelas Cotas da Classe Única.
	4.11 Na hipótese de as Cotas Seniores atingirem os seus Índices de Referência, toda a rentabilidade a eles excedentes será atribuída às Cotas Subordinadas, razão pela qual tais Cotas poderão apresentar valores diferentes das Cotas Seniores.
	4.12 O procedimento de valorização das Cotas aqui estabelecido não constitui promessa de rendimentos, estabelecendo meramente uma preferência na valorização da carteira do Fundo, bem como critérios de valorização entre as Cotas das diferentes subclass...
	4.13 No momento da subscrição das Cotas, o Cotista atestará, por meio de assinatura de termo de adesão, que: (i) possui pleno conhecimento dos riscos envolvidos no investimento no Fundo e na Classe, inclusive da possibilidade de perda total do capital...
	4.13.1 Por ocasião da subscrição de Cotas, o Cotista deverá assinar boletim de subscrição e o respectivo termo de ciência e adesão ao presente Regulamento, declarando sua condição de Investidor Qualificado. No ato de subscrição, o investidor deverá, a...

	4.14 A transferência de titularidade das Cotas fica condicionada à verificação, pela Administradora, do atendimento das formalidades estabelecidas neste Regulamento, na Resolução CVM 175 e nas demais disposições legais e regulatórias aplicáveis.
	4.15 A distribuição de Cotas deve observar a regulamentação específica sobre ofertas públicas de distribuição de valores mobiliários.
	4.16 Não é admitida nova distribuição de Cotas antes de encerrada a distribuição anterior de Cotas da mesma Subclasse.
	4.17 As importâncias recebidas na integralização de Cotas durante o processo de distribuição devem ser depositadas em instituição integrante do Sistema de Pagamentos Brasileiro (SPB) ou aplicadas em valores mobiliários ou outros Ativos Financeiros com...

	5 DO ÍNDICE DE SUBORDINAÇÃO E PROCEDIMENTOS APLICÁVEIS NA HIPÓTESE DE INOBSERVÂNCIA DESSE ÍNDICE
	5.1 O “Índice de Subordinação” será a relação mínima a ser observada entre o valor das Cotas Subordinadas e o Patrimônio Líquido da Classe. Diariamente o Índice de Subordinação deverá representar o percentual mínimo de 10% (dez por cento) do Patrimôni...
	5.2 O Índice de Subordinação deverá ser apurado em todo Dia Útil pela Administradora, devendo a apuração do cálculo ser informada à Gestora imediatamente e aos Cotistas mensalmente, ressalvada a hipótese de desenquadramento indicada na Cláusula 5.3 ab...
	5.3 Na hipótese de desenquadramento do Índice de Subordinação, os respectivos Cotistas titulares das Cotas Subordinadas serão imediatamente informados pela Gestora, juntamente com a informação a ser transmitida à Administradora em observância ao prazo...
	5.4 Os respectivos Cotistas se comprometem, de modo irretratável e irrevogável, a subscrever Cotas Subordinadas em valor equivalente a, no mínimo, o necessário para reenquadramento do respectivo Índice de Subordinação, em até 30 (trinta) dias do receb...
	5.5 Caso os Cotistas não realizem o aporte adicional de recursos em montante suficiente para que a Classe seja reenquadrada no respectivo Índice de Subordinação, a Administradora deverá adotar os procedimentos definidos na Cláusula 13 deste Anexo da C...

	6 REMUNERAÇÃO DOS PRESTADORES DE SERVIÇO
	6.1 Pelos serviços de administração do Fundo, gestão da carteira do Fundo, verificação dos processos de conciliação de arrecadação, custódia qualificada, controladoria e escrituração, será devida uma Taxa de Administração equivalente à soma dos valore...
	6.1.1 A Taxa de Administração será calculada linearmente, provisionada à base de 1/252 (um duzentos e cinquenta e dois avos) e paga mensalmente, até o 5º (quinto) Dia Útil do mês subsequente ao mês da prestação dos serviços, sendo calculada e provisio...
	6.1.2  Taxa de Administração mínima será reajustada anualmente, com base no índice da variação positiva do IPCA, contados a partir da data de início do funcionamento do Fundo e/ou da Classe.

	6.2 Adicionalmente à Taxa de Administração prevista no item 6.1 acima, será devido ao Custodiante, pelo serviço de custódia, o valor correspondente a 0,02% (dois centésimos por cento) ao ano, incidentes sobre o Patrimônio Líquido, observado o valor mí...
	6.3 A Taxa de Custódia será calculada e provisionada diariamente provisionada à base de 1/252 (um duzentos e cinquenta e dois avos) e paga mensalmente, até o 5º (quinto) Dia Útil do mês subsequente ao mês da prestação dos serviços, sendo calculada e p...
	6.4 O valor mínimo da Taxa de Custódia, prevista no item 6.2 acima, será corrigido anualmente, com base no índice da variação positiva do IPCA, contados a partir da data de início do funcionamento do Fundo e/ou da Classe.
	6.4.1 A Taxa de Gestão será calculada linearmente, provisionada à base de 1/252 (um duzentos e cinquenta e dois avos) e paga mensalmente, até o 5º (quinto) Dia Útil do mês subsequente ao mês da prestação dos serviços, sendo calculada e provisionada em...
	6.4.2 A Taxa de Gestão mínima será reajustada anualmente, com base no índice da variação positiva do IPCA, contados a partir da data de início do funcionamento do Fundo e/ou da Classe ou do início da prestação de serviço, conforme o caso.

	6.5 Tendo em vista que não há distribuidores das Cotas que prestem serviços de forma contínua à Classe, o presente Regulamento não prevê uma taxa máxima de distribuição, nos termos do Ofício-Circular-Conjunto nº 1/2023/CVM/SIN/SSE.
	6.6 A cada emissão de Cotas, o Fundo poderá, a exclusivo critério da Administradora, de acordo com recomendação da Gestora, cobrar a taxa de distribuição primária, a qual será paga pelos subscritores das Cotas no ato da subscrição primária das Cotas.
	6.7 Não serão cobradas dos Cotistas quaisquer outras taxas, tais como taxa de performance, taxa de ingresso ou taxa de saída.

	7 POLÍTICA DE INVESTIMENTO, ENQUADRAMENTO E CONCENTRAÇÃO
	7.1 A Classe do Fundo terá como objetivo proporcionar aos Cotistas a valorização de suas Cotas, por meio da aplicação dos recursos da Classe do Fundo preponderantemente na aquisição de Direitos Creditórios lastreados por empréstimos consignados, de ac...
	7.2 Visando atingir o objetivo proposto, o Fundo alocará seus recursos preponderantemente na aquisição de Direitos Creditórios lastreados por empréstimos consignados concedidos pelos Cedentes aos Devedores, sem prejuízo da possibilidade de alocação em...
	7.2.1 Em adição ao item 7.2. acima, fica desde já estabelecido que os recursos captados com a 1ª emissão e distribuição de cotas do Fundo serão destinados exclusivamente para aquisição de Direitos Creditórios lastreados por empréstimos consignados con...

	7.3 Os Direitos Creditórios e os Ativos Financeiros devem ser registrados, custodiados ou mantidos em conta de depósito diretamente em nome do Fundo, conforme o caso, em contas específicas abertas no Sistema Especial de Liquidação e Custódia – SELIC, ...
	7.4 A aquisição dos Direitos Creditórios lastreados por empréstimos consignados concedidos pelos Cedentes aos Devedores poderá ocorrer através da assinatura do respectivo Termo de Cessão de cada título ou valor mobiliários representativo do respectivo...
	7.5 Após 180 (cento e oitenta) dias do início de suas atividades, o Fundo deverá estar enquadrado quanto á Alocação Mínima.
	7.6 A parcela do patrimônio líquido do Fundo que não estiver alocada em Direitos Creditórios poderá ser aplicada, isolada ou cumulativamente, em:
	7.7 O Fundo, com a finalidade exclusiva de realizar a gestão de caixa e liquidez, poderá realizar operações em que a Administradora, ou fundos de investimento por ela administrados e/ou carteiras por ela geridas, atuem como contraparte do Fundo.
	7.8 O Fundo não poderá adquirir ativos de emissão ou que envolvam coobrigação da Administradora, do Custodiante, do Agente de Cobrança, do Agente de Conta Fiduciária e partes a eles relacionadas, tal como definidas pelas regras contábeis pertinentes.
	7.9 O Fundo poderá alocar a totalidade de seu patrimônio líquido, desde que observada a constituição da Reserva de Caixa, em Direitos Creditórios.
	7.10 O Fundo poderá alocar recursos de seu patrimônio líquido em operações em mercados de derivativos, exclusivamente com o objetivo de proteger posições detidas à vista, até o limite destas, desde que não gere exposição superior a uma vez o patrimôni...
	7.10.1 Para o efeito do disposto na Cláusula 7.10 acima, as operações contratadas pelo Fundo com instrumentos derivativos somente poderão ser realizadas (a) em mercado de balcão, tendo como contraparte, necessariamente, uma ou mais Instituições Autori...

	7.11 É expressamente vedada a realização de operações com instrumentos derivativos a descoberto, alavancadas, ou que de qualquer forma não se destinem à simples proteção de posições detidas à vista.
	7.12 Para efeito de cálculo de patrimônio líquido do Fundo no âmbito das operações realizadas com instrumentos derivativos, devem ser considerados os dispêndios efetivamente incorridos a título de prestação de margens de garantia em espécie, ajustes d...
	7.13 Todos os resultados auferidos pelo Fundo serão incorporados ao seu patrimônio.
	7.14 Além das vedações previstas na Resolução CVM 175, é vedado ao Fundo:
	7.15 As aplicações realizadas no Fundo não contam com garantia da Administradora, do Custodiante, do Gestor, do Agente de Cobrança, do Agente de Conta Fiduciária, de qualquer dos Cedentes, de qualquer mecanismo de seguro ou do Fundo Garantidor de Créd...

	8 CRITÉRIOS DE ELEGIBILIDADE
	8.1 Os Direitos Creditórios que poderão ser adquiridos pela Classe do Fundo, na respectiva Data de Aquisição e Pagamento, deverão ser do segmento financeiro: (a) oriundos de cada uma das parcelas das CCBs, representativas de Empréstimos Consignados co...
	8.2 Os Critérios de Elegibilidade listados abaixo deverão ser validados pela Gestora na data de aquisição dos Direitos Creditórios pelo Fundo. Para fins do disposto na legislação e neste Regulamento, são considerados Critérios de Elegibilidade para os...
	8.3  No caso de Direitos Creditórios lastreados por CCB representativas de empréstimos consignados concedidos pelos Cedentes aos Devedores, a formalização da aquisição dos Direitos Creditórios pelo Fundo compreenderá a assinatura do pertinente Contrat...
	8.4 Os Documentos Comprobatórios serão disponibilizados ao Custodiante em até 5 (cinco) Dias Úteis contados da aquisição do respectivo Direito Creditórios pelo Fundo.
	8.5 Na hipótese de qualquer Direito de Crédito integrante da carteira do Fundo deixar de observar qualquer dos Critérios de Elegibilidade após sua cessão ao Fundo, não haverá coobrigação e nem direito de regresso por parte do Cedente, Administradora/C...
	8.6 Os Cedentes serão responsáveis pela existência, certeza, exigibilidade, conteúdo, exatidão, veracidade, legitimidade e correta formalização dos Direitos Creditórios que comporão a carteira do Fundo, não havendo por parte da Administradora/Custodia...
	8.7 O Gestor não será responsável pela existência, certeza, liquidez, exigibilidade, conteúdo, exatidão, veracidade, legitimidade e correta formalização dos Direitos Creditórios que comporão a carteira do Fundo, respondendo, contudo, pela correta form...
	8.8 A cessão dos Direitos Creditórios, uma vez formalizada, será irrevogável e irretratável, com a transferência, para o Fundo, em caráter definitivo, sem coobrigação e sem direito de regresso contra o respectivo Cedente, da plena titularidade dos Dir...
	8.9 O limite máximo de concentração por Ente Público Conveniado em termos percentuais, com relação ao patrimônio líquido do Fundo, verificado pelo Custodiante, consta do Anexo V ao presente Regulamento. Na hipótese de haver proposta para alteração no ...

	9 ORDEM DE ALOCAÇÃO DOS RECURSOS
	9.1 A partir da Data da 1ª Integralização de Cotas e até a liquidação da Classe, a Administradora deverá, em todo Dia Útil, por meio dos competentes débitos e créditos realizados na Conta do Fundo, se houver, alocar os recursos decorrentes da integral...

	10 RESERVA DE PAGAMENTO DE AMORTIZAÇÃO OU RESGATE E RESERVA DE CAIXA
	10.1 Sempre observando a ordem de alocação de recursos prevista na Cláusula 9 acima, a Administradora deverá manter, exclusivamente com os recursos da Classe, desde a Data da 1ª Integralização de Cotas até a liquidação da Classe e/ou do Fundo, Reserva...
	10.2 O valor da Reserva de Caixa deverá ser apurado pela Administradora e monitorado pela Gestora em todo último Dia Útil de cada mês do calendário, devendo ser equivalente ao maior valor entre (a) o total de despesas e encargos de responsabilidade do...
	10.3 O montante referente à Reserva de Caixa deverá ser mantido pela Administradora de forma devidamente segregada no patrimônio da Classe e/ou do Fundo, em moeda corrente nacional, ou em Ativos Financeiros de liquidez imediata.
	10.4 Na hipótese de a Reserva de Caixa deixar de atender ao limite de enquadramento descrito nesta Cláusula, a Administradora, por conta e ordem, deverá destinar todos os recursos da Classe e/ou do Fundo, conforme o caso, em moeda corrente nacional, p...
	10.5 A Administradora, conforme orientação da Gestora, deverá determinar uma constituir reserva monetária destinada ao pagamento de Amortizações (“Reserva de Amortização”), a ser composta com as disponibilidades diárias advindas do recebimento, confor...
	I. até 15 (quinze) dias úteis anteriores a cada data de pagamento da Amortização, o saldo da Reserva de Amortização deverá ser equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor integral a ser pago por ocasião da Amortização em questão; e
	II. até 7 (sete) dias úteis anteriores a cada data de pagamento de Amortização Programada ou Data de Resgate, o saldo da Reserva de Amortização deverá ser equivalente a 100% (cem por cento) do valor integral a ser pago por ocasião da Amortização em qu...
	10.6 Uma vez realizado o pagamento da Amortização em razão da qual a Reserva de Amortização foi constituída, a Administradora, conforme orientação da Gestora, deverá instruir o Custodiante a cessar o processo de constituição de Reserva de Amortização ...
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	14.13 Risco Relacionado às Formalização e Extinção dos Convênios celebrados entre os Cedentes e os Entes Públicos Conveniados
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